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Resumo 

 
O objetivo principal desta pesquisa é analisar as narrativas de mulheres negras acerca das 
questões de discriminação étnica e de gênero na trajetória da formação acadêmica nas 
Ciências Contábeis. Desde a Revolução Industrial, a presença feminina tem impactado o 
mercado de trabalho nos diversos setores, contribuindo com sua mão de obra de maneira 
significativa. Entretanto, os conflitos que permeiam os gêneros, proveniente de uma educação 
patriarcal, trazem reflexos negativos para as famílias, as organizações, a economia e a 
sociedade. Esses conflitos se estendem nas diferentes áreas profissionais, inclusive na 
contabilidade, principalmente, por ser reconhecida pela atuação predominante do gênero 
masculino. Questões concernentes a desigualdade de remuneração, discriminação no acesso 
a ascensão de cargos e segregação do gênero, tem sido objeto de estudo, identificado como 
fenômeno glass ceiling. No contexto de discriminação, tem-se a mulher negra como 
protagonista em um cenário que se desdobra sob a perspectiva de um pensamento 
etnocêntrico e discriminatório, fazendo-se dessa maneira necessário a reflexão sobre os 
conteúdos compartilhados nos espaços acadêmicos durante o processo de formação 
profissional. Embora, algumas iniciativas tenham sido tomadas para tentar resolver a 
problemática das desigualdades entre gêneros, permanecem o desrespeito às leis que 
promovem a igualdade para todos, sem distinção de sexo, nos espaços de trabalho das 
organizações. Todavia, busca-se saber se há contribuição na construção da reflexão referente 
à discriminação de gênero e etnia, ou seja, discriminação interseccional, no processo de 
formação acadêmica das mulheres negras na área da contabilidade. A metodologia utilizada 
para a realização desta pesquisa caracteriza-se por ser qualitativa. Empregou-se uma revisão 
sistemática da literatura utilizando a ferramenta StArt tool da LaPES-UFSCar. Fez-se uma 
análise documental dos Planos Pedagógicos de Curso (PPC) dos anos de 2002 e 2018. O 
instrumento de coleta de dados foi a entrevista narrativa, iniciada após prévia aprovação do 
comitê de ética em Pesquisa e consentimento esclarecido oral das três mulheres negras 
contadoras, formadas em uma mesma instituição de ensino superior privada, situada no 
interior do estado de São Paulo. O critério de escolha das entrevistadas foi o de ser negra. 
Isso se deu por meio de levantamento no banco de dados da referida instituição de ensino, 
as quais foram identificadas por imagem e por autodeclaração, como também, egressas do 
curso de ciências contábeis, entre os anos de 2006 a 2016. Para a análise do material 
coletado utilizou-se análise de conteúdo. Como resultado desta pesquisa percebe-se que a 
proposta do referido curso de ciências contábeis assegura uma postura de combate às ações 
discriminatórias por meio de um ensino que valoriza à diversidade étnica e cultural, todavia, 
o que se identifica nas falas dos sujeitos da pesquisa, as três mulheres negras, é que a 
temática da discriminação não é assunto debatido em sala de aula e que essa discriminação 
étnica e de gênero na profissão contábil ainda é presente. Diante desse panorama 
compreende-se a necessidade de fomentar discussões, principalmente nos espaços 
educacionais, no processo de formação, por meio de currículos efetivamente inclusivos, 
visando criar um despertamento consciente para ações menos segregacionistas e 
discriminatórias, nos ambientes educacionais e se estendendo para alterar o quadro atual da 
cultura organizacional. 
 
 
Palavras-chave: Mulher Negra; Formação Acadêmica; Contabilidade; Glass Ceiling; 
Educação Étnico-racial; Discriminação Interseccional. 
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SANTANA, Rosangela Marques de. Trajectory of the academic formation of black women 
in the accounting sciences. 2019. 151 f. Dissertation of the Professional Master in Education 
– Adventist University Center of São Paulo, Engenheiro Coelho, 2019. 
 
 

Abstract 

The main objective of this research is to analyze the narratives of black women about the 
issues of ethnic and gender discrimination in the trajectory of academic training in Accounting 
Sciences. Since the Industrial Revolution, the presence of women has impacted the labor 
market in various sectors, contributing to their labor in a significant way. However, the conflicts 
that permeate the genders, coming from a patriarchal education, bring negative reflections to 
families, organizations, economy and society. These conflicts extend to the different 
professional areas, including accounting, mainly because it is recognized by the predominant 
role of the male gender. Issues related to unequal pay, discrimination in access to higher 
positions and gender segregation have been the subject of study, identified as a glass ceiling 
phenomenon. In the context of discrimination, black women are the protagonists in a scenario 
that unfolds from the perspective of ethnocentric and discriminatory thinking, thus making it 
necessary to reflect on the content shared in academic spaces during the process of 
professional training. Although some initiatives have been taken to try to solve the problem of 
gender inequalities, there remains the disrespect to the laws that promote equality for all, 
without distinction of gender, in the workspaces of organizations. However, it is sought to know 
if there is a contribution to the construction of reflection on gender and ethnic discrimination, 
i.e. intersectional discrimination, in the process of academic education of black women in the 
area of accounting. The methodology used to carry out this research is characterized by being 
qualitative. A systematic literature review was employed using the LaPES-UFSCar StArt tool. 
A documentary analysis of the Pedagogical Course Plans (PPC) of the years 2002 and 2018 
was carried out. The data collection instrument was the narrative interview, initiated after prior 
approval of the ethics committee on research and oral informed consent of the three black 
women accountants, who graduated from the same private higher education institution, 
located in the interior of the state of São Paulo. The criterion for choosing the interviewees was 
to be black woman. This was done through a survey in the database of that educational 
institution, which was identified by image and by self-declaration, as well as, egresses of the 
course of accounting sciences, between the years 2006 to 2016. Content analysis was used 
for the analysis of the collected material. As a result of this research, it is perceived that the 
proposal of the mentioned course of accounting sciences ensures a stance to combat 
discriminatory actions through a teaching that values ethnic and cultural diversity, however, 
what is identified in the speeches of the research subjects, the three black women, is that the 
issue of discrimination is not discussed in the classroom and that this ethnic and gender 
discrimination in the accounting profession is still present. Faced with this panorama, we 
understand the need to foster discussions, especially in educational spaces, in the training 
process, through effectively inclusive curricula, aiming to create a conscious awakening to less 
segregationist and discriminatory actions, in educational environments and extending to 
change the current framework of organizational culture. 
 
 
Keywords: Black Woman; Academic Training; Accounting; Glass Ceiling; Ethnic racial 
Education; Intersectional Discrimination. 
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Apresentação 

Meu nome é Rosangela Marques de Santana, sou mulher, natural de Recife - 

Pernambuco, onde residi até o ano de 2008, e em 2009 minha vida estava prestes a 

mudar com a decisão de morar no interior de São Paulo. 

Sempre gostei de estudar, era conhecida como aluna dedicada, inteligente, 

esforçada, pois tirava as melhores notas. Sonhava ter uma formação e uma profissão 

que me proporcionasse uma melhor condição de vida, e assim, ter recursos 

suficientes para ajudar minha família. Porém, devido à escassez de oportunidades, e 

pela necessidade de trabalhar, não prossegui nos estudos para ingressar em uma 

universidade, que na época limitavam-se às universidades públicas (Federal e 

Estadual) e apenas uma privada (Instituição Confessional). 

Para ingressar em alguma dessas universidades supracitadas era um desafio, 

pois exigia dedicação integral aos estudos, o processo seletivo era difícil e bem 

concorrido, a maioria das vagas eram ocupadas por estudantes de escolas privadas, 

de classe média e alta, com boa base educacional, e que podiam pagar cursos 

preparatórios para o vestibular. Outra opção era a Universidade privada, que apesar 

de um processo seletivo menos rigoroso, os custos de ingresso e mensalidades eram 

exorbitantes, apenas para que tinha um padrão de vida mais elevado. 

Diante das dificuldades e necessidades existentes, desisti dos estudos e 

consegui um emprego numa grande rede de lojas do Brasil. Casei aos 21 anos e 

decidi ser mãe, e com 23 anos já tinha a responsabilidade de cuidar de duas crianças, 

nesse período resolvi dedicar-me a educação deles, porém nunca fiquei apenas com 

as atividades domésticas, participava de minicursos de artes e gastronomia, tentando 

buscar alternativas para aumentar a renda familiar, trabalhando em casa. 

Contudo, ainda havia o desejo de ter uma profissão proveniente de uma 

formação acadêmica. No ano de 2007 havia sido inaugurada uma escola técnica na 

cidade de Recife e dentre os cursos oferecidos tinha o de técnico em nutrição, 

considerei-o interessante, pois imaginei que poderia aplicar os conhecimentos desse 

curso para melhorar a alimentação e, consequentemente a saúde e bem-estar da 

minha família. No decorrer do ingresso ao curso consegui uma vaga de emprego em 

um hospital, para trabalhar como auxiliar administrativo, mas ao informar que era 

estudante do curso técnico de Nutrição me transferiram para o setor de Nutrição, onde 
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pude aperfeiçoar meus conhecimentos na prática. Foi uma experiência muito 

gratificante, uma oportunidade que vivenciei por dois anos. 

Em 2008, minha família recebeu um convite para vir ao estado de São Paulo 

para trabalhar em uma faculdade confessional. Com muita relutância e receio, decidi 

sair do meu emprego no hospital e viver essa oportunidade. Em janeiro de 2009, nos 

mudamos. Com muitos sonhos e expectativas, e um deles era a graduação em 

nutrição, pois havia me apaixonado pela profissão e desejava não apenas o técnico, 

mas a graduação. 

Para minha decepção o campus em que morávamos não tinha o curso de 

Nutrição. Então, optei em fazer Ciências Contábeis, pois não queria perder a 

oportunidade de ter uma formação no ensino superior. Comecei a gostar do curso e 

no segundo ano da graduação recebi o convite para trabalhar no departamento de 

contabilidade da Instituição, auxiliando nas atividades pertinentes a área da 

contabilidade, no qual trabalhei o período de 8 anos e meio, sendo promovida para 

atuar no setor contábil da Reitoria da referida Instituição. 

Sinto-me profundamente agradecida, pois nessa jornada de quase 10 anos, me 

graduei em 2012 em Ciências Contábeis, participei de congressos e palestras na área 

contábil, cursos a distância, além de uma pós-graduação em Docência Universitária, 

uma capacitação Técnica para Conciliadores e Mediadores Judiciário, e no 

inesperado Programa de Mestrado Profissional em Educação. Assim, prossigo 

estudando para ampliar minha área de conhecimento e aproveitando ao máximo as 

oportunidades que a Instituição tem me proporcionado. 

Tive o privilégio de ser escolhida pela Dra. Germana para ser sua orientanda. 

Ao ser questionada pela professora qual seria minha ideia para construção da 

dissertação não tive dificuldades, queria pesquisar sobre a atuação das mulheres na 

área da contabilidade. Acredito que não foi uma tarefa fácil para ela, pois consistia em 

uma área diferente da qual estava habituada a trabalhar, mas decidimos compartilhar 

os conhecimentos, uma experiência única para ela, e para mim um desafio de 

aprender a pesquisar no campo da educação as questões da discriminação étnica, 

especialidade da Dra. Germana, por sua atuação em grupo de pesquisa e projetos 

sociais. Dessa maneira, conseguimos traçar o tema principal da minha pesquisa, 

tratando sobre a discriminação da mulher negra na área da contabilidade. 
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1 Introdução 

Ao longo da história as mulheres vêm assumindo papéis que têm impactado as 

famílias, as organizações e a economia dos países. A presença feminina no âmbito 

trabalhista tem contribuído para a sobrevivência da própria sociedade, em dois 

aspectos: no equilíbrio da sociedade, frente aos problemas sociais e seus efeitos, e 

na condição de reprodutora, colaborando com a preservação da humanidade 

(SAFFIOTI, 1976). 

O conflito de gêneros que provém de uma educação patriarcal tem causado 

muitos males às mulheres no âmbito familiar e organizacional, práticas machistas da 

sociedade têm dificultado seu avanço no que se refere à inserção e progressão no 

mercado de trabalho nas diferentes modalidades, principalmente, nos espaços com 

predominância masculina, apesar da consolidação da mulher nos espaços laborais, 

persistem problemas como desigualdades e discriminações pelo caráter do gênero 

(SILVA et al, 2015). 

A Organização das Nações Unidas (ONU) em seu relatório para os Objetivos 

de Desenvolvimento do Milênio (ODM) reforça que, o esforço em cumprir as metas 

estabelecidas para resolver o problema das desigualdades de gênero vem 

alcançando uma maior participação das mulheres nos parlamentos e na educação, 

mas apesar disto, ainda persistem as discriminações às mulheres no acesso ao 

trabalho, bens, cargos que envolvem tomadas de decisões (BRASIL, 2015). 

Manganelli (2012, p.18) afirma que os “avanços das mulheres nos níveis de 

escolaridade representam um investimento, a fim de maximizar sua produtividade, 

habilidade e, consequentemente, sua renda”. Esses avanços no conhecimento e as 

mudanças no mercado de trabalho têm possibilitado às mulheres na inserção em 

ambientes de trabalho com predominância masculina, dessa forma, alterando o 

panorama em algumas áreas profissionais, destacando a da contabilidade. 

No desdobramento da história na profissão contábil ressalta-se a inclusão das 

mulheres nas diversas áreas que a profissão oferece, modificando o tradicional quadro 

da profissão, que no passado era considerada apropriada apenas para os homens, 

resultante das relações sociais de gênero, provenientes de uma educação patriarcal, 

em que o homem era voltado para o trabalho fora do lar e as mulheres aos serviços 

domésticos. 
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O Conselho Federal de Contabilidade (CFC), órgão que regulamenta os 

profissionais da área contábil, em seus registros de profissionais ativos, informa um 

crescimento relevante em relação ao número de mulheres com cadastro ativo entre 

os anos de 2004 à 2016, passando de 61.692 para 160.836 mulheres formadas e 

habilitadas como contadoras, no relatório de março de 2019 (CFC, 2019). 

Contudo, apesar do crescente número de mulheres investindo na formação e 

atuando nas atividades da área contábil, são poucas as que ocupam cargos gerenciais 

ou até mesmo da própria profissão, por exemplo – o de Contadora, ainda que seja 

capacitada para exercer a função, pois os espaços disponibilizados estão restritos a 

serviços técnicos, sendo assim, sub-representadas. 

Uma pesquisa feita nos Estados Unidos constatou que a falta ou escassez da 

mulher em posições hierárquica resultava das barreiras interpostas entre a mulher e 

sua ascensão profissional, a esse fenômeno se reconhece como ‘teto de vidro’ ou 

glass ceiling, refletindo nas desigualdades de remuneração e oportunidades, presente 

em diversas áreas, inclusive a da contabilidade (SILVA et al, 2015). 

Assim sendo, ao buscar uma carreira e sucesso profissional, a mulher se 

depara com um panorama desfavorável para seu crescimento, e esse quadro ainda é 

mais difícil quando se trata da mulher negra. Grossi e Aguinski (2001) asseveram que 

a violência contra a mulher está presente em todas as camadas da sociedade, e 

destas, a mulher negra acaba por ser vítima de maior contexto discriminatório devido 

ao seu pertencimento a estratos sociais mais desfavorecidos. Collins (2000) ressalta 

que as mulheres negras vivem em uma situação de vulnerabilidade no trabalho, na 

vida social, nas representações midiáticas e não são vistas como padrões estéticos. 

As ações discriminatórias contra a mulher e ainda a etnia negra, configura-se 

como discriminação interseccional, pois ocorrem simultaneamente duas formas 

discriminatórias, a de gênero e étnica. Apesar de existirem intervenções por meio de 

iniciativas governamentais, mobilizações e ações educacionais, com a promulgação 

da Lei 10.639/2003, através da Resolução do Conselho Nacional de Educação - 

CNE/CP N° 1/2004, fundamentada no Parecer CNE/CP Nº 3/2004 no Art. 1º §1, que 

se refere à inclusão nos conteúdos disciplinares dos espaços educacionais nas 

questões sobre a cultura afro-brasileira. Portanto, questiona-se sobre a efetividade de 

práticas educacionais pertinentes à temática no processo de formação, especialmente 

no ensino superior no curso de Ciências Contábeis, visando um despertamento 

reflexivo na direção de possíveis mudanças do contexto social. 
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A área contábil tem sido tomada pela presença feminina nas diferentes 

atividades que a profissão oferece, todavia, apesar de constituírem quase a metade 

do número de profissionais ativos e regulamentados, estão sub-representadas, 

discriminadas quanto a desigualdade de remuneração, de oportunidade, de ascensão 

profissional. Para que a mulher possa enfrentar de modo consciente essas barreiras, 

faz-se necessário que, no processo de formação, ocorram reflexões a respeito da 

temática de discriminação étnica e de gênero. 

A importância de práticas educacionais no processo da formação do indivíduo, 

especialmente na mulher negra, reflete no preparo dessas profissionais para encarar 

o mercado de trabalho, e as possíveis barreiras relacionadas ao gênero e etnia, 

atreladas à profissão. Para tanto, é necessário saber se no processo de formação 

acadêmica na área da contabilidade são abordadas questões relacionadas à 

discriminação de gênero e etnia. 

Assim, o objetivo principal desta pesquisa é analisar as narrativas de mulheres 

negras acerca das questões de discriminação étnica e de gênero na trajetória da 

formação acadêmica nas Ciências Contábeis. Já os objetivos específicos 

correspondem a composição dessa pesquisa. 

➢ Descrever formas de discriminações de gênero e etnia no âmbito contábil; 

➢ Realizar uma revisão sistemática da literatura acerca da discriminação de 

gênero e etnia na área contábil; 

➢ Verificar proposta de ensino no processo de formação acadêmica buscando 

evidências de possibilidade de reflexão e debate sobre a discriminação de 

gênero e etnia na profissão contábil; 

➢ Relatar as memórias de mulheres negras no processo de formação acadêmica 

e atuação profissional na área contábil referentes à discriminação étnica e de 

gênero. 

Para o delineamento da pesquisa foi utilizado o método qualitativo do tipo 

exploratório. Fez-se revisão e mapeamento sistemático da literatura, no programa 

StArt tool da Universidade Federal de São Carlos - SP, para o levantamento de 

produções na questão de discriminação de gênero e etnia. Para a análise documental 

utilizou o Projeto Pedagógico do Curso e os parâmetros do MEC como instrumento 

de mensuração na qualidade de ensino. Para a coleta de dados junto às três mulheres 

negras profissionais na área contábil, aplicou-se entrevista narrativa. E para a análise 
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dos dados utilizou-se Análise de Conteúdo, dessa maneira, foram criadas categorias 

baseadas nas narrativas das entrevistadas.  

Diante de um cenário cujo papel da mulher tem sido fundamental para a 

continuidade e manutenção da sociedade, capacidade de inserção em diferentes 

áreas de trabalho, refletindo na diversidade de gênero nos espaços com 

predominância masculina, tem surgido barreiras para seu progresso, discriminações 

e desigualdades são os embates e desafios a serem superados diariamente. 

Esta pesquisa tem a contribuição teórica nas ideias de Andrea Valéria Steil, 

Joan Wallach Scott, Guacira Lopes Louro, Anelise Manganelli, Heleieth Iara 

Bongiovani Saffioti, para compreensão do gênero e seus papéis; sobre a mulher na 

contabilidade podem ser vistos por Linda Kirkham, Anne Loft, Silva Pereira de Castro 

Casa Nova, Vera Fernandes Pimentel, Delfina Gomes, João Leite Ribeiro; nas 

pesquisas sobre o ‘teto de vidro’ são tratadas por Andrea Valéria Steil, Regina 

Madalozzo, Daniela Verzola Vaz, Luiz Carlos Lemos Júnior, Rafael Burufaldi Santini, 

Nereida Salette Paulo da Silveira, Sandra Maria Cerqueira da Silva. Acerca da 

discriminação e preconceito racial, o apoio teórico é fruto de estudos desenvolvidos 

por Kabengele Munanga, Nilma Lino Gomes, Matilde Ribeiro; Aparecida Suelaine 

Carneiro, na questão do conteúdo no processo de formação acadêmica Petronilha 

Beatriz Gonçalves e Silva, Marcos Laffin, e demais autores. 

A composição deste trabalho faz-se pela presente introdução, tendo uma breve 

apresentação o contexto acerca da temática de discriminação da mulher negra na 

área contábil, a problemática em questão, bem como os objetivos propostos, e pelo 

desdobramento dos seguintes capítulos. 

O Capítulo 2 apresenta um breve histórico do desenvolvimento da profissão 

contábil, sua relevância no progresso do país, desde a chegada dos portugueses ao 

Brasil, o estabelecimento das escolas com a aprendizagem estruturada, a 

regulamentação e reconhecimento da profissão por meio da evolução do ensino. 

O Capítulo 3 refere-se ao papel da mulher na sociedade, sua inserção no 

mercado de trabalho e as conquistas dos direitos e deveres, bem como as 

discriminações existentes nos espaços laborais, e o crescimento feminino na escolha 

da formação e profissão na área da contabilidade. 

O Capítulo 4 discorre a escravidão no contexto histórico brasileiro, a ideologia 

da democracia racial, a disseminação da teoria racista na tese do branqueamento 

favorecendo a imigração de europeus subsidiados pelo Brasil, a existência do racismo 
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nos espaços escolares, o papel da educação em seu combate no âmbito educacional, 

a construção da perspectiva do reconhecimento em ser mulher negra, por meio da 

educação. Trata também de um tema ainda em discussão, a interseccionalidade na 

questão de gênero e étnica, mas que já tem seu espaço e presença nas diferentes 

profissões em que as mulheres negras estão inseridas, ou que buscam ser inseridas. 

O Capítulo 5 descreve o fenômeno teto de vidro ou glass ceiling, seu conceito 

e características, os reflexos dessa barreira no progresso da carreira feminina, e 

especificamente, algumas pesquisas referentes a presença desse fenômeno na 

profissão contábil. 

O Capítulo 6 exibe os Instrumentos legais que promovem o respeito à 

diversidade nas relações étnicos-raciais e asseguram os direitos à igualdade de 

gênero e raça nos contextos escolares, reforça a relevância de conteúdos curriculares 

que promovam o respeito a igualdade de gênero e diversidade visando o preparo do 

indivíduo para o trabalho e nas relações sociais; demonstra os parâmetros do MEC 

que avaliam e apontam a qualidade do ensino nas instituições vislumbrando a questão 

étnico-racial. 

O Capítulo 7 delineia os aspectos das escolhas metodológicas e respectivos 

procedimentos, tendo como base os objetivos propostos, a elaboração de uma revisão 

sistemática da literatura em quatro bases de dados utilizando a ferramenta StArt tool 

na busca de publicações sobre discriminação de gênero e étnica na área contábil, e 

os reflexos do fenômeno glass ceiling na carreira da mulher negra profissional da 

contabilidade, bem como o levantamento das evidências nos relatos das entrevistas 

e análises das narrativas das convidadas, sendo classificadas em categorias 

temáticas, e do documento em questão, o Projeto Pedagógico de Curso, comparando-

o aos parâmetros do MEC como instrumento de avaliação. 

A seguir, o Capítulo 8 que monstra os resultados obtidos na análise 

documental e das entrevistas, nos aspectos da discriminação de gênero e etnia nos 

espaços educacionais, no processo de formação e nos ambientes de trabalho. Por fim 

as considerações finais. 
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2 Breve Histórico da Contabilidade no Brasil 

A contabilidade se iniciou com a necessidade de registrar e controlar o que 

produzia, seu desenvolvimento se deu de acordo com a evolução da sociedade. Como 

área de conhecimento, surgiu como técnica de controle da riqueza possuída e 

administrada, imprimindo a sua praticidade na história do homem, e portanto, fazendo 

parte da origem e desenvolvimento da própria história do homem (LAFFIN, 2002; 

CRC-SP, 2016; PELEIAS et al, 2007). 

Com a chegada da família Real Portuguesa ao Brasil, para controlar a extração 

e envio do ouro para Portugal, utilizou-se a contabilidade como ferramenta de registro. 

Com o crescimento do comércio, a profissão ganhou importância. Uma das primeiras 

escolas a organizar o curso conhecido como “guarda-livros” foi a Escola de Comércio 

Álvares Penteado, em 1902, o curso tinha duração de 3 anos (LAFFIN, 2002; CRC-

SP, 2016). 

A nomenclatura guarda-livros ou bookkeeper ainda é utilizada em alguns 

países para caracterizar o profissional da contabilidade, cuja rotina consistia em 

registrar as operações contábeis, escriturar e manter os livros das empresas 

atualizados, sem rasuras e conservados, preservando a memória escrita dos fatos 

ocorridos nas transações financeiras. No Brasil esse termo foi substituído por 

Contador (a), profissional que atua na contabilidade empresarial, em atividades do 

processo contábil como: o reconhecimento, a classificação, a mensuração e a 

divulgação do patrimônio, dentre outras (CRC-SP, 2016, COTRIN et al, 2012). 

Conforme o professor Iudícibus (CRC-SP, 2016, p.98) a imagem do “contador 

é, no estereótipo da maioria das pessoas na década de 1960, aquele que era incapaz 

de ser simpático”, com posicionamento pessimista. Usava uma viseira na testa e lápis 

atrás da orelha, representando um profissional escriturário. O autor afirma que essa 

imagem demorou muito para mudar, e ressalta que não saberia assegurar se mudou 

totalmente. 

De fato, ao relembrar como a imagem do profissional em contabilidade era 

representada, logo vem à mente a figura masculina, com jeito sério, centrado nas 

atividades. Esse foi o padrão criado para caracterizar tanto o estereótipo quanto à 

postura dos que desempenhavam os serviços contábeis, nesse modelo não se 

encontrava a figura feminina, cujos atributos da educação patriarcal vislumbrava a 
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mulher como a responsável pelos deveres domésticos e familiares, e no exercício da 

profissão contábil haveria conflitos, excluindo-a do perfil desejado. 

2.1 Mais que uma Profissão – ‘Uma Vocação’ 

Devido o pragmatismo da profissão, a utilidade da contabilidade configurou-se 

como instrumento de administração das organizações. Com o desenvolvimento 

industrial, a partir de 1930, ocorreu uma expansão do ensino superior no Brasil, o que 

impulsionou a contabilidade a marcar novas formas de trabalhar, não apenas na 

escrituração e evidenciação de patrimônio, bem como, por meio das informações, 

auxiliares na tomada de decisão (LAFFIN, 2002; SILVA, 2016). 

Ante algumas transformações sociais e econômicas no mercado de trabalho, a 

figura tecnicista do profissional contábil passou a ser substituída pelo profissional com 

visão e procedimentos gerenciais, voltado para atender a sociedade de modo 

dinâmico e atualizado, expandindo sua forma de registrar e administrar os números. 

Ainda pode ser encontrada a expressão “guarda-livros” em alguns lugares, porém, no 

Brasil ela foi substituída por um novo perfil, o de Contador(a). 

Laffin (2002) afirma que nessa nova relação de mercado, a contabilidade se 

aproximava da área administrativa, o que ocasionou alterações na formação dos 

profissionais contabilistas, pois havia a necessidade de se preparar melhor os 

profissionais, tendo estes maior conhecimento na área de atuação. Apesar dos baixos 

investimentos nos cursos oferecidos para o ensino comercial, o curso de contabilidade 

se apresentava como um meio de atender os indivíduos que acreditava no exercício 

da profissão como uma “vocação”. 

Entretanto, a estrutura do curso era precária, tendo perspectiva técnico-

conteúdista, constituindo uma máquina de fazer instrumentos, destinava-se a ensinar 

a técnica primitiva de escrituração “saber fazer”, ainda presente nos dias atuais. 

Contudo, visto essa prática atender aos interesses dominantes, pouco se investia no 

ensino do “aprender a refletir”, tendo início “a habilitação para o trabalho e a 

inabilidade da cidadania para o pensar e para agir”, eram cursos essencialmente 

práticos (LAFFIN, 2002, p.72). 

A busca por profissionais habilitados na área administrativa influenciou para a 

melhoria no processo de formação dos profissionais de contabilidade, tendo o seu 
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ensino com formação em quatro anos, regulamentado por meio do Decreto nº17.329 

de 28 de maio de 1926, em caráter prático, composto por algumas disciplinas como: 

Geografia comercial e estatística, história do comércio e da indústria, 
tecnologia industrial e mercantil, direito comercial e marítimo, 
economia política, ciência das finanças, contabilidade do estado, 
direito internacional, diplomacia, história dos tratados e 
correspondência diplomática, alemão, italiano ou espanhol, 
matemática superior, contabilidade mercantil comparada e banco 

modelo (LAFFIN, 2002, p.73). 

 No processo de evolução do ensino da Contabilidade no Brasil foram 

significativos alguns marcos como o estabelecimento do ensino superior, conforme 

Figura 1. 

Figura 1: Evolução do ensino da Contabilidade no Brasil. 

Fonte: Evolução do ensino da contabilidade no Brasil: uma análise histórica. Peleias et al, 2007. 

Diante da falta de objetivos de ensino devidamente delineados, no contexto de 

proliferação das Escolas de Comércio, foram promulgados alguns decretos buscando 

promover melhorias para a profissão. Laffin (2002) informa que o Decreto nº 20.158 

de 30 de junho de 1931 promoveu o surgimento do primeiro estatuto legal para 

organizar o ensino comercial e regulamentar a profissão de contador; através do 

Decreto de nº. 1535, de 23 de agosto de 1939, o curso de Perito-Contador (a) voltou 

a ser denominado curso de Contador (a); o Decreto Lei nº. 6.141, de 28 de dezembro 
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de 1943, estabelecendo novas bases de organização e de regime do ensino comercial 

de segundo grau, visando elevar ao nível superior o curso de contador e ampliar as 

reformas nos currículos, mudanças necessárias descritas por Lanaro Jr.: 

O curso de Contabilidade, ministrado nas escolas de comércio, além 
de não satisfazer completamente as nossas necessidades, é quase 
de um modo geral ministrado com pouca eficiência, visto a dificuldade 
de se encontrar bons professores, além de outras circunstâncias, tais 
como: grande número de alunos em cada classe, falta de uma boa 
disciplina e deficiência das aulas quanto ao seu sistema prático 
(LANARO Jr., 1946, p.26). 

 Das dificuldades supracitadas e pressões por parte dos profissionais, e ainda 

frente às necessidades ao desenvolvimento industrial, para elevar o curso de Ciências 

Contábeis à nivel superior, o Decreto-Lei de nº 7.988, de 22 de setembro de 1945, 

passou a conferir aos seus formandos o título de bacharel (a) em Ciências Contábeis 

Atuariais. O referido Decreto em seu artigo 5º declarava que o “título de Doutor em 

Ciências Contábeis e Atuariais seria conferido ao candidato que, no período de dois 

anos, após a conclusão do curso, defendesse tese que elevasse o padrão de 

conhecimento da área” (LAFFIN, 2002, p.75). 

 A Resolução CFE nº. 03, 03.10.1992, o Parecer CNE/CES nº.776/97 e o Edital 

Sesu/MEC nº.4/97 deram abertura para que as instituições do ensino superior 

elaborassem novas propostas de currículos para o curso de Ciências Contábeis, 

definindo o perfil do profissional a ser formado, dessa maneira, as instituições 

passaram a ter a oportunidade e o desafio de oferecer uma educação de qualidade, 

que atendesse as mudanças globais (PELEIAS et al, 2007; BUGARIN e OLIVEIRA, 

2014). 

 Assim, para o desenvolvimento nas práticas de ensino do curso de Ciências 

Contábeis, torna-se imprescindível a figura do professor como mediador para 

fomentar discussões e reflexões no preparo do aluno como profissional, favorecendo 

mudanças no comportamento, e crescimento intelectual, moral e social (COTRIN et 

al, 2012). 

 Em face da extinção para habilitação do(a) profissional técnico(a) em 

contabilidade pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), estipulou que a partir 

do ano de 2015 houvesse a realização do último exame de suficiência para essa 

modalidade. Dessa maneira, os futuros profissionais da área contábil necessitariam 



27 
 

 

da graduação nas Ciências Contábeis, seguido do exame de suficiência para o 

exercício regular da profissão, elevando o nível técnico para o da graduação. 

A contabilidade era conhecida como uma profissão de vocação, cujo talento se 

fazia necessário para atuação no trabalho, exigia-se do indivíduo dedicação, tempo 

exclusivo, longas horas de atividades, tão intensos que não se admitia a presença 

feminina no exercício da profissão. Pois diante de tanta exigência como é que a 

mulher conciliaria seus deveres do trabalho com os deveres do lar? O estereótipo 

criado para a mulher quanto a sua maneira de agir, seu temperamento emocional fez 

com que o processo de inclusão na profissão, outrora predominantemente masculina, 

ocorresse de forma segregacional, discriminatória. 

Portanto, questiona-se o ensino, no processo de formação, se ainda está sendo 

transmitido no formato tecnicista, pouco reflexivo, perpetuando o pragmatismo da 

profissão, ou ter-se-á currículos que desenvolva nos alunos a valorização do trabalho 

da mulher, a conscientização do indivíduo nos aspectos de preconceito racial, o 

respeito e postura ética nas relações profissionais. 

Diante das mudanças sociais e da inserção das mulheres nas diversas áreas 

da contabilidade por meio da educação, é inegável sua contribuição para a profissão, 

ainda que não haja o devido reconhecimento da posição da mulher nos cargos de 

liderança, ainda que sejam sub-representadas, elas estão em crescente número. Para 

tanto, é necessário conhecer a relevância do papel da mulher no contexto de 

desenvolvimento da sociedade, sua participação no mercado de trabalho e 

discriminações enfrentadas. 
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3 O Papel da Mulher na Sociedade 

A temática igualdade de gênero é um assunto amplamente discutido visto ainda 

não ter alcançado, na prática, as mudanças necessárias para se fazer cumprir o direito 

almejado e garantido por lei, às mulheres no mercado de trabalho. A pesquisadora 

Steil (1997, p.63) define gênero como sendo “[...] um esquema para a caracterização 

de indivíduos usando diferenças biológicas como base para estabelecimento de 

diferenças sociais”. 

De acordo com a historiadora Scott (1995) o termo gênero consiste em um 

substituto para mulheres, quando se trata de trazer alguma informação sobre elas, e, 

que os estudiosos dessa área utilizaram essa palavra para delimitar um novo terreno. 

Além disso, essa expressão também é utilizada para informar algo sobre os homens, 

bem como, os desígnios das relações sociais entre os sexos.  Assim sendo, a autora 

ressalta que termo ‘gênero’ no seu uso descritivo que está associado ao estudo de 

coisas relativas às mulheres. 

No entanto, o desdobramento histórico tem demonstrado que as relações 

interpessoais, suas identidades e representações têm se diferenciado em sua 

diversidade, assim, “as concepções de gênero diferem não apenas entre as 

sociedades ou os momentos históricos, mas no interior de uma dada sociedade, ao 

se constituir os diversos grupos - étnicos, religiosos, raciais, de classe (LOURO, 1997, 

p. 23). 

Santos e Amâncio (2014, p.711) afirmam que associado à mulher está a 

“capacidade única de ter filhos”, por isso são discriminadas pelas organizações, 

“marcadas pelo gênero, quando os empregadores demonstram preferência em 

contratar pessoas que tenham poucas, ou nenhumas, “distrações”, que não estejam 

relacionadas ao trabalho”. 

A economista Manganelli (2012, p.44) declara que “[...] a presença de filhos é 

o fator que mais interfere na inserção feminina no mercado de trabalho”, porém, 

reconhece que se faz necessária a participação de forma intensiva das mulheres nas 

organizações. Todavia, ao ingressar nas organizações, as mulheres passam a 

enfrentar um problema ainda maior, relacionados às práticas discriminatórias e 

segregacionistas no que se refere a diferenças salariais e barreiras para funções 

gerencias, comportamentos sociais que contribuem para manter a perpetuidade de 
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estereótipos do gênero (SANTOS; AMÂNCIO, 2014). De acordo com Bourdieu (2012) 

as diferenças biológicas influenciam na divisão do trabalho: 

A diferença biológica entre os sexos, isto é, entre o corpo masculino e 
o corpo feminino, e, especificamente, a diferença anatômica entre os 
órgãos sexuais, pode assim ser vista como justificativa natural da 
diferença socialmente construída entre os gêneros e, principalmente, 
da divisão social do trabalho (BOURDIEU, 2012, p.20). 

 Para a autora Scott as relações entre os sexos são construídas socialmente, 

embora de forma desigual, privilegiando o sujeito masculino, gerando com isso uma 

relação de poder, pois afirma que “as mudanças na organização das relações sociais 

correspondem sempre a mudanças nas relações de poder” (SCOTT, 1995, p.86). 

Nas relações sociais, a mulher tem sido protagonista de uma sociedade em que 

as atividades foram pré-estabelecidas por um modelo patriarcal, cujo principal dever 

imposto ao sexo feminino era o de cuidar dos afazeres domésticos, dos filhos e 

esposo (PIMENTEL, 2014; SAFFIOTI, 1976). Esses papéis sociais foram, e por que 

não dizer que ainda são, inerentes à educação, assim, “entende-se a importância dos 

movimentos, das inclusões de direitos e leis e participação de toda sociedade na 

educação atual de meninos e meninas” (PIMENTEL, 2014, p.17). 

Casa Nova (2012, p.42) afirma que o papel social da mulher tem sido base de 

estudos nas diversas teorias sociais para compreensão das desigualdades nas 

relações entre homens e mulheres, e que esse papel se reproduz no processo de 

formação “[...] educamos a mulher, formal e informalmente, para que ela compreenda 

qual é esse papel, meninos correm e gritam em brincadeiras que envolvem disputas, 

meninas brincam de casinha, cuidando de boneca, fazendo comida”. 

No passado, algumas mulheres tinham comportamento “dependente”, resultado 

de uma educação proveniente das sociedades patriarcais, justificadas pela proteção 

oferecida a mulher pelo homem, em virtude da estereotipada “fragilidade” feminina, e 

ao mesmo tempo que colaboravam com seu trabalho para economia familiar, se 

desenvolvia uma relação de obediência, desigualdades e submissão, pois as 

atividades oferecidas no mercado de trabalho eram relativas às exercidas nos lares 

(SAFFIOTI, 1976; DEL PRIORE, 2014). 

Ainda que a mulher tenha sido educada para as atividades domésticas, nas 

economias pré-capitalistas atuavam ativamente, trabalhavam em diversas áreas, nos 

campos, manufaturas, minas, lojas, mercados, oficinas, além de realizar tarefas de 

casa. Dessa maneira, “em todas as épocas e lugares as mulheres têm contribuído 
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para a subsistência de sua família e para criar a riqueza social” (SAFFIOTI, 1976, 

p.32). 

Guacira Louro (1997, p.17) refuta que a invisibilidade do discurso afirmativo 

sobre o mundo doméstico das mulheres como “verdadeiro” universo tem sido 

gradativamente rompido por algumas mulheres, outrora de “classes trabalhadoras e 

camponesas que exerciam atividades fora do lar, nas oficinas e nas lavouras, 

gradativamente, passaram a ocupar escritórios, lojas, escolas e hospitais”. Dessa 

maneira, a imagem da mulher como doméstica foi substituída pela mulher profissional, 

ocupando diferentes posições e áreas no mercado de trabalho. 

3.1 Da esfera do Lar ao Mercado de Trabalho 

A inserção das mulheres no mercado formal de trabalho foi intensificada na 

década de1950, essa participação contribuiu para as economias ocidentais a partir do 

momento em que a situação econômica de algumas famílias, especialmente as 

vítimas do pós-guerra, não mais estava sendo suprida pelo homem. Nesse novo 

cenário da sociedade contemporânea, os papéis sociais vivenciados por homens e 

mulheres teve seu quadro alterado com mudanças no que tange a ocupação em 

cargos que eram exclusivos aos homens (MORAES, 2012; ALAMBERT, 2004). 

Foi a necessidade de trabalhadores devido as consequências dos pós I Guerra 

Mundial e, por conseguinte, a carência de mão de obra no mercado de trabalho nas 

indústrias em plena Revolução Industrial, que promoveram a inserção da mulher 

nesses espaços. Todavia, Alambert (2004) destaca as desigualdades e 

discriminações de gênero a que foram submetidas: 

O trabalho escravo foi substituído pelo trabalho assalariado, e as 
cidades cresceram. A burguesia nascente enricava à custa da 
exploração da classe trabalhadora e da nascente classe operária, na 
qual as mulheres já constituíam importante contingente na qualidade 
de mão de obra barata (ALAMBERT, 2004, p.46). 

No entanto, as atividades exercidas pelas mulheres eram quase sempre, 

rigidamente controladas e dirigidas por homens, sendo representadas como 

secundárias “de apoio”, de assessoria ou auxílio, na maioria das vezes relacionadas 

à assistência, ao cuidado ou à educação, sendo possível ainda hoje, em boa parte, 

perceber que suas ocupações passaram a ser observadas, no intuito de preservar as 

características do rotineiro trabalho doméstico na esfera fora do lar (LOURO, 1997). 
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Ainda que as mulheres tivessem acesso à educação e, consequentemente o 

ingresso ao mercado de trabalho, elas encontrariam barreiras nas estruturas 

organizacionais, visto ser o homem a figura que se destaca pelos cargos de maiores 

posições, porque as mulheres atuavam predominantemente no espaço doméstico, e 

majoritariamente em funções extensivas à esses espaços, com remuneração e cargos 

desiguais quando comparadas às dos homens na mesma condição, seguindo a lógica 

do modelo tradicional (BOURDIEU, 2012). 

O estereótipo do “homem racional” e “mulher irracional”, ou seja, o homem age 

pela “razão” e a mulher pela “emoção” é proveniente da segregação entre o trabalho 

de esfera doméstica e do trabalho realizado nos espaços públicos, cujo valor se dava 

ao ofício ou profissão, a essa forma de trabalho historicamente construída valorizava 

o trabalho assalariado do homem por este estar fora da esfera doméstica (TARTUCE, 

2002, p.10). 

A saída da mulher de casa para o trabalho era vista como um comportamento 

masculino, onde enfrentaria barreiras e preconceitos, cujo estereótipo de ser 

emocional teria impacto nas funções e salários, pois “para muitos a mulher não 

passava de um grande e compassivo coração, cérebro? Nem pensar” (DEL PRIORE, 

2014, p.63). 

Assim, estabeleceu-se a divisão tradicional do trabalho, cujos papéis dos 

gêneros distinguia-se pela origem do trabalho. Sendo assim, os homens com 

atividades fora do lar, atribuindo às mulheres atividades domésticas, intensificando as 

desigualdades como fruto dessa divisão, desse modo, Tietz (2007) afirma que: 

 A existência de barreiras sociais que criam a desigualdade para as 
mulheres surgiu historicamente a partir da tradicional divisão do 
trabalho. Antes do século XX, quando o trabalho era essencialmente 
de natureza física, as diferenças biológicas entre homens e mulheres 
deram origem a uma divisão de trabalho por gênero (TIETZ, 2007, 
p.460). 

Embora tenha ocorrido a inserção da mulher no mercado para a força de trabalho 

feminina, muitas barreiras foram encontradas fazendo com que sua mão de obra fosse 

desvalorizada. O preconceito e a discriminação fizeram com que algumas 

corporações fechassem as portas, enquanto outras ofereciam posições subalternas, 

menos compensadora, conduzindo ao “processo de marginalização da mulher do 

sistema produtivo” (SAFFIOTI, 1976, p.35). 
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Motta (2000) afirma que a cultura organizacional reproduz as desigualdades de 

gênero semelhante ao que acontece na sociedade como um todo. Dessa maneira, os 

símbolos, crenças e padrões de comportamentos aprendidos são produzidos e 

criados por pessoas que dedicam à vida ao trabalho, sendo assim, tem-se a 

dominação masculina reproduzida nas organizações. 

Nessa direção, Tartuce (2002) discute o fato das barreiras de acesso e 

mobilidade das mulheres no mercado de trabalho não terem explicação, fatos como 

mulheres capacitadas intelectual e profissionalmente dificilmente conseguiriam 

promoção. Outro fato é o de receber menos que um homem na mesma posição, a 

autora ressalta que as modalidades de atividades profissionais em serviços técnicos 

foram atribuídas às mulheres, aos homens coube os conhecimentos gerenciais. 

Todavia, nesse processo de inclusão da mão de obra feminina nos ambientes 

laborais, além das discriminações, ocorreram também a exploração do trabalho da 

mulher, tanto nas extensas atividades como salários mais baixos que os dos homens 

(SAFFIOTI, 1976). A única explicação para salários desiguais nas igualdades de 

eficiências nos gêneros é o “costume”, proveniente de uma estrutura social 

preconceituosa, fazendo da mulher o apêndice do homem (MILL, 1983). 

Trippia e Baracat (2014, p.2) ressaltam que o “processo de inserção da mulher 

no mercado de trabalho, adveio de visíveis e acentuadas transformações em relação 

aos papéis e às funções atribuídas na sociedade”, proveniente de alguns fatores como 

o controle da natalidade, a busca de uma identidade feminina com o trabalho, o 

acesso à educação, e a própria subsistência. Mas, inegavelmente, marcado 

fortemente pela discriminação. 

Louro (1997, p.22) diz que “as justificativas para as desigualdades precisariam 

ser buscadas não nas diferenças biológicas, mas sim nos arranjos sociais, na história, 

nas condições de acesso aos recursos da sociedade, nas formas de representação”, 

pois, as condições de acesso à oportunidades e os diferentes arranjos sociais 

reproduzem as desigualdades. Ressalta-se iniciativas que têm buscado minorar as 

desigualdades de gêneros existentes nos espaços laborais, conquanto os direitos 

relativos ao acesso à trabalho com justa remuneração e igualdade de oportunidade, 

são elementos que conflitam diariamente nos diversos ambientes organizacionais 

com os direitos assegurados pela legislação. 
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3.2 Discriminação - Apesar dos Direitos! 

As condições das mulheres no mercado de trabalho foram marcadas com 

discriminações e precariedades na regulamentação de garantias de qualidade no 

trabalho, bem como, algumas conquistas alcançadas, assegurando-lhes direitos 

pleiteados (THOMÉ, 2012; TARTUCE, 2002). 

Um desses direitos foi o princípio da igualdade assegurado pela Constituição 

Federal de 1988 (BRASIL, 1988) no artigo 5º que dispõe: “todos são iguais perante a 

lei, sem distinção de qualquer natureza”, o inciso I do referido artigo afirma que 

“homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações”. 

Outra conquista foi a garantia a igualdade trabalhista, a Consolidação das Leis 

do Trabalho CLT (BRASIL, 2017a) traz no Art. 5º que “a todo o trabalho de igual valor 

corresponderá salário igual, sem distinção de sexo”. Apesar dessas e outras 

conquistas, a questão dos direitos humanos é um assunto inesgotável, um tema difícil 

de se tratar, posto ser o homem o paradigma principal dessa discussão, cujos reflexos 

de suas condutas recaem sobre as ditas minorias, crianças, idosos, índios, negros, 

dentre outros e, inclusive as mulheres (THOMÉ, 2012). 

A Organização das Nações Unidas (ONU) em seu Relatório sobre Direitos 

Humanos no ano 2000, reconhece os impactos negativos das discriminações de 

gênero como uma das causas para o crescimento socioeconômico no mundo, e apela 

para a promoção da igualdade entre homens e mulheres. 

A agência das Nações Unidas, Organização Internacional do Trabalho (OIT), 

relata que as mulheres continuam sendo discriminadas no acesso ao trabalho, bens 

econômicos e participação na tomada de decisão pública e privada, ressalta a 

necessidade de melhorias na situação para alteração dessa realidade e declara: 

Uma condição para que o crescimento econômico dos países se 
traduza em menos pobreza e maior bem-estar e justiça social é 
melhorar a situação relativa das mulheres...A pobreza está 
diretamente relacionada aos níveis e padrões de emprego, assim 
como as desigualdades e à discriminação existente na sociedade 
(BRASIL, 2017b). 

Conquanto as dificuldades no reconhecimento da necessidade de tratamento 

igualitário persistam, uma iniciativa governamental surgiu para promover e incentivar 

a redução das desigualdades de gênero nos ambientes laborais, o Programa Pró-

Equidade de Gênero e Raça (PERG) instituído pela Secretaria Especial de Políticas 
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para as Mulheres (SPM) em parceria com o Fundo de Desenvolvimento das Nações 

Unidas para a Mulher (UNIFEM) e a Organização Internacional do Trabalho (OIT) no 

segundo semestre de 2005, tendo por objetivo desenvolver novas concepções de 

gestão de pessoas nas organizações, visando alcançar a equidade de gênero no 

mundo do trabalho (BRASIL, 2017b). 

A agência do Senado Federal publicou em 19 de fevereiro de 2019 uma matéria 

cujo conteúdo fomenta iniciativas referentes a defesa dos direitos das mulheres 

quanto à igualdade de gênero e raça, o combate as práticas machistas, desigualdades 

salariais, de oportunidades e coibição de preconceitos. Desde 2011, as ações do Pró-

Equidade vêm contribuindo para garantir os direitos das mulheres que vivem as 

margens da sociedade, de acordo com Lana Trombka, integrante do Senado, uma 

das ações de maior repercussão do Programa foi a obrigatoriedade pelas empresas 

que prestam serviços terceirizados, que passaram a reservar 2% das vagas para 

mulheres em situação de vulnerabilidade econômica, vítimas de violência doméstica, 

possibilitando o sustento da própria vítima e dependentes, recuperação da 

autoestima, inviabilizando um possível retorno ao seu agressor (BRASIL, 2019a). 

O Programa Pró-Equidade de Gênero e Raça (PERG), busca disseminar novas 

concepções de gestão de pessoas e da cultura organizacional, para alcançar a 

igualdade racial entre homens e mulheres no mundo do trabalho. A adesão das 

empresas neste Programa ocorre de forma voluntária, onde se realiza um diagnóstico 

interno, seguido por um plano de ação, no qual serão explícitas o desenvolvimento 

das ações em prol da equidade e diversidade (BRASIL, 2019a), obtendo algumas 

vantagens na implantação como: 

➢ Alinhamento das empresas para melhores práticas de mercado, do 

ponto de vista social; 

➢ Mitigação de riscos de denúncias e ações trabalhistas; 

➢ Eliminação de discriminações e desigualdades de gênero e raça no 

ambiente de trabalho; 

➢ Reconhecimento da Entidade como empresa cidadã; 

➢ Marca social positiva. 

➢ Imagem positiva; 

➢ Conquista de certificações sobre o tema, prêmio WEPS – ONU Mulher 

(promoção à igualdade de gênero no princípio de empoderamento das 

mulheres). 
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Para tanto, as empresas de diversos setores, de médio ou grande porte, pública 

ou privada, que aderem ao Programa Pró-Equidade, recebem um selo Pró-Equidade 

declarando o compromisso social referente ao tratamento na igualdade de 

remuneração e cargos, estabelecido nas diretrizes do programa. Essa adesão 

possibilita às empresas serem reconhecidas internacionalmente por promover uma 

economia mais igualitária, representada pelo selo do Programa na Figura 2. 

Figura 2: Selo Pró-Equidade de Gênero e Raça 

 
Fonte: Programa Pró-equidade de Gênero e Raça: Rompendo fronteiras no mundo do trabalho 

(BRASIL, 2018a) 

A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres (SPM), faz um comunicado 

por meio da secretária Andreza Wincker Collato, em dezembro de 2018, afirmando o 

compromisso e continuidade do programa: 

Esta Secretaria Nacional de Políticas para Mulheres reforça o 
compromisso e protagonismo na luta pela igualdade de gênero e raça 
no mundo do trabalho e informa que em 2019 essas atividades serão 
retomadas para que um número cada vez maior de organizações 
possa reforçar seu compromisso social em combater diferentes 
formas de desigualdades e opressões (BRASIL, 2018a). 

Embora exista mudanças políticas e administrativas, espera-se que a 

continuidade do Programa seja preservada. Contudo, iniciativas como essa revelam 

as discriminações enfrentadas pelas mulheres, mas que sirvam como exemplo na 

promoção e defesa dos direitos das mulheres, incentivando as organizações a 

combaterem práticas discriminatórias, valorizando o trabalho feminino por méritos. 

A ampliação dos direitos das mulheres tem sido consequência das injustiças por 

elas enfrentadas, cujas “diferenças deixaram de ser justificativas para a exclusão do 

gênero nos discursos dos direitos humanos, passando a ser apoio à própria lógica de 

incorporação” (CRENSHAW, p.172, 2002). Assim, enquanto no passado a 

marginalização dos direitos das mulheres eram justificadas pela diferença de gênero, 
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atualmente indica a responsabilidade para as instituições de direitos humanos de 

incorporar uma análise do gênero em suas práticas. 

Entretanto, mesmo com a existência de políticas e leis que garantam os direitos 

às mulheres no mercado de trabalho, o que se percebe são formas discriminatórias 

que perpetuam as injustiças, gerando desigualdades sociais. A despeito das 

discriminações e desigualdades existentes, as mulheres continuam buscando 

oportunidades de emprego, de reconhecimento, de remuneração justa nos diferentes 

ambientes ocupacionais, ainda mais nos conhecidos como de predominância 

masculina. 

3.3 Discriminações de Gênero 

Ciente da diversidade de gênero no contexto social, ressalta-se que este tópico 

trata apenas da discriminação de gênero referente às mulheres. Assim sendo, os 

autores Fernandes, Gomes e Ribeiro (2016) o papel da mulher para com a família, 

vida pessoal e profissional, torna-a vulnerável às desigualdades e discriminações, 

condicionando o seu sucesso e progresso profissional. Assim, diante desses fatores, 

as mulheres têm reivindicado direitos a condições de trabalho em que possa conciliar 

a esfera profissional e familiar, além da valorização, do reconhecimento, e de 

oportunidades de promoção na carreira. 

Na visão do economista e filósofo britânico Stuart Mill o fato de a mulher ter 

independência profissional e social conquistada por seu trabalho fora do lar, poderia 

interferir nas relações sociais, posto ter menos tempo para os cuidados do lar e da 

família, e uma das “prováveis seria a diminuição do mal da superpopulação” (MILL, 

1983, p.337). 

Apesar dos recorrentes discursos sobre a igualdade entre gêneros, o que se 

observa na prática são escassas mudanças, tomando em consideração a igualdade 

na profissão e hierarquia no trabalho (STEIL, 1997). O fato de uma mulher estar sujeita 

a perder uma promoção para um homem com menos experiência tão somente pela 

questão de gênero é inaceitável, e fatos como esse deveriam ser mais difícil de ocorrer 

nos dias atuais, pela consciência das organizações em saber que não têm nada a 

ganhar e muito a perder (SILVA et al, 2015). 

Quanto as discriminações existentes no mercado de trabalho, as quais afetam 

as mulheres, especialmente as mulheres negras, nos diferentes segmentos e nas 
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diferentes culturas, Loureiro (2003, p.126-127) afirma que essas discriminações 

podem ser classificadas em quatro aspectos: 

➢ Discriminação salarial: Trabalhadoras do sexo feminino (negras) 
recebem salários menores que os do sexo masculino (brancos) 
fazendo o mesmo trabalho; 

➢ Discriminação de emprego: Quando mulheres e negros estão 
em desvantagens quanto a oferta de emprego, enfrentando mais 
desemprego; 

➢ Discriminação de trabalho ou ocupacional: Quando há restrição 
ou proibição de mulheres e negros ocuparem determinados cargos 
que tenham a mesma capacidade que o homem (branco); 

➢ Discriminação ao acesso do capital humano: Mulheres e 
negros têm menos chance de aumentar sua produtividade, como 
educação e treinamento no ambiente de trabalho. 

Nas discriminações supracitadas, verifica-se em todas elas, que as mulheres 

correspondem como parte afetada. Stuart Mill assegura que: 

As ideias e as instituições que fazem do sexo o fundamento para uma 
desigualdade de direitos legais, e para uma diferença forçada de 
funções sociais, dentro em breve, terão de ser reconhecidas como 
sendo o maior obstáculo para o aprimoramento moral, social e até 
intelectual (MILL, 1983, p.337). 

Pimentel (2014) afirma que dever-se-ia existir incentivos organizacionais para 

contribuir em minimizar os esforços femininos, proporcionando qualidade de vida para 

a mulher, consequentemente para a família, pois ao ingressar no mercado de trabalho, 

passam a ter uma dupla jornada, casa e emprego. Nessa direção, outras mulheres, 

em busca de progresso profissional, enfrentam uma terceira jornada, a dos estudos, 

investindo, assim, para uma melhor qualificação. No entanto, a realidade está 

prefigurada nas desigualdades salariais, conforme Figura 3. 

Figura 3: Desigualdades salariais por Gênero 

 

Fonte: World Wide Web (2019) 
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A interferência na participação das mulheres em cargos de hierarquia nas 

grandes organizações não se trata apenas de preconceito ou discriminação, mas do 

“conflito irreconciliável existente entre a carreira e a maternidade” (SERAFIM; 

BENDASSOLLI, 2006, p.65). 

A despeito da existência de garantias legais para a igualdade de gênero, o preço 

pago pela mulher por uma carreira é maior que do homem. Quando a mulher escolhe 

uma carreira, é exigido dedicação total, quase que exclusiva, mas se optarem pela 

família, haverá conflitos e barreiras a serem enfrentadas. De acordo com Serafim e 

Bendassolli (2006, p.66): 

O preconceito é muito mais um custo de oportunidade, ou seja, uma 
questão de as mulheres decidirem pelas perdas que terão enquanto 
mães ao entrarem no mercado de trabalho com uma carreira, do que 
a imposição do mundo corporativo machista que não as reconhecem 
como competentes. 

Dificilmente executivos homens admitem rejeitar uma mulher em função de seu 

gênero, e poucos discordam sobre as mulheres poderem oferecer importantes 

habilidades gerenciais. Entretanto, as restrições estruturais fazem com que as 

mulheres encontrem barreiras para seu progresso, em muitos casos as empresas 

preferem investir tempo e recursos no treinamento de um profissional do sexo 

masculino do que a uma mulher, alegando que, em decorrência de aspectos familiares 

elas podem deixar a organização, resultando em prejuízo financeiro e pessoal 

(DWYER; JOHNSTON; MILLER, 1996; FERNANDES et al, 2016; SILVA et al, 2015). 

No Tratado Internacional da Assembleia Geral das Nações Unidas (BRASIL, 

2019b), adotada pela Resolução 34/180 em 18/12/1979, ratificada pelo Brasil em 

01/02/1984, trata no seu enunciado da “Convenção sobre a eliminação de todas as 

formas de discriminação contra a mulher”, reafirmando a necessidade de se garantir 

os direitos de igualdade do homem e da mulher, não fazendo distinção de sexo. Ainda 

nesse tratado, é descrita a inquietação quanto a discriminação contra a mulher, apesar 

dos direitos assegurados “preocupados, contudo, com o fato de que, apesar destes 

diversos instrumentos, a mulher continue sendo objeto de grandes discriminações”. 

As dificuldades enfrentadas pelas mulheres quanto à igualdade de direitos na 

vida política, social, e principalmente econômica, na questão da igualdade de 

remuneração, igualdade de oportunidade no crescimento profissional e no progresso 
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de carreira, dentre outros, tendem a dificultar seu desenvolvimento na prestação de 

serviços. 

A autora Silva (2016) enfatiza que a discriminação contra a mulher é uma 

discriminação contra a família, e que tem efeito de prolongar as desigualdades nas 

futuras gerações, uma afirmação pertinente na convenção supracitada: 

Relembrando que a discriminação contra a mulher viola os princípios 
da igualdade de direitos e do respeito da dignidade humana, dificulta 
a participação da mulher, nas mesmas condições que o homem, na 
vida política, social, econômica e cultural de seu país, constitui um 
obstáculo ao aumento do bem-estar da sociedade e da família e 
dificulta o pleno desenvolvimento das potencialidades da mulher para 
prestar serviço a seu país e à humanidade (BRASIL, 2019b, p.1). 

Assim, apesar das inumeráveis contribuições da mulher nos diversos segmentos 

sociais, econômicos, culturais, inclusive nas áreas que outrora existia predominância 

masculina, como a da contabilidade, não há o pleno reconhecimento de seus esforços, 

e, portanto, torna-se indispensável assegurar meios para que haja igualdade, 

suprimindo as discriminações existentes em todas as suas formas e manifestações. 

 

3.4 A Formação da Mulher na Contabilidade  

A predominância de determinado gênero nos ambientes profissionais tem sua 

característica conforme as áreas de atuação. Esse fato é percebido ainda no processo 

de formação acadêmica, quando em alguns cursos no ensino superior, principalmente 

na grande área de exatas, há uma predominância do sexo masculino; enquanto na 

área da saúde e bem-estar social a mulher está em maior número (CASA NOVA, 

2012). 

Buscando enfrentar a concorrência do mercado de trabalho, além das barreiras 

discriminatórias, incansavelmente as mulheres investem na formação como um meio 

de alcançar uma carreira promissora, independente das escolhas das profissões. 

Assim, pesquisas realizadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) têm demostrado que o número de mulheres 

supera o de homens no ensino superior e nas pós-graduações, demonstrada na 

Figura 4: 
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Figura 4: Matrículas de graduação por gênero 

 
Fonte: MEC/Deed/INEP (BRASIL, 2018b, p.62). Adaptado pela autora. 

De acordo com o INEP (BRASIL, 2018b) a última posição do censo para a 

participação de sexo masculino e feminino nos ingressos, matrícula e concluinte teve 

um aumento no número de mulheres comparado aos ingressantes do sexo masculino, 

demonstrando a perseverança feminina no processo de formação das graduações, e 

a busca da capacitação profissional por meio da educação, para corresponder melhor 

às exigências do mercado de trabalho, para melhor se qualificar. 

Nesse sentido, a tendência é cada vez mais ter mulheres com uma qualificação 

adequada para assumir posições relevantes e de grandes responsabilidades nas 

diferentes áreas do conhecimento, contribuindo para um país mais democrático e 

avançado (RISTOFF, 2006). O autor destaca que a trajetória das mulheres na 

graduação não se destaca apenas na quantidade, mas na qualidade, na perseverança 

durante o processo do ingresso, matrícula e conclusão, consequentemente, a taxa de 

êxito feminino passa a ser maior que a dos homens, resultando em maior número de 

concluintes femininos nos cursos de graduação do ensino superior, ainda que não 

ocorra no tempo normal do curso, fato demonstrado no percentual de concluintes 

maior que o ingressante, conforme apresentado na Figura 5 a seguir: 

2009 2010 2011 2012 2009 2010 2011 2012

Presencial Distância

Feminino 282.028 301.630 317.410 328.641 580.513 621.590 662.982 742.019

Masculino 229.560 243.281 257.265 263.742 257.612 308.589 329.945 371.831

0

100.000

200.000

300.000

400.000

500.000

600.000

700.000

800.000

MATRÍCULAS DE GRADUAÇÃO POR GÊNERO



41 
 

 

Figura 5: Ingressos, matrículas e concluintes por gênero em 2017 

 
Fonte: Censo da Educação Superior Deed/INEP (BRASIL, 2018b). 

Essa demanda para a formação no ensino superior se deve, dentre outros 

fatores, às dificuldades que as mulheres enfrentam ao buscar espaço no mercado de 

trabalho, uma vez que as exigências e oportunidades se diferenciam em se tratando 

de gênero, pois, ainda que a mulher esteja capacitada para exercer cargos gerenciais, 

as barreiras da discriminação e segregação constituem impedimentos sociais para 

seu progresso profissional, a despeito de sua capacidade técnica e intelectual. 

O INEP (BRASIL, 2018b) divulgou também a relação dos 20 cursos com maiores 

números de matrículas tanto para os homens quanto para as mulheres, demonstrando 

o percentual elevado da participação feminina nas diferentes modalidades de 

graduação, inclusive no curso de Ciências Contábeis, conforme a Figura 6: 

Figura 6: Os 20 Maiores Cursos em números de Matrículas 

 
Fonte: Adaptado do Censo da Educação Superior MEC/INEP (BRASIL, 2018b, p.51). 
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Logo, visualiza-se que a matrícula para o curso de Ciências Contábeis tem uma 

maior representatividade feminina, uma mudança significativa do ponto de vista do 

histórico da profissão e todos os enfrentamentos pelos estereótipos criados a respeito 

da figura do profissional em contabilidade, no campo da formação as mulheres têm 

superado essas barreiras, a despeito dos desafios encontrados nos espaços 

organizacionais. Contudo, no mercado formal, a profissão contábil apresenta maior 

número de homens nos cargos de liderança e posições hierárquicas superiores. 

Entretanto, na visão da educadora Leite (1994) é por meio da educação, que se 

garante o ingresso das mulheres nas carreiras profissionais, afirma ainda que a 

mulher pode chegar a ser bem-sucedida a depender de seus esforços, e que o campo 

de trabalho reconhece a figura feminina na sua capacidade, eficiência e eficácia. 

Assim sendo, a autora aponta o sucesso profissional como resultante de esforços, e 

de uma educação que favoreça sua inclusão nas diversas áreas de atuação. 

A presença feminina em áreas distintas, notadamente na área contábil, está se 

equiparando a dos homens. Ainda que possa enfrentar obstáculos nos ambientes 

laborais, o crescente número de mulheres pela escolha da profissão tem sido 

constatado pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) nos registros de 

profissionais e organizações ativos nos conselhos regionais de contabilidade a partir 

do Quadro 1: 

Quadro 1: Profissionais Ativos agrupados por Gênero 

POSIÇÃO EM 30 DE MAIO 2019 

ANO CONTADOR / CONTADORA TÉCNICO EM CONTABILIDADE 

MASCULINO FEMININO MASCULINO FEMININO 

2004 104.978 61.692 131.846 60.503 

2005 115.512 74.291 134.847 65.679 

2006 119.846 79.825 129.975 64.942 

2007 123.173 82.551 129.026 64.588 

2008 127.594 85.433 128.292 64.234 

2009 130.239 88.797 127.268 64.307 

2010 161.850 130.540 129.877 73.317 

2011 161.064 129.144 126.403 71.116 

2012 162.928 129.758 123.718 69.094 

2013 168.573 135.669 121.640 68.070 

2014 174.819 142.469 121.827 69.383 

2015 182.453 152.222 123.470 73.920 

2016 187.557 160.836 118.232 69.615 

Fonte: CFC – Conselho Federal de Contabilidade, 2019. Adaptado pela autora. 
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De acordo com os dados de profissionais ativos do Conselho Federal de 

Contabilidade (CFC) entre os anos de 2004 a 2016 o número de mulheres registradas 

teve um aumento considerável na categoria contadora, passando de 61 para 160 mil, 

um acréscimo de aproximadamente 100 mil mulheres. Verifica-se ainda que, a 

passagem de 2009 para 2010 foi a de maior acréscimo, em virtude da implantação do 

exame de suficiência, é possível que os profissionais que estavam atuando sem o 

registro buscaram fazer o cadastro para ter a necessidade de se submeter a prova 

que passou a ser aplicada a partir de 2011. Todavia, apesar do crescente número de 

mulheres na área contábil, pesquisas apontam que na maioria das vezes as mulheres 

não assumem as funções equivalentes à sua formação (LEMOS Jr., et al, 2015; 

SILVA; MAGRO e SILVA 2015). 

 

3.5 A Mulher na Profissão Contábil  

A crescente participação feminina nos registros de profissionais ativos do 

Conselho Federal de Contabilidade entre os anos de 2004 a 2016, passando de 

61.692 para 160.836 mulheres formadas e habilitadas como contadoras, não mensura 

a participação das profissionais negras na profissão, posto que, no site do CFC 

apenas informa os profissionais segregados por gênero considerando os cadastros 

femininos e masculinos, tendo em vista uma população composta em sua maioria por 

pessoas negras e afrodescendentes, dever-se-ia informar se este avanço inclui as 

mulheres negras em seu quadro de profissionais  

Ressalta-se algumas iniciativas do CFC na promoção de atividades para as 

profissionais femininas, exemplo disso são os Encontros Nacional da Mulher 

Contabilista (ENMC), que teve início em 1991, em seguida no ano de 1992 e a terceira 

edição somente em 1999, porém em 2003 o programa passou a ser bienal, sendo 

este ano a XII edição, promovendo, incentivando e capacitando as mulheres na área 

da contabilidade a saber que sua representação é expressiva e relevante para a 

sociedade, “a previsão é de que, em até dez anos, no máximo, nós sejamos a maioria” 

afirmou a presidente da Comissão Nacional do Projeto Mulher Contabilista – Nilva 

Amália Pasetto (CFC, 2019). 

Todavia, há um longo caminho a ser percorrido e, apesar do contingente 

feminino ter aumentado de maneira relevante, representando aproximadamente 50% 
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do total de profissionais regulamentados pelo Conselho Federal de Contabilidade, não 

representa efetivamente o número de mulheres Contadoras, atuando conforme sua 

formação, pois exercem funções operacionais que desvalorizam sua mão de obra e, 

consequentemente recebem remuneração incompatível com sua qualificação e 

competência, quando comparado aos profissionais do sexo masculino. 

Devido a diversidade de áreas de atuação na contabilidade e a grande demanda 

no mercado de trabalho pela mão de obra, dificilmente o profissional masculino tem 

dificuldades em ser inserido nas vagas disponibilizadas, pois atendem a preferência 

do mercado. Quanto às mulheres, as oportunidades geralmente são as vagas para 

funções operacionais, cuja a desproporção do número de mulheres a ocupar cargos 

elevados tem chamado a atenção de pesquisadores na busca de respostas para esse 

comportamento nas organizações. 

Dessa maneira, as dificuldades encontradas para ascensão no exercício da 

profissão contábil não podem ser consideradas como simples falta de competência 

quando se refere ao gênero, pois se fossem avaliadas pelo quesito de habilitação 

estariam compatíveis com os homens, no qual ultrapassam o número de aprovadas 

para o exame de suficiência (prova de qualificação que atesta o profissional a exercer 

a função de contador), não apenas funções meramente técnicas, porém, não se trata 

de capacidade para assumir a profissão, mas de oportunidade (CRC-SP, 2016, 

p.103). 

Madalozzo (2011) também afirma que embora as organizações procurem 

justificar a presença masculina nos cargos mais elevados como atributos de 

competências percebe-se que demora na promoção ou o aumento do salário não se 

dá pelo tipo de profissão que as mulheres escolhem, mas pelo simples fato de serem 

mulheres. Nessa direção, Silva, Magro e Silva (2015, p.03) afirmam: 

Principalmente em decorrência aumento no ingresso de mulher nos 
cursos de graduação, mesmo assim, o papel profissional das 
mulheres, em sua maioria, está em desempenhar atividades de auxílio 
ao contador, e que, por consequência, são remuneradas com salários 
inferiores aos praticados para o sexo oposto. 

A desigualdade de remuneração constitui um aspecto discriminatório presente 

em muitas áreas de atuação profissional, inclusive na profissão contábil. Bruschini 

(2000, p.47) ressalta que “[...] se dois terços dos homens com 15 anos e mais de 
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estudo ganham mais de 10 salários mínimos, apenas um terço das mulheres com o 

mesmo nível de escolaridade têm rendimentos equivalentes”. 

Aspectos discriminatórios referentes a remuneração, pode transmitir a sociedade 

a ideia de que a mulher é inferior ao homem na capacidade profissional, interferindo 

nas contratações das organizações, cuja justificativa para essa prática é que as 

responsabilidades da mulher são maiores para com a família que a dos homens 

(FERNANDES et al, 2016; SAYERS, 2012). 

E, as práticas que restringem o acesso das mulheres ao exercício pleno da 

profissão contábil tendem a perpetuar relações sociais desiguais, ficando expostas a 

discursos e atitudes machistas, rotulando-as como incapaz de assumir maiores 

responsabilidades, negando-lhes as oportunidades almejadas (SILVA 2016; 

FERNANDES et al, 2016). 

Tavares e Parente (2015, p.72) afirmam ser necessário ações concretas para 

que a “equidade e transparência estejam asseguradas em todos os processos de 

avaliação, pois muitas práticas, aparentemente não discriminatórias, afetam as 

mulheres com mais intensidade do que os homens”. É preciso dar a conhecer as 

desigualdades, discriminações e preconceitos, e só então, as mulheres estarão 

preparadas para enfrentar os desafios (FERNANDES et al, 2016). 

Embora as organizações aduzam que as condições postas ofereçam direitos e 

oportunidades iguais para os gêneros, pesquisas demonstram que as mulheres 

tenham avançado em termos de qualificação, ainda sofrem restrições para acesso 

profissional, condições desiguais de trabalho e remuneração, fatos que não têm 

explicação, mas que são percebidos nas limitações ou barreiras que dificultam a 

ascensão profissional das mulheres nas organizações, reconhecido como o fenômeno 

do ‘teto de vidro’ ou glass ceiling (STEIL, 1997; SILVA, 2016). 

No desdobramento da história da contabilidade, a inclusão das mulheres nas 

diversas áreas que a profissão oferece tem alterado o quadro de predominância 

masculina. No Brasil, a primeira mulher a ser registrada no Conselho Regional de 

Contabilidade do Estado de São Paulo (CRC-SP) no ano de 1947 foi a Dvoira 

Nudelman, imigrante romena que havia chegado no país em 1932, ela foi a 

profissional registrada de número 67, trabalhou em parceria com o esposo abrindo um 

escritório de contabilidade onde obtinham o sustento da família (CRC-SP, 2016). 

Carmona (2017, p.323) ressalta que, no passado, “a contabilidade foi utilizada 

como instrumento de dominação dos homens, restringindo e limitando a vida das 
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mulheres aos papéis domésticos”, ou seja, não havia espaço para as mulheres na 

profissão contábil, era exclusividade masculina, apenas para homens que tinham 

vocação para atuar na profissão. Em uma pesquisa com outros autores, Carmona 

relata que, ao examinar a relação entre gênero, estilos de gestão e formas do capital 

em Cartagena das Índias (atual Colômbia) durante o século XVIII, descobriram que 

os “estilos de gestão estereotipados foram desdobrados seletivamente, onde a gestão 

masculina embasou tomada de decisões e transações comerciais, a feminina 

contribuiu para o aumento do capital social”. Dessa maneira, demonstrou-se que a 

diversidade de gênero na profissão favorece o crescimento econômico e social. 

Assim, a área contábil possibilita a atuação em diversas áreas que a profissão 

oferece, desde que atenda aos requisitos exigidos pelo Conselho Federal de 

Contabilidade, dentre as quais destaca-se: 

➢ Contador (a) – Necessita ter a certificação do exame de suficiência; 

Campo de atuação são as empresas de setores públicos ou privados, 

escritórios, dentre outros; 

➢ Auditor (a) – Exige o Cadastro Nacional dos Auditores Independentes 

(CNAI) por meio de exame de qualificação técnica específicas para área 

reguladas, nas Auditorias em geral, para Comissão de Valores 

Mobiliários (CVM), Banco Central do Brasil (BCB), Superintendência de 

Seguros Privados (SUSEP). 

➢ Perícia Contábil – Ordena o exame de qualificação técnica para perito 

(a) contábil; essa função auxilia a justiça na compreensão dos fatos por 

meio de laudo pericial sendo utilizado como prova de justiça, seus 

serviços são solicitados através de nomeação feita pelo juiz ou pelas 

partes. 

De acordo com Aiach et al (2013, p.05) as possíveis áreas de atuação do 

profissional da contabilidade são: “contador (a), analista financeiro, auditor (a) interno, 

analista de custos, controller, analista tributário, empresário (a) contábil, auditor (a) 

independente, consultor (a), perito (a), professor (a)”. Existem também funções como 

auxiliares e/ou assistentes de contabilidade, cujas atividades consistem em apoiar o 

contador (a) nos processos operacionais das empresas. 

Todavia, de acordo com pesquisas, as atividades operacionais da profissão 

contábil é composta em sua maioria por mulheres, pois de acordo com o resultado do 

estudo realizado pelas autoras Kirkham e Loft (1993) na área contábil, no Reino Unido, 
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sobre a atuação de homens e mulheres na profissão, concluíram haver distinção nas 

atividades executadas, o processo de profissionalização os separou em Contador (a) 

e Escriturário (a), determinando uma hierarquia de poder e prestígio que se refletia na 

distribuição desigual dos sexos no seu exercício, associando a figura do contador ao 

gênero masculino, por seus atributos naturais como racionalidade e distanciamento 

emocional. Sendo assim, predominante a presença feminina nas atividades 

operacionais, escriturária por exemplo, atribuídas como características apropriadas às 

mulheres, pelo fato de ter mais atenção e o cuidado com detalhes. 

Dessa maneira, muitas mulheres encontraram emprego em escritórios de 

contabilidade, nas funções operacionais, devido à crença em sua “natural aptidão” 

para o trabalho auxiliar, subentendendo que, qualidades femininas como paciência e 

destreza manual, seriam melhor adaptadas para o trabalho rotineiro e mecânico, 

enquanto que as funções gerencias seriam ocupadas pela figura masculina, devido 

sua capacidade de racionalizar (LEMOS Jr. et al, 2015, p.70). 

Para Abramo (2007) a mesma eficiência com que as mulheres realizam as 

atividades que eram desempenhadas exclusivamente por homens é o fator principal 

contribuinte para sua conquista nos espaços de trabalho da sociedade. Ainda que não 

se aproveite essa mão de obra de maneira a reconhecer a capacidade de fazer e 

ocupar cargos gerenciais, e não apenas os operacionais. 

Em pesquisa realizada no Reino Unido detectou que o maior número de 

profissionais na área da contabilidade é constituído por mulheres, contudo, a 

existência de discriminação, desvalorização e exploração da mão de obra feminina na 

profissão contábil é vista nas posições que ocupam, pois as mulheres que saíram em 

busca dessa área estão normalmente em funções de secretariado, escritório e 

escrituração, sem perspectiva de promoção, reconhecimento e até mesmo uma 

intensa jornada de trabalho, tendo sua mão de obra marginalizada (WHITING, 

GAMMIE; HERBOHN, 2013). 

Segundo Lemos Jr. et al (2015) a profissão de contador estava associada ao alto 

status destinada apenas aos homens, consequentemente, tratava-se de uma 

profissão inadequada para as mulheres, posto que exigia total dedicação, devendo 

ser ocupada apenas por profissionais que priorizassem as atividades relacionadas. 

As autoras Kirkham e Loft (1993) descrevem uma publicação em um artigo do jornal 

‘Our Home’ que tratava de oportunidades de emprego, em 1900, cujo texto aponta a 

preferência masculina na profissão: 
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A profissão de contador, ou mesmo simples guarda-livros, é aquela 
para a qual, talvez, dez em cada mil meninas estejam mentalmente 
qualificadas para julgarem-se adequadas. É aquela que exige mais do 
que uma fantasia informal por parte dos seus adeptos, exige toda uma 
devoção (KIRKHAM; LOFT, 1993, p.523). 

Características femininas como objetividade, perseverança, cooperação, 

disposição para trabalho em equipe, compartilhamento de decisões, uso da intuição 

para análise e solução de problemas, estão sendo refletidas por pesquisadores como 

proposta de mudança nas oportunidades oferecidas pelas organizações mais 

modernas e proativas, alegando que o jeito de administrar das mulheres proporciona 

diversidade de ideias, colaborando para o sucesso de uma empresa (GOMES, 2005). 

Uma pesquisa realizada na cidade brasileira de Maringá-PR, com propósito de 

verificar a existência de diferenças salariais entre homens e mulheres na profissão 

contábil, e a atuação desses profissionais nos diferentes setores da contabilidade, 

constatou, dentre outros fatores, a existência de desigualdades na remuneração, o 

salário das mulheres em média consistia em até três salários mínimos enquanto que 

o dos homens era de quatro a seis salários. Outro ponto percebido foi a presença de 

obstáculos à ascensão profissional das mulheres, bem como, existência de possível 

conflito entre profissão e maternidade (AIACH et al, 2013). 

Nesse sentido, o preconceito e a discriminação constituem barreiras sociais 

pelas quais as mulheres são submetidas diariamente. As práticas injustas em 

ambiente organizacionais perpassam os tempos e as leis, ocasionando as 

desigualdades na remuneração, nos cargos e nas oportunidades de acesso ao 

trabalho. Sob a óptica referente ao gênero, as práticas discriminatórias perduram aos 

dias atuais com pouco reconhecimento e/ou punição, pois a simples condição de ser 

mulher constitui a razão do preconceito (SAVAZZONI, 2015). 

Mezan (1998, p.226) define preconceito como “conjunto de crenças, atitudes e 

comportamentos que consiste em atribuir a qualquer membro de determinado grupo 

humano uma característica negativa”, tão somente pelo pertencimento do indivíduo 

àquele grupo, estendendo-se a todos os indivíduos do grupo. Pondera-se ainda na 

hostilidade e aversão a determinado indivíduo por pertencer a um grupo distinto 

(PINHEIRO, 2011). 

As desigualdades de gênero têm gerado conflitos que permeia a sociedade 

desde sua existência, nesses embates, “a mulher tem sido forçada a desempenhar 

papéis menos valorizados na escala de status, embora não menos importante” (DE 
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LUCA et al, 2011, p.147). As diferenças biológicas servem como discurso que 

fomentando as desigualdades e discriminações quanto ao espaço que as mulheres 

tendem a ocupar, quanto mais se debate e discute essa temática, mais se constata a 

perpetuação do modelo estabelecido para uma sociedade que se consagra como 

machista. 

Entretanto, ainda que a educação possa contribuir para o desenvolvimento do 

indivíduo, nem sempre é por meio dela que se conquista uma carreira de sucesso, a 

estrutura social nem sempre se baseia na capacidade e habilidade que o profissional 

possui para exercer sua função, mas nas relações de interesse que atendem 

exigências das organizações, resultando nas desigualdades existentes no diversos 

segmentos dos espaços organizacionais (SILVA, 2016). 

3.6 Igualdade de Oportunidade nos Espaços Organizacionais 

De acordo com Helal (2015, p.253) em uma sociedade existe uma mobilidade 

social influenciada por variáveis, das quais, destaca-se a educação, tendo um papel 

importante e crescente no processo de alocação de status do indivíduo, sendo assim, 

“percebe a escolaridade como representando um meio eficiente e racional de 

distinguir e selecionar pessoas talentosas, no qual o mais hábil e mais motivado 

alcança altas posições”. Nesse sentido, a educação é o principal meio que distribui os 

ganhos sociais para os indivíduos, sendo o processo de mobilidade social baseado 

em características adquiridas, e não atribuídas. 

Nesse contexto, os papéis sociais adquiridos se referem às posições que o 

indivíduo alcançou a partir de suas qualificações ou conquistas relevantes, 

conduzindo-o a determinadas posições. No caso de papéis sociais atribuídos, refere-

se a posições alcançadas não diretamente relacionada à ação do indivíduo, mas em 

virtude de sua classificação social (LEVY, 1966). 

Parsons (1974, p.134) afirma que “os salários [...] são, de modo amplo, uma 

função de competência e responsabilidade exigida nos papéis ocupacionais, e estas 

são cada vez mais influenciadas pela educação”. Dessa maneira, em uma sociedade 

justa a igualdade é entendida como equalização de oportunidades. 

No entanto, a sociedade moderna representa um retrocesso nas questões 

referentes à igualdade de acesso, de oportunidades à emprego, educação, moradia, 
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etc., a educação não pode ser vista como instrumento de garantia ao acesso 

igualitário às posições sociais, pois, segundo Barbosa (2003): 

[...] existem múltiplas interpretações acerca de como avaliar o 
desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do que seja 
talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, 
da relação entre responsabilidade individual e/ou social e 
desempenho, da existência de igualdade de oportunidades para 
todos, da possibilidade concreta de mensuração individual, etc. 
(BARBOSA, 2003, p.22). 

Contrário aos resultados das recorrentes publicações sobre a discriminação 

salarial quanto ao gênero, foi constatado, em uma pesquisa realizada em 12 

faculdades de administração do Texas, que o valor dos salários das mulheres não era 

apenas igual ao dos homens, mas em alguns casos superavam, considerando que 

ambos os profissionais, seja masculino ou feminino, exercia função equivalente. 

Assim, os autores da pesquisa alegam que o estudo feito “lança nova luz sobre a 

crença errônea de que os homens estão fazendo um salário excessivamente maior 

em comparação ao das mulheres” (BELL et al, 2014, p.49). No entanto, não se pode 

ignorar a existência das desigualdades salariais entre homens e mulheres nas 

diferentes áreas de atuação. 

As desigualdades sociais são, em grande medida, resultado da estrutura 

dinâmica do mercado de trabalho, sendo reproduzida nas organizações, distintas 

entre classe, gênero ou etnia. Desta feita, os papéis sociais desempenhados pelas 

mulheres na sociedade não são correspondidos na medida de sua capacidade, sendo 

notório as dissimilitudes entre gêneros. O mais agravante é pensar que vivemos o 

mito da democracia racial, e que nos espaços escolares são ambientes que estão 

educando os indivíduos para as relações sociais e ao mesmo tempo produzindo e 

reproduzindo aspectos que favorecem o racismo e as discriminações. (SILVA, 2016; 

GOMES, 2010) 

 

4 Democracia Racial no Brasil e o Espaço Escolar 

Não há como negar que o tráfico negreiro, por sua amplitude e duração, constitui 

uma das maiores tragédias da humanidade. Milhões de homens e mulheres foram 
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arrancados de suas raízes, seus lares, vendidos como mercadorias, e considerados 

como “coisa”, pelo simples fato de serem negros (MUNANGA; GOMES, 2006, p.20). 

Paulo Freire (1987) pondera, em sua obra a Pedagogia do Oprimido, que os 

opressores tendem a considerar que só eles sejam “pessoas humanas”, ademais são 

tidos como “coisas”, existindo em função do opressor. Assim, eram escravizados, sem 

direitos, nem de ser o que eram ‘seres humanos’. Atitudes desumanas surgem de 

práticas racistas que perpassam os tempos, as gerações e principalmente o ambiente 

escolar, cujo comportamento desejado deveria ser, no mínimo, o respeito para com o 

indivíduo, no processo de construção de uma identidade ética e digna de se viver 

numa sociedade, porém, vive-se uma triste realidade, num ambiente de experiências 

segregacionistas, o negro ainda é considerado como inferior. 

 A mídia em sua mais variada forma, (propaganda, televisão, novelas, cinema, 

livros, etc.), tem produzido e reproduzido o racismo na sociedade. Em um estudo 

realizado sobre o retrato dos afrodescendentes nos meios de comunicação, 

identificou-se na literatura alguns indicadores como expressões do racismo nos 

personagens representados, conforme Acevedo e Nohara (2008): 

• Representação numérica (constituem a minoria na mídia, sendo sub-

representados, com retratos impregnados de ideologias racistas, cujos 

privilégios pertencem aos personagens brancos); 

• Interação das personagens (ocorrem de maneira profissional entre brancos e 

afrodescendentes, raramente relacionando o lazer, a diversão, demonstrados 

em suas vestimentas, trajes mais simples ou posições subalternas); 

• Características dos papéis representados (papéis comuns, personagens 

pobres, criminosos, domésticos, passistas, realizando trabalhos subalternos); 

• Importância dos papéis (Pouca autonomia, secundário e figurante, passivos); 

• Representação da espécie humana (tem a imagem do indivíduo branco); 

• Contextos das representações (celebridades como os atletas e os artistas); 

• Categorias dos produtos associados à etnia (Têm a imagem associada a 

produtos e serviços baratos); 

Em sua maioria, os personagens negros na mídia representam a pobreza, a 

sujeira, serviços subalternos, fazem uso de vestimentas e profissões indesejáveis, 

projetando para a sociedade, uma classe não repudiada, qual telespectador ou leitor 

gostaria de se projetar na figura de um indivíduo excluído, fracassado, marginalizado, 
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segregado. O que se deseja é refletir a imagem do “sucesso”, do poder, da felicidade, 

ao qual é apresentado na imagem do homem branco. Nesse contexto, de influência 

negativa, a autoafirmação do ser negro (a) torna-se mais que um desafio, uma 

superação. 

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) realizou uma pesquisa 

intitulada “as cores da desigualdade” publicada na Revista Retratos, relatando as 

desvantagens da população negra em relação a branca, ressalta-se um Brasil muito 

longe de se tornar um país com democracia racial, ressalta que os brancos possuem 

maiores salários, sofrem menos com o desemprego e são maioria entre os que 

frequentam o ensino superior. Ainda na matéria da Revista Retratos, a promotora Lívia 

Vaz afirmou que “a auto declaração é um instrumento de fundamental importância 

para o sentimento de pertencimento do indivíduo”, declarou também que “o racismo 

no Brasil conecta-se muito mais com a forma como o indivíduo é percebido 

socialmente do que com a maneira como este se autodeclara” (BRASIL, 2018c, p.17). 

Munanga e Gomes (2006, p.181) sustentam que, diferente de outros contextos, 

o racismo no Brasil se dá pela negação de sua existência, embora, algumas 

pesquisas, histórias de vida, diálogos e vivências cotidianas revelem o contrário. 

Assim, “quanto mais a sociedade, a escola e o poder público neguem a lamentável 

existência do racismo, mas ele se propaga e invade as mentalidades, subjetividades 

e condições sociais e educacionais dos negros”. 

A dita “democracia racial”, no qual o senhor e o escravizado poderiam viver em 

harmonia, de forma amigável, foi defendida e disseminada no campo educacional por 

Gilberto Freyre após ter sido impactado ao presenciar atos de violência contra negros 

norte-americanos. O repúdio da segregação e hostilidade o impulsionou a construir 

uma visão do passado, considerando que o período da escravidão havia sido 

superado, a população tornara-se mista, revelando uma nova identidade para a 

sociedade brasileira (ANDREWS,1997). 

Guimarães (2006, p.269) assegura que “a princípio, prevaleceu a compreensão 

de que se tratava realmente de um mito fundador da nacionalidade”, e que Gilberto 

Freyre teria percebido a trajetória histórica do Brasil como um país onde brancos 

tinham fraca ou quase nenhuma consciência de raça, cuja miscigenação fora 

disseminada e moralmente consentida desde o período colonial, no qual os mestiços 

poderiam fazer parte da elite se houvesse sido bem-educado, cujo preconceito racial 

nunca fora forte para gerar uma ‘linha de cor’. 
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O livro Casa Grande e Senzala de Gilberto Freyre é vista como a obra literária 

bastante influente sobre as relações raciais no Brasil, tanto no âmbito nacional, bem 

como internacional; caracterizam-no a responsabilidade por ser obra matriz na 

ideologia da democracia racial no Brasil (ANDREWS, 1997). Contudo, essa obra faz 

alusão ao processo de miscigenação como uma solução problemática nas relações 

entre senhor e escravizado, mas que, havia uma ideologia de disseminação do negro, 

pois, ao se miscigenar com os brancos, originando raças mistas, perderia a força de 

sua genética e com o tempo não mais existiriam. Nesse processo de miscigenação 

teria como base a teoria do branqueamento (LOPES, 2005; CARDOSO, 2008). 

4.1 A Teoria do Branqueamento  

Ao final do século XIX a influência europeia na supremacia racial dos brancos 

previa que a miscigenação que ocorria no Brasil dava-se de forma acelerada e que a 

previsão futura não era positiva. Assim, a comunidade científica passou a influenciar 

com teorias racistas como a tese do branqueamento, cuja crença na mistura contínua 

das raças resultaria em enfraquecimento na proliferação da população negra, uma 

vez que, acreditavam que a genética do branco teria tendência ao domínio, dessa 

forma a população seria branqueada (ANDREWS, 1997; SALES JR., 2006; 

MUNANGA, 2004). 

A elite ‘pensante’ do país tinha clara consciência de que o processo 
de miscigenação, ao anular a superioridade numérica do negro e ao 
alienar seus descendentes mestiços graças à ideologia de 
branqueamento, ia evitar os prováveis conflitos raciais conhecidos em 
outros países, de um lado e, por outro lado, garantir o comando do 
país ao segmento branco (MUNANGA, 2004, p.78). 

O governo brasileiro contribuiu para que a tese do branqueamento fosse 

disseminada, e para tanto, algumas medidas foram tomadas, tais quais, a proibição 

da imigração africana e asiática pela Constituição de 1891, bem como, o incentivo da 

entrada de grande número de europeus sendo subsidiados pelo Estado, gerando 

conflitos internos com a população negra, na disputa de trabalho, por sobrevivência, 

o plano de extinção da raça negra havia sido posto em prática por uma sociedade que 

acreditava numa democracia racial, não ter preconceito racial (ANDREWS, 1997; 

BERNARDINO, 2002). 

De acordo com Seyferth (1995, p.179) “o racismo chegou ao Brasil na condição 

de ciência e o pressuposto determinista contido na ideia de raça foi divulgada e aceito 
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pelos homens de ciência e incorporado ao discurso político”. Assim, o país se 

manifestou, através do incentivo à imigração europeia, a favor de um Brasil moderno, 

branqueado. 

Bernardino (2002) afirma que o mito da democracia implicava no ideal de 

homogeneidade racial, assim sendo, aqueles que fossem mais próximos ao branco 

seriam aceitos pela sociedade, em contrapartida, o negro enfrentava o drama da 

exclusão social. O processo de miscigenação não ocorreu de forma espontânea, mas 

como um meio de conter o crescimento da população negra, resultando em uma 

população com perda de origem, de acordo com Munanga (2008): 

[...] na construção do sistema racial brasileiro, o mestiço é visto como 
ponte transcendente, onde a tríade branco-índio-negro se encontra e 
se dissolve em uma categoria comum fundante da nacionalidade. Daí 
o mito de democracia racial: fomos misturados na origem e, hoje, não 
somos nem pretos, nem brancos, mas sim um povo miscigenado, um 
povo mestiço (MUNANGA, 2008, p.112). 

O mito da democracia racial desenvolveu crenças que no Brasil não existiam 

raças, apenas pessoas classificadas pela cor da pele, não havendo implicações 

discriminatórias, tão somente nas classes sociais (BERNARDINO, 2002). 

Alguns cientistas, tomados pelas doutrinas raciais deterministas apoiavam o 

“branqueamento”, outros desacreditava do branqueamento, tendo esse processo 

como pressuposto “a crença na desigualdade das raças, na superioridade dos 

brancos, sobretudo, na inferioridade da grande maioria dos mestiços” (SEYFERTH, 

1995, p.182). 

Silva (2016, p.97) ressalta que “a manutenção da falácia do Brasil como uma 

democracia racial somente serve aos objetivos de solidificar a opressão racial”, sendo 

também base fundamental para as desigualdades sociais. Assim sendo, o sistema 

educacional difundia a ideia que no Brasil não havia racismo, mas na prática, atos 

discriminatórios eram marcantes, crianças, jovens e adultos foram, e como não dizer, 

são discriminados pela sua cor da pele, por ser negro, por ser rotulado como raça 

inferior, trazendo o passado das injustiças da escravidão para uma sociedade que se 

declara democrática, não racista. 
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4.2 O Racismo no Âmbito Educacional  

Para o antropólogo e filósofo Munanga (2004, p.52) não é fácil definir quem é 

negro no Brasil, devido o desejo de branqueamento, pois “há pessoas negras que 

introjectaram o ideal de branqueamento e não se consideram como negras, tem-se a 

questão da identidade negra um processo doloroso”. 

Na visão da pesquisadora Silva (2016, p.88) “as construções de estereótipos 

negativos influenciam o êxito pessoal e profissional das pessoas negras, 

particularmente para as mulheres negras”. A autora ainda afirma que, muitas vidas 

são ceifadas ou ficam paralisadas devido as “brincadeiras”, desde a infância, que se 

remetem a ideologias racistas. Para Carneiro a essência do racismo é a legitimação 

de privilégios que produzem e reproduzem a segregação das raças, a supremacia 

branca como instrumento de dominação e exploração: 

São estes privilégios que determinam a permanência e reprodução do 
racismo enquanto instrumento de dominação, exploração e mais 
contemporaneamente, de exclusão social em detrimento de toda 
evidência científica que invalida qualquer sustentabilidade para o 
conceito de raça (CARNEIRO, 2005, p.29). 

Nos EUA qualquer descendente de negro se apresenta como o é, não nega a 

origem, não se considera pardo, mulato ou mestiço. Todavia, no Brasil, o caso é mais 

complexo, busca-se omitir a identidade devido as discriminações sofridas, sejam 

declaradas ou veladas (MUNANGA, 2004). 

A professora Lopes (2005, p.188) assevera que a questão do racismo é 

identificada como “uma ideologia que postula a existência de hierarquia entre os 

grupos humanos”. A autora afirma ainda que, O Programa Nacional de Direitos 

Humanos (PNDH) considera também o preconceito como atitude negativa e hostil, 

fenômeno intergrupal, difícil convivência e desvalorização do ser humano, “a 

discriminação supervaloriza determinadas culturas, dá ao dominador a ideia de que é 

o melhor e desenvolve no discriminado o sentimento de menos-valia”. 

O racismo é um comportamento social presente na história da humanidade 

resultante da crença na existência de raças ou tipos humanos superiores e inferiores, 

a qual se atenta a impor como única e verdadeira, e que se expressa de duas formas 

interligadas: a individual e a institucional. Na forma individual, manifesta-se por meio 

de atos discriminatórios cometidos por indivíduos contra outros, a institucional se 

manifesta sob a forma de isolamento dos negros em determinados bairros, escolas e 
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empregos, inclusive em literaturas, tratando-os de maneira indevida (MUNANGA; 

GOMES, 2006). 

A pesquisadora Gomes (2010, p.9) afirma que a educação tem contribuído para 

a produção e reprodução desse quadro de desigualdades raciais, e que as políticas 

públicas deveriam ser voltadas para garantir o direito de igualdade para todos 

reconhecendo e respeitando as diferenças. Assim, “reconhecimento e a efetivação, 

com igualdade, dos direitos da população, sem restringir o acesso a eles nem 

estigmatizar as diferenças que conformam os diversos segmentos que a compõem”. 

Diante de uma sociedade que persiste em omitir e muitas vezes silenciar a 

questão da discriminação de gênero e etnia, sendo refletido em um sistema 

educacional que reproduz esse quadro, a formação da mulher negra na área contábil 

merece uma atenção especial, pelo fato de ser passiva de enfrentar a dupla 

discriminação nos espaços laborais (SANTANA; RAMIREZ; SILVA, 2018). 

Gomes (2002, p.39) ressalta que a “escola não é apenas um espaço em que se 

compartilha conteúdos escolares, mas também, valores, crenças e hábitos, assim 

como preconceitos raciais”. Embora o Ministério da Educação tenha estabelecido 

normas que promovam os direitos das relações étnico-raciais e a valorização da 

identidade: 

A Educação das relações étnico-raciais tem por objetivo a divulgação 
e produção de conhecimentos, bem como de atitudes, posturas e 
valores que eduquem cidadãos quanto a pluralidade étnico-racial, 
tornando-os capazes de interagir e de negociar objetivos comuns que 
garantam, a todos, respeito aos direitos legais e valorização de 
identidade, na busca da consolidação da democracia brasileira 
(BRASIL, 2009, p.57). 

Nas relações sociais e comunitárias que o indivíduo se mostra no 

comportamento moral e ético, nesse sentido, a educação se apresenta como amplo 

processo de humanização realizado em diferentes espaços sociais como família, 

comunidade, trabalho, escolas e outros (BRANDÃO, 1981). 

Contudo, além do ambiente familiar, são nos espaços escolares que se aprende 

e constrói a identidade, a ideia que o indivíduo faz de si mesmo (GOMES, 2002). 

Dessa maneira, a autora considera a escola como espaço que interfere na construção 

da identidade negra, cujo olhar posto sobre o negro e sua cultura pode gerar a 

valorização nas diferenças ou discriminação, segregação e até mesmo a negação, 

além da dificuldade de se construir uma identidade negra positiva, vivendo um 

imaginário pedagógico que trata os negros e sua cultura de forma desigual. 
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Verrangia e Silva (2010) ressaltam que a educação familiar é importante, todavia 

a escola, por ser um o espaço onde se desenvolve maior interação social, as relações 

étnicos-raciais devem ser trabalhadas com mais empenho: 

A escola não é a única instituição responsável pela educação das 
relações étnico-raciais, uma vez que o processo de se educar ocorre 
também na família, nos grupos culturais, nas comunidades, no 
convívio social proporcionado pelos meios de comunicação, entre 
outros. É importante ressaltar que a escola é um ambiente privilegiado 
para a promoção de relações étnico-raciais positivas em virtude da 
marcante diversidade em seu interior (VERRANGIA; SILVA, 2010, 
p.710). 

Porém, quando no processo de educação promove-se o preconceito racial 

através de materiais didáticos, de estereótipos disseminados, contribuindo para 

despertar nos indivíduos atitudes discriminatórias para com os negros, afirmando com 

pequenas frases ideias profundas, ao associar cabelo crespo com ruim, tudo o que é 

preto é sujo, é mal, não se pode sustentar que esse tipo de sociedade viva uma 

democracia racial. 

As desigualdades no tratamento, nas oportunidades, são explícitas, qualidades 

negativas rotuladas aos negros ouvidas e vistas em diferentes situações, nos espaços 

de lazer, de trabalho, nas escolas. Nisso afirma Gomes que: 

As teorias racistas presentes no cotidiano escolar e na sociedade não 
surgiram espontaneamente, nem são meras transposições do 
pensamento externo. Elas sofrem um processo de retroalimentação e 
terminam por legitimar o racismo presente no imaginário social e na 
prática social e escolar (GOMES, 1995, p.70). 

É no universo escolar que as crianças negras podem ter experiências e vivências 

de exclusão na sociedade, essa exclusão é um dos fatores para a evasão e repetência 

dos alunos negros (as), além do fato da representatividade negativa nos materiais 

didáticos, evidenciando aspectos relacionados à escravidão e à subserviência dos 

seus antepassados, reforçando estereótipos atribuídos à comunidade negra (VILA 

NOVA; SANTOS, 2013). 

A professora Natel (2014) ressalta que a maior declaração da existência do 

racismo é o silêncio dos racistas, mas apesar da ausência de expressão verbal, 

discriminações são percebidas continuamente em diferentes ambientes através de 

práticas racistas, ora sutis, ora declaradas. 
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Nesse cenário de racismo e discriminação, tem-se a mulher negra como alvo de 

estereótipos e exclusões impostos pela sociedade, cujos reflexos são percebíveis de 

geração a geração, em sua condição de vida, nas barreiras enfrentadas, nos direitos 

omitidos. 

4.3 A Mulher Negra – Educação e Racismo 

A abolição da escravatura se deu há mais de um século e, ainda se percebe os 

reflexos na sociedade. A condição social das mulheres negras representa a posição 

mais inferior na escala de valores imposto pela sociedade, ficando abaixo do homem 

negro, que é seguido pela mulher branca e no topo o homem branco, nessa herança 

de cultura eurocêntrica, as mulheres negras são excluídas de importantes ações nas 

áreas educacionais, profissionais e sociais (NATEL, 2014; RIBEIRO, 2008; 

NEPAMUCENO, 2016; RAGO, 2017). 

Ainda que se proclame o fim da escravidão, a sociedade ainda se reporta aos 

negros como escravizados, raça inferior. Toda a carga histórica do processo de 

escravidão é percebido na forma com que os negros e descendentes são tratados, 

nos diferentes espaços de trabalho estão a ocupar os setores de níveis menores, 

como uma mão de obra desqualificada, recebendo salários inferiores, que mal atende 

as suas necessidades de subsistência, e não rara vezes, recebem péssimo 

tratamento, apenas por ser negro ou negra. Essas ocupações em profissões 

desvalorizadas se deve à dificuldade de oportunidade, pois, fizeram com que as 

mulheres negras trabalhassem em atividades como lavadeira, cozinheira, faxineira, 

babá, dentre outras, desempenhando o papel de “artífices da sobrevivência”, e 

dificilmente conseguem passar para um nível mais elevado de classe social (RAGO, 

2017; DIAS, 2016; DEL PRIORE, 2014; NEPAMUCENO, 2016, p.386). 

Carneiro (2003, p.119) declara que a disposição de classes na pirâmide, 

subvaloriza a mulher negra, “que o racismo rebaixa o status dos gêneros”. Destarte, 

a mulher negra para alcançar o padrão de realização social do branco, teria que 

experimentar uma mobilidade social extraordinária, visto nos indicadores, tendo que 

superar até mesmo o homem negro. Caracterizando dupla discriminação, gênero e 

raça, demonstrados na Figura 7. 
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Figura 7: Pirâmide da discriminação de gênero e raça 

 
Fonte: Adaptada pela autora (2019). 

A exclusão ou escassez da etnia negra em cargos de poder e liderança é 

perceptível nas ocupações em diferentes organizações, são exceções que chegam 

ao topo de algumas carreiras “valorizadas”, “reconhecidas” e bem remuneradas pela 

sociedade, grande número se concentra em profissões com baixa remuneração 

devido o nível de escolaridade, a maioria da população negra está ocupando 

atividades como pedreiro, gari, vendedores de rua, dentre outras, e quanto as 

mulheres negras, trabalham nas diversas atividades domésticas, cozinheiras, 

lavadeiras, etc. 

Nesse sentido, Matos e Borelli (2016) afirmam que a ocupação das mulheres 

negras em postos menos valorizados e remunerados deu-se pelo preconceito, 

principalmente em locais de presença de imigrantes, pois, havia, e por que não dizer, 

ainda há preferência em contratar o serviço das mulheres brancas. Sendo-lhes 

imposta situações de subemprego, desemprego e marginalização, as mulheres 

negras são impedidas de participar e usufruir de direitos e garantias que a constituição 

lhes assegura (TRIPPIA; BARACAT, 2014). 

Ao ingressar no mercado de trabalho, muitas vezes precocemente, assumem 

responsabilidade de ajudar na renda familiar, atuando em trabalhos de baixa 

remuneração, “a necessidade de trabalhar para garantir a sobrevivência da família 

quase sempre manteve as mulheres negras afastadas do universo escolar, dando-se 

o mesmo com seus filhos e filhas” (NEPOMUCENO, 2016, p.394). 

Uma pesquisa realizada pelo Instituto de Pesquisas Aplicadas (IPEA), para 

demonstrar o retrato das desigualdades de gênero e raça entre 1995 a 2015 concluiu 
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que, no indicador taxa de analfabetismo, o número de mulheres brancas com 15 anos 

ou mais apenas 4,9% eram analfabetas, no caso das mulheres negras esse número 

é o dobro, 10,2%. A pesquisa ainda aponta que no quesito nível superior, a população 

negra em 1995 representava apenas 3,3% passando para 12% em 2015, já a 

população branca que era de 12,5% passou para 25,9%, ou seja, o percentual de 

negros graduados em 2015 era o de brancos em 1995, pelo menos vinte anos de 

atraso (BRASIL, 2017e). 

Embora tenha crescido o número de mulheres negras escolarizadas, nota-se 

que, ainda assim, não é garantia de acesso a postos de trabalho mais valorizados ou 

de melhor remuneração, em muitos casos não conseguem exercer a profissão que 

conquistaram arduamente, sendo obrigadas a continuar trabalhando como 

empregadas domésticas e faxineiras, apesar do diploma de curso superior 

NEPOMUCENO, 2016; RUFINO, 2003). 

Nesse sentido, Gomes (2003, p.170) assevera que a educação é muito mais que 

escolarização, “é um processo constituinte da nossa humanização, que se realiza em 

diversos espaços sociais como a família, a comunidade, o trabalho, grupos sociais, 

ações coletivas, escolas, dentre outros”. 

Portanto, tem-se a educação como um processo de escolarização, 

sociabilização, interação, aprendizagem, crescimento e desenvolvimento do intelecto 

e das relações, e que os espaços escolares dever-se-iam valorizar o indivíduo a 

despeito de sua origem, cor, classes, etnia ou gênero, contribuindo para a construção 

de sua identidade. 

 

4.4 Identidade da Mulher Negra e a Educação 

De acordo com Munanga e Gomes (2006, p.133) apesar das transformações 

ocorridas nas condições de vida e papel das mulheres em todo o mundo, em especial 

a partir dos anos de 1960, “a mulher negra continua vivendo uma situação marcada 

pela dupla discriminação: ser mulher em uma sociedade machista e ser negra numa 

sociedade racista”. 

Silva (2016, p.100) acredita haver necessidade de desconstrução de uma 

imagem formada sobre a contabilidade, como mero instrumento de fins econômicos, 

técnico, isolado; se o modelo imaginário para a figura do profissional contábil privilegia 
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a masculina como o ideal, as mulheres e, particularmente, as mulheres negras, 

enfrentariam sérias dificuldades como profissionais para se firmar, visto que, não se 

enquadrariam no modelo referenciado. 

No processo de educação, a escola, além da família e todo o contexto social em 

que o indivíduo está inserido, assume um papel fundamental na construção da 

identidade, pois, é nesse espaço que também se compartilha e aprende valores, 

crenças, hábitos, bem como preconceitos raciais, de gênero, de classes, dentre 

outros. “Infelizmente, também é o lugar onde o preconceito e a discriminação são 

também desenvolvidos e alimentados, pois reflete os processos sociais da sociedade 

em que o indivíduo está inserido” (FERREIRA; CAMARGO, 2011, p.378). 

Carneiro (2003, p.121) sustenta que as desigualdades se mantêm mesmo 

quando controladas as condições educacionais, evidenciando “o peso do racismo e 

da discriminação racial nos processos de seleção e alocação da mão de obra 

feminina”. Afirma também que, o quesito “boa aparência”, exigido pelo mercado de 

trabalho, apesar das constantes denúncias, tem constituído uma barreira às 

aspirações dos negros, em especial, as mulheres negras. 

Dessa maneira, tem-se a “discriminação da trabalhadora negra na forma 

desigual de acesso ao emprego, às posições de ocupação no mercado de trabalho, 

nas diferenças salariais e nas atividades desenvolvidas”. Além da dificuldade para 

mulheres negras concluírem os estudos, impossibilitando o acesso a melhores 

oportunidades de trabalho, e, por conseguinte, uma condição financeira maior e 

melhor (TRIPPIA; BARACAT, 2014, p.02). 

Devido as desigualdades de níveis educacionais, os empregos voltados à 

prestação de serviços são ocupados por mulheres de classes mais pobres, composta 

majoritariamente de negras e pardas, enquanto que as ocupações de nível superior 

são preenchidas por mulheres brancas. A preferência por determinadas ocupações 

de emprego não se dá pela vontade das mulheres negras, mas necessidade, e muitas 

vezes, pela falta de escolaridade, havendo uma forte concentração de mulheres 

negras e pardas nos serviços domésticos, enquanto as ocupações de nível superior 

são preenchidas por mulheres brancas, refletindo em suas remunerações (SANTOS 

et al, 2017). 

Embora tenha ocorrido alguns avanços na profissão contábil, no que se refere a 

inclusão do gênero, considerando o número de profissionais mulheres registradas 
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chegar a quase a metade do total, cerca de 50%, segundo os dados do CFC – 2016, 

ainda assim, há uma barreira a ser vencida, pois de acordo com Silva (2016, p.101): 

Em um país com a população de maioria negra – também dentre as 
mulheres, as negras são a maioria, o Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC, 2016) teve até a presente data 17 presidentes, e 
destes apenas uma mulher, e assim mesmo branca, chegou a ocupar 
o cargo (SILVA, 2016, p.100). 

Não se pode considerar a escola um campo neutro, mas deve-se analisar como 

um espaço sociocultural onde se vivência conflitos de gêneros, sociais, étnicos, além 

das influências pertinentes às relações humanas, o convívio, o respeito, o 

desenvolvimento do indivíduo. Desse modo, “os valores que são transmitidos aos 

alunos/as dentro do ambiente escolar não são apenas aqueles pertinentes à questão 

de classe social, são também raciais e de gênero (GOMES, 1996, p.69). 

Ao se debater acerca da questão relativa à democracia racial, que insiste em 

realizar um discurso de igualdade, omitindo as diferenças, negando, contudo, os 

direitos e respeito aos negros, demonstrados no pensamento brasileiro, percebe-se a 

importância de reflexões, por parte dos educadores sobre a influência dessas 

questões no pensamento educacional (GOMES, 1996). A autora Natel afirma que a 

negação do racismo nutre a discriminação: 

A negação do racismo nos ambientes familiares, educacionais e 
sociais é um dos fatores que nutrem as práticas discriminatórias, uma 
vez que “o racismo não sendo verbalizado, não existe”. As mulheres 
negras pela “inexistência do racismo” vivem na prática cotidiana a 
manutenção do encarceramento das mulheres do “não lugar” do 
silêncio e da invisibilidade (NATEL, 2014, p.101). 

No processo de construção da identidade negra, a escola necessita discutir e 

trabalhar a questão da diversidade para o desenvolvimento e integração da mulher 

negra na sociedade, desta forma, estará melhor preparada para superar as 

adversidades que lhe sobrevirá, provenientes de ideologias discriminatórias e 

racistas. Portanto, tem-se o papel social da escola como elemento significativo, 

possibilitando as alterações nas relações, preparando o indivíduo para os diferentes 

enfrentamentos (GOMES, 1996). 

A autora Guacira Louro (2000, p.85) relata uma experiência vivida no 

departamento de Estudos Afro-americanos em Yale, ao perceber a importância da 

educação para a conscientização crítica no processo de mudança nas percepções da 

realidade e ações. Ponderou que, durante um dos cursos havia explorado a temática 
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do racismo na literatura e vivências dos alunos, e essa abordagem impactou a vida 

de uma aluna ao relatar a mudança que aquela disciplina havia proporcionado em sua 

vida, afirmando que ao assumir o seu cabelo na forma original, sem alisamento, 

conseguiu se reconhecer, enfrentar seus medos diante de uma sociedade racista, 

sentia-se orgulhosa em assumir sua origem, pois dizia “eu sou uma mulher negra”, 

não podendo mudar o passado, porém viver um futuro com perspectiva diferente, 

disse ela: “posso de agora em diante aprender a me orgulhar de quem eu sou”. 

Gomes (2003) afirma que um dos caminhos a ser trilhado para a defesa da 

identidade negra é o de incentivar capacitações de professores, elaboração de 

disciplinas, debates e discussões que privilegiem a relação entre cultura e educação, 

numa perspectiva antropológica, pois refere-se às vivências concretas do sujeito, o 

modo peculiar de ver o mundo. 

A identidade negra é entendida, aqui, como uma construção social, 
histórica, cultural e plural. Implica a construção do olhar de um grupo 
étnico/racial ou de sujeitos que pertencem a um mesmo grupo 
étnico/racial sobre si mesmos, a partir da relação com o outro. 
Construir uma identidade negra positiva em uma sociedade que, 
historicamente, ensina ao negro, desde muito cedo, que para ser 
aceito é preciso negar-se a si mesmo, é um desafio enfrentado pelos 
negros brasileiros (GOMES, 2003, p.171). 

Para que o indivíduo possa construir uma identidade centrada em valores 

positivos, é necessário que vivifique o corpo como fonte de vida e prazer. Os 

estereótipos construídos para o indivíduo negro têm efeitos amplamente nocivos, pois, 

ao atingir a esfera do corpo, resulta-se em auto rejeição, abarcando uma gama de 

sentimentos relacionados à dor e morte. Ferreira e Camargo (2011, p.378) afirmam 

que “tal processo começa a se desenvolver desde a mais tenra idade, quando a 

criança assimila, em seu mundo simbólico, valores, crenças e padrões de 

comportamentos estigmatizados através das relações”. 

Sob a perspectiva dos especialistas em direito Trippia e Baracat (2014) que 

dialogam com a visão de Ferreira e Camargo (2011), quando a escola não 

desempenha o seu papel social e educativo quanto contribuindo para à construção da 

identidade do negro (a), o preconceito e a discriminação se perpetua, promovendo, 

muitas vezes, a evasão escolar, legitimando a classe dominante do branco como 

referência em qualificação e superioridade. Dessa maneira, as diferenças de 

escolaridade restringem as oportunidades no desenvolvimento social, intelectual e 
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econômico para o negro, sendo agravada na tentativa de adentrar no mercado de 

trabalho, refletindo as desigualdades salariais. 

A Lei 12.288/10 do Estatuto de Igualdade Racial, destinado a garantir à 

população negra a efetivação da igualdade de oportunidades, resultante de políticas 

públicas, constitui um grande instrumento na tentativa de combater à discriminação 

da mulher negra no mercado de trabalho. Em consonância com a Convenção nº 11 

da Organização Internacional do Trabalho (OIT), o Brasil assumiu compromisso de 

combater a discriminação no emprego e na profissão. 

Contudo, deve-se considerar que o movimento feminino tem avançado 

conquistando políticas públicas que promovam a igualdade de gênero e raças, bem 

como direitos que garantem a inserção da mulher negra nos acessos a ocupações de 

diferentes níveis e funções. Mas, ainda se faz necessário meios mais eficazes de 

combate à discriminação e racismo, seja através da lei ou normas que assegurem os 

direitos à cidadania, sobretudo, a dignidade de ser mulher, e ser mulher negra. 

Todavia, até mesmo em algumas mobilizações, as mulheres negras enfrentam 

a falta de solidariedade racial intragênero, pelas contradições e desigualdades 

provenientes do racismo e discriminação, no interior do próprio movimento feminista 

(CARNEIRO, 2003). As distinções são ainda mais visíveis quando se trata da mulher 

negra, pois é alvo de uma dupla discriminação, a de gênero e étnica, essa forma 

cruzada de discriminação denomina-se de interseccionalidade, termo utilizado quando 

existem duas ou mais formas as discriminações simultâneas. 

4.5  Interseccionalidade – Gênero e Raça  

Os direitos conquistados pelas mulheres à igualdade e respeito estão 

assegurados pela Constituição Federal de 1988, assim como a punição àqueles que 

praticarem alguma forma de preconceito seja de origem, raça, sexo ou cor, visando 

promover o bem de todos. 

No entanto, as desigualdades de gênero é uma realidade em diversos países, 

culturas e níveis sociais. Para se discutir questões sobre gênero e raça, é importante 

“pensar a maneira como essas temáticas se cruzam, interferindo na condição de vida 

das pessoas, inclusive nas inter-relações de gênero e raça que emergem nos 

discursos contábeis”, dessa forma, assim, trata-se de um novo conceito sobre a 
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discriminação de gênero e etnia, sobre a discriminação da mulher negra - 

interseccionalidade (SILVA, 2016, p.37). 

A ideia sobre esse termo foi exemplificada pela jurista americana Crenshaw, em 

1989, associando a intersecção com o tráfego de veículos em um cruzamento, fluindo 

em uma e outra direção, em caso de acidente, pode ter sido causado por carros vindos 

por qualquer direção, ou de todas as direções. Dessa maneira, quando uma mulher 

negra sofre uma injustiça significa que ela está no cruzamento, posto que a injúria 

pode ser resultado da discriminação de gênero ou da discriminação racial, 

representado na Figura 8: 

Figura 8:Interseccionalismo de Gênero e Raça 

 
Fonte: A Intersecionalidade na Discriminação de Raça e Gênero, Crenshaw (2002). 

Diante de experiências incomuns na vida de um homem ou de uma mulher, 

seja negro ou branco, essas diferenças são acentuadas quando somadas as 

categorias de classe, geração, regionalidade, dentre outras, nesse sentido a autora 

apresenta a interseccionalidade como um fenômeno que: 

[...] busca capturar as consequências estruturais e dinâmicas da 
interação entre dois ou mais eixos de subordinação. Ela trata 
especificamente da forma pela qual o racismo, o patriarcalismo, a 
opressão de classe e outros sistemas discriminatórios criam 
desigualdades básicas que estruturam as posições relativas de 
mulheres, raças, etnias, classes e outras (CRENSHAW, 2002, p.177). 

Assim, a interseccionalidade não trata apenas de identidade, mas de poder, 

utilizado pelas instituições para promover exclusão e privilégios. A profa. Silva ressalta 

que, nesse modo de pensar, “faz-se necessário sustentar a visão de justiça social, 
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que reconheça as maneiras como o racismo, o sexismo e outras desigualdades 

trabalham em conjunto para corroer a todos” (SILVA, 2016, p.41). 

A autora Crenshaw (1989) contribuiu para a defesa do direito da mulher negra, 

ampliando o conceito de interseccionalidade para a área estrutural, política e nas 

ciências sociais num ensaio sobre violência contra mulheres de cor, tendo como base 

as experiências de discriminação sofridas por mulheres negras nos EUA, pois 

percebia que os fatores de discriminação sexista e racista nem sempre era distinguido. 

A pesquisadora Sirma Bilge (2009) traz uma síntese relevante a respeito da 

interseccionalidade: 

A interseccionalidade remete a uma teoria transdisciplinar que visa 
aprender a complexidade das identidades e das desigualdades sociais 
por intermédio de um enfoque integrado. Ela refuta o enclausuramento 
e a hierarquização dos grandes eixos da diferenciação social que são 
as categorias de sexo/gênero, classe, raça, etnicidade, idade, 
deficiência e orientação sexual. O enfoque interseccional vai além do 
simples reconhecimento da multiplicidade dos sistemas de opressão 
que opera a partir dessas categorias e postula sua interação na 
produção e na reprodução das desigualdades sociais (BILGE, 2009, 
p. 70). 

Crenshaw (2002) descreve alguns contextos que representa a violência 

interseccional como estereótipos racial de gêneros, propagandas sexualizadas, 

tornando alvos de violência sexual mulheres pobres e racializadas, nos ambiente de 

trabalho, na educação, dentre outras esferas, tornando-se alvos constantes de 

exclusão, subordinação, segregação, estruturas políticas que geram desigualdades, 

gerando fardos de responsabilidades desproporcionais às mulheres, conduzindo a 

condição de marginalização. O efeito disso é percebido apenas num aspecto, seja a 

discriminação de gênero, ou raça: 

[...] a discriminação em questão poderia ser vista simplesmente como 
sexista (se existir uma estrutura de racial como pano de fundo) ou 
racista (se existir uma estrutura de gênero como pano de fundo). Para 
aprender a discriminação como um problema interseccional, as 
dimensões raciais ou de gênero, que são parte da estrutura, teriam de 
ser colocadas em primeiro plano, como fatores que contribuem para a 
produção de subordinação (CRENSHAW, 2002, p.176). 

De acordo com a autora supracitada, a revelação da discriminação interseccional 

deve ser desenvolvida na perspectiva das narrativas vividas por mulheres que estão 

submetidas a dinâmicas variáveis conduzidas à subordinação, sendo racialmente 
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marcadas, correlacionando as discriminações de gênero e racial, considerando que 

nenhuma sociedade é imune ao sexismo ou racismo. 

Silveira e Nardi (2014) afirmam que as desigualdades e discriminações acabam 

desencadeando patologias em pessoas negras, decorrente do estresse psicológico e 

a baixa autoestima, produzindo maior vulnerabilidade às doenças. Além disso, a 

questão racial interfere no acesso à serviços de saúde, resultantes da falta de 

equidade social. Os autores relataram um caso ocorrido no Brasil, da Alyne da Silva 

Pimentel Teixeira, que havia sido levada ao hospital devido complicações na gravidez, 

mas devido a negligência no atendimento médico-hospitalar, vindo à óbito. A 

compreensão jurídica internacional sobre o caso foi o de violação dos direitos da 

mulher, pois se tratava de uma mulher negra e pobre. 

Em casos de agressões físicas e verbais sofridas pela mulher negra, quando em 

processos, dificilmente se tem punição para as violências expressas em palavras, os 

casos são tratados apenas na questão da proteção física, não são tomadas medidas 

sobre a discriminação interseccional, e assim, permanecem numa infinidade de 

práticas e formas abertas ou veladas, barreiras invisíveis, mas reais, suficientemente 

fortes para impedir o progresso feminino em cargos de liderança, sendo mais intensas 

contra a mulher negra (CRENSHAW, 2002). 

Essas barreiras foram identificadas a partir da restrição da participação das 

mulheres em cargos de liderança nos diversos segmentos das organizações, 

denominada como fenômeno do glass ceiling ou ‘Teto de Vidro’ por representar 

características sutis, transparentes. A descoberta desse fenômeno, suas 

peculiaridades, reflexos e impactos nas carreiras femininas, especificamente na 

profissão contábil, trataremos com mais detalhes nos capítulos a seguir. 
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5 Contextualizando o “Teto de Vidro” 

A busca da mulher por um espaço nos diferentes ambientes de trabalho tem sido 

travada diariamente, se por um lado as exigências pertinentes a qualificação e 

competência são postas como desafios a serem superados, por outro a falta de 

reconhecimento e o acesso a oportunidade são desiguais quando comparado a 

presença masculina nos mesmos espaços. Essa distinção tem se perpetuado ao 

longo da história, nas relações familiares, sociais, culturais e trabalhistas 

(MANGANELLI, 2012). 

De acordo com a pesquisa realizada sobre rendimento médio mensal de trabalho 

por sexo nas cinco regiões do Brasil a remuneração do homem lidera em todas. Em 

2016 a média da mulher era equivalente a 77,2% do rendimento de um homem que 

ocupa a mesma função, sendo as regiões Norte (87,9%) e Nordeste (84,5%) em 2017, 

apesar de representar as menores rendas do Brasil. Nas demais regiões, 

desproporcionalmente ao aumento da renda é o percentual equivalente as diferenças 

nos rendimentos. A pesquisa também aponta as desigualdades de rendimento 

relacionado a cor ou raça, sendo inferior à dos negros e pardos conforme Figura 9 

(BRASIL, 2018d). 

Figura 9: Rendimento Médio Mensal por Gênero, segundo as Grandes Regiões. 

 
Fonte: IBGE (BRASIL, 2018d, p.5) Rendimento médio mensal real de todos os trabalhos, por sexo, 

segundo as Grandes Regiões (R$)1. 

                                                 
 
1Pessoas com rendimento efetivamente recebido no mês de referência, a preços médio de 2017, e 
rendimento captado apenas para pessoas ocupadas de 14 anos ou mais de idade. 
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Quanto ao nível de escolaridade, a mulher negra tem destaque em relação a do 

homem negro, superando-o nesse quesito, conforme Figura 10: 

Figura 10: Frequência escolar no ensino médio por sexo e cor. 

 
Fonte: IBGE (BRASIL, 2018d) Frequência escolar no ensino médio. 

Apesar de estudos feitos sobre o aumento da presença da mulher no mercado 

de trabalho, essa inserção está melhor representada de maneira quantitativa que 

qualitativa, uma vez que compõem a minoria em posições de altos níveis hierárquicos, 

recebendo salários inferiores ao dos homens, no exercício de funções semelhantes 

(MANGANELLI, 2012; CHAVÉZ, RÍOS, 2014). 

Considerando as barreiras que se levantam quanto a igualdade de gênero no 

âmbito da carreira profissional, envolvendo remuneração, cargo e reconhecimento, o 

fenômeno denominado como ‘teto de vidro’ ou glass ceiling, identificado na década de 

1980, nos Estados Unidos, como uma forma de explicar as desigualdades existentes 

nas organizações que impediam a ascensão da mulher nos cargos de liderança em 

diferentes áreas (STEIL, 1997). 

Em 1986 dois jornalistas do Wall Street Journal em Nova Iorque (EUA) decidiram 

investigar a carreira feminina nas empresas norte americanas, visto que havia 

constatado a massificação da entrada das mulheres no mercado de trabalho. A 

expectativa era que as mulheres estivessem distribuídas nas organizações 

proporcionalmente aos homens nos diferentes níveis hierárquicos. No entanto, 

perceberam que eram poucas as que ocupavam cargos de liderança. Ao investigarem 

o mundo corporativo, descobriram que o acesso as mulheres ao topo da de suas 
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carreiras estava diretamente ligado à cultura da sociedade, consequentemente, à 

cultura corporativa organizacional (BOTELHO et al, 2010). 

Nesse contexto de sub-representatividade feminina e discriminações no âmbito 

profissional, o fenômeno ‘teto de vidro’ de acordo com a pesquisadora Steil (1997, 

p.62) surge como termo dado para “descrever uma barreira que, de tão sutil, é 

transparente, mas suficientemente forte para impossibilitar a ascensão de mulheres a 

níveis mais altos da hierarquia organizacional”. 

Conforme Madalozzo (2011) enquanto “o governo americano buscava formas de 

regulamentar o mercado para reduzir as barreiras impeditivas a promoção e 

oportunidades de carreira das mulheres em igualdade com os homens no mercado”, 

uma comissão foi formada a fim de discutir o problema, tendo como participantes as 

pesquisadoras Anne M. Morrison, Randall P. White e Ellen Van Velson, e que 

posteriormente publicaram um livro por título Breaking the glass ceiling: Can women 

reach the top of America’s largest corporations?” (Quebrando o teto de vidro: as 

mulheres podem alcançar o topo das maiores corporações da América?) de uma 

Instituição voltada para liderança  - Center Creative Leadership. 

O tema da discussão sobre o efeito ‘teto de vidro’ iniciou-se com as 

pesquisadoras Morrison, White, Velsor e The Center for Creative Leadership (1987) - 

organização educacional internacional sem fins lucrativos, cujo incentivo e 

desenvolvimento era voltado a pesquisa e treinamento em liderança, no qual deu 

origem a uma comissão, criada em 1991 pela Secretaria do Trabalho nos Estados 

Unidos, com o apoio do governo americano que buscava maneiras de regulamentar 

o mercado de trabalho com o fim de reduzir barreiras que impedissem as mulheres no 

aproveitamento de oportunidades de carreira e de promoção da mesma forma que os 

homens (MADALOZZO, 2011). 

Embora a expressão ‘teto de vidro’ seja considerado recente, ponderando as 

desigualdades e discriminações relacionadas às mulheres, a problemática já existia, 

em diferentes formas e lugares, apenas não havia sido expressa nos termos atuais. 

Dessa maneira, a pesquisadora Steil (1997, p.63) afirma que o ‘teto de vidro’ foi 

identificado em alguns países em diferentes áreas de atuação, para tal fato, “uma das 

características desse fenômeno é a pervasividade (presente e percebido em todos os 

lugares), presente em diferentes países, até mesmo em países desenvolvidos como 

Portugal, Canadá, Reino Unido, EUA (LEMOS Jr. et al, 2015; SILVA, 2016; SANTOS; 

AMÂNCIO, 2014). 
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5.1 Teto de Vidro na Área Contábil 

Numa pesquisa feita sobre a existência do ‘teto de vidro’ na profissão contábil, 

Silva et al (2016) relatam que há uma predominância do gênero masculino nos cargos 

elevados, como auditor e contador, nível gerencial, restando para as mulheres os 

cargos mais baixos, como de auxiliares de contábil, nível operacional, por representar 

poder e status social exclusivo do homem, evidenciando assim, a ocorrência do ‘teto 

de vidro’ na profissão contábil. 

Alves (2012), em sua pesquisa sobre remuneração na área contábil, constata a 

presença do ‘teto de vidro’ ao analisar fatores que influenciavam o nível salarial dos 

profissionais de contabilidade do estado de Pernambuco, verificou, por meio dos 

dados obtidos, uma diferença salarial significativa entre gêneros, prevalecendo a 

maior renda para profissionais do sexo masculino. 

Os executivos não admitem recusar uma mulher em função do gênero, mas 

alegam que o processo de seleção e treinamento investido na mulher pode significar 

prejuízos financeiros pela falta de comprometimento quando conflitados interesses, 

ou seja, a mulher não hesitaria em deixar a organização em função da família. A autora 

Steil (1997, p.63) assevera que “a supressão desses conflitos é fácil de negar, difícil 

de detectar e ainda mais difícil de estudar”. 

No entanto, quando a mulher consegue chegar a um cargo de nível elevado, 

aumentam seus desafios no exercício de suas atividades, posto que na visão de 

profissionalismo, essa posição pressupõe dedicação total e exclusiva, dificultando a 

conciliação entre compromissos familiares e profissionais (FERNANDES et al, 2016; 

VAZ, 2013). 

Um dos aspectos para análise do ‘teto de vidro’ são as possíveis diferenças de 

comprometimento organizacional. A autora alega que “quando os procedimentos não 

são padronizados ou quando os critérios utilizados são vagos, existe maior abertura 

para tendenciosidades pró gênero masculino” (STEIL, 1997, p.64). 

Lemos Jr. et al (2015, p.69) asseguram que “a predominância de homens nos 

altos escalões das organizações não mais se explica em função da escolaridade e 

qualificação”. Ao limitado progresso das mulheres em suas carreiras profissionais, 

Fernandes et al (2016, p.54) ressalta que a busca para esta causa “tem levado muitos 

investigadores a considerar o glass ceiling um obstáculo invisível baseado em atitudes 

ou preconceitos organizacionais”. 
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De acordo com a classificação de Cotter, Silva (2016, p.15) informa que foram 

definidas quatro características distintas que devem estar presentes para que se 

possa concluir a existência do fenômeno ‘teto de vidro’: 

a) Diferenças na condição de acesso à progressão profissional, 
considerando as categorias de gênero ou raciais e que não podem 
ser explicadas por outras características ou qualificações 
relevantes para o trabalho do empregado; 

b) Diferença de gênero ou racial, que é maior em níveis mais altos de 
escalões decisórios do que nos mais baixos; 

c) Desigualdade de oportunidade, por gênero ou questão racial, nas 
chances de avanço a níveis mais elevados, se observadas não 
apenas as proporções de cada gênero ou raça atualmente 
presentes em tais níveis; 

d) Desigualdades de gênero ou raciais que aumentam ao longo de 
uma carreira. 

A pesquisadora Casa Nova (2012, p.41) refuta que, se no Brasil a questão é 

ainda ‘Why so few’? ou seja, por que são tão poucas mulheres nos cargos gerenciais, 

nos Estados Unidos, com tantas ações, a pergunta que se faz é ‘Why so far’? Por que 

ainda? Em outras palavras, por que persiste essa situação de desigualdade de 

gênero? A autora enfatiza ainda que, após muitos esforços e ações para coibir as 

práticas discriminatórias, as mulheres ainda são minoria nos cargos de chefias, e 

estas, em função das exigências submetidas no trabalho, sacrificam sua vida pessoal 

e familiar. 

O Conselho Federal de Contabilidade (CFC) vem promovendo eventos voltados 

a valorização e efetiva inclusão das mulheres na profissão, possibilitando 

conscientizar os profissionais em geral atuantes na área contábil, acerca da 

importância da presença feminina no mercado formal de trabalho. De acordo com o 

informativo do CFC, no IV Encontro no ano 2003, em Belo Horizonte (MG) a principal 

temática foi o papel da mulher na sociedade, as desigualdades salariais, a jornada 

múltipla e a competitividade. 

Entretanto, a questão étnico-racial necessita ser refletida no processo de 

formação, por meio da educação, assim, torna-se imprescindível, o conhecimento e a 

prática, das normas e leis que asseguram os direitos e deveres, bem como os 

instrumentos voltados para a avaliação e orientação de planos políticos pedagógicos, 

para contribuir com o desenvolvimento e crescimento do aluno, tendo em vista que o 

perfil a ser formado deve representar a profissão em sua forma atualizada, inclusiva, 

para melhor atender as demandas sociais e seus diferentes contextos. 
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6 Instrumentos Legais e Educação Étnico-Racial 

 A Constituição Federal Brasileira de 1988, em seu artigo 5° dispõe de um rol 

de direitos fundamentais, sem criar impedimentos para a criação de outros direitos. 

Não se pode afirmar que o direito a igualdade está disposto somente no artigo 5°, pois 

também se manifesta ao longo de todo texto constitucional como no art. 3, III e IV; art. 

5, I, art. 7, XXX, art. 205 (FERNANDES, 2013, p.396). 

Art.3º § III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais; 

§ IV - Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 
raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação; 

Art.5º § I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, 
nos termos desta Constituição; 

Art.7º § XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de 
funções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil; 

Art.205º - A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, 
visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 

 A igualdade está prescrita em diversas disposições do texto constitucional, 

constituindo objetivo fundamental do Estado: “promover o bem de todos, sem 

preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade ou quaisquer outras formas de 

discriminações” (Art. 3º, IV), assim sendo, a Constituição afirma que “todos são iguais 

perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos 

estrangeiros residentes no país a inviolabilidade […] à igualdade […]” (caput do art. 

5). Promovendo a “proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de 

critérios de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou estado civil (Art. 7, XXX). 

 No Brasil, o ordenamento jurídico pode ser dividido em normas primárias (Leis) 

e normas secundárias (Regulamentos), não existindo diferença entre eles em sua 

força normativa, mas apenas, quanto a origem (legislativo e executivo). Os decretos 

regulamentares, incluindo as Resoluções, são amparados pelo disposto no art. 84, 

IV, da Constituição Federal, tendo força de Lei, estão restritos em seu exercício, “não 

podendo contrariar, extrapolar a lei, inovar qualquer lei superior ou norma primária sob 

pena de ofensa ao princípio da legalidade (REMÉDIO, 2012, p.348). 
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 A Constituição Federal Brasileira de 1988, reconhece a composição da 

população em sua diversidade étnico-racial, através dos direitos nela explícitos, direito 

à igualdade, dignidade, sem distinção de sexo, origem, raça ou cor. Em sua 

arbodagem quanto a discriminação racial, considera o racismo como um crime 

inafiançável e imprescritível, posto contrariar os direitos humanos por ela descritos. 

 Visando assegurar, nos espaços educacionais o ensino sobre a diversidade e 

especificamente a questão étnico-racial, segundo Petronilha Silva (2007, p.489) “o 

CNE - Conselho Nacional de Educação, ciente das desigualdades e discriminações 

que atingem a população negra”, buscando mediar o Estado, o sistema de ensino, e 

as demandas da população na sua diversidade social e étnico-racial, interpretou as 

determinações da Lei 10.639/03, introduzindo por meio da Lei 9394/96 das Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional, a obrigatoriedade do ensino de história e cultura Afro-

Brasileira e Africana. 

Portanto, a educação das relações étnicos-raciais tem por alvo a formação de 

cidadãos, mulheres e homens empenhados em promover condições de igualdade no 

exercício de direitos sociais, políticos, econômicos. Contudo, a educação deve ser 

conduzida tendo-se como princípio “consciência política e histórica da diversidade, 

fortalecimento de identidades e direitos, ações de combates ao racismo e 

discriminações” (SILVA, 2007, p.490-491). A autora afirma ainda que: 

Exigências éticas, epistemológicas, pedagógicas desencadeadas pela 
implantação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o ensino de 
História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, instigam conhecer, 
esquadrinhar condições, contextos, redes de relações em que as 
mulheres e os homens, ao longo da história da nação, vêm 

aprendendo e ensinando a exercer cidadania (SILVA, 2007, p.489). 

A professora Petronilha Silva (2007) reforça que um dos quesitos para se 

avaliar a qualidade das condições de oferta de educação por escolas e universidades 

é a realização intencionalmente dirigidas à educação das relações étnicos-raciais. 

Nesse sentido, “as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana, nos termos do Parecer CNE/CP 3/2004 e da 

respectiva Resolução CNE/CP1/2004”, ao estabelecer a educação das relações 

étnico-raciais, como um núcleo dos projetos político-pedagógicos das instituições de 

ensino de diferentes graus e como um dos focos dos procedimentos e instrumentos 

utilizados para sua avaliação e supervisão. 
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Dessa maneira, na trajetória da formação profissional, em especial, da área 

contábil, as instituições de ensino superior necessitam alinhar seus conteúdos, 

buscando trabalhar com currículos que contemplem uma educação que prepare o 

aluno não apenas para o exercício da função, mas sobretudo, para os enfrentamentos 

da sociedade. 

6.1 Conteúdos Curriculares em Ciências Contábeis 

As transformações que promoveram o desenvolvimento da contabilidade no 

sistema educacional teve fundamento na Lei nº 4024 de 20 de dezembro de 1961 com 

a criação do Conselho Federal de Educação, tendo por compêtencia a criação de 

currículos mínimos e duração de curso, visando maior agilidade nas discurssões 

curriculares e ajustes necessários. Entretanto, ressalta Laffin (2002) muito pouco foi 

efetivamente inserido, a educação na prática, nega o que afirma a lei, distanciando a 

teoria da prática. 

Silva (2016, p.111) assevera que “as instituições de ensino superior são, hoje, 

as principais organizações das quais se espera preparar profissionais do e para o 

futuro”. Com base na Lei 9.394/96 em seu Art.1º § 2 “educação escolar deverá 

vincular-se ao trabalho e à prática social”, dessa maneira, o ensino nas escolas tem o 

dever de preparar o indivíduo não apenas para o trabalho, mas principalmente, para 

as relações sociais. 

Contudo, o professor (LAFFIN, 2002) refuta que, ainda se podia observar no 

conteúdo dos curriculos oferecidos para a graduação na formação do Curso de 

Ciências Contábeis a sua limitação, pois apresentava-se de caráter eminentemente 

prático, sem visão humanística, ensinando apenas conhecimentos técnicos em favor 

da evolução do capital, se omitindo de prever e favorecer a formação do homem 

multidimencional, tendo em vista tão somente um perfil de profissional operacional, 

conhecedor da técnica aplicável às atividades da profissão, preservando e 

perpetuando o estereótipo pragmático reconhecido da profissão, como se pode 

observar na Quadro 2 de currículos: 
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Quadro 2: Disciplinas do Curso de Ciências Contábeis e Atuariais  

 

Fonte: Adaptado de Laffin (2002, p.76). 

O processo de formação do aluno no ensino superior é uma tarefa de suma 

importância, as escolas que não se comprometem em preparar o indivíduo para o 

exercício da profissão considerando as constantes mudanças da realidade, 

promovem a segregação, consiste em uma “forma de excluir as classes menos 

favorecidas das vantagens da educação e assim, divide educação e trabalho como 

não sendo processos integrados de transformação da sociedade”(LAFFIN, 2002, 

p.80). Nesse sentido, consoante a Lei 7044/82, art. 1º, que visa à preparação para o 

trabalho e para o exercício consciente da cidadania, o autor refuta que o grande 

problema não são os objetivos, mas os meios para cumprí-los. 

A Lei 9.394/96 em seu artigo 52 descreve que “as universidades são 

instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de nível superior, 

de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber humano”. Sendo assim, a 

educação contribui para que o indivíduo seja inserido no mercado de trabalho, 
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exercendo por suas competências as práticas aprendidas, e interagindo nas relações 

sociais, conforme a Figura 11. 

Figura 11: A Educação e as Relações Sociais. 

 

Fonte: Elaborada pela autora (2019) 

Percebe-se então, que o processo de educar vai além de um contexto de 

conhecimentos, mas principalmente de práticas relacionais de atividades e indivíduos, 

considerando os contextos atualizados que envolvem a profissão, refletindo nas 

relações entre as práticas sociais e as relações sociais. Silva (2007) ressalta que: 

O processo de educar as relações entre pessoas de diferentes grupos 
étnico-raciais tem início com mudanças no modo de se dirigirem umas 
às outras, a fim de que desde logo se rompam com sentimentos de 
inferioridade e superioridade, se desconsiderem julgamentos 
fundamentados em preconceitos, deixem de se aceitar posições 
hierárquicas forjadas em desigualdades raciais e sociais (SILVA, 
2007, p.490). 

A Resolução nº 3, de 05/10/1992, do Conselho Federal de Educação 

determinou os conteúdos mínimos em categorias do conhecimento para o curso 

superior de Ciências Contábeis, a ser realizado em 04 anos, a partir do ano de 1994 

cada Instituição de Ensino Superior necessitou adotar orientação pedagógica 

coerente com seus objetivos, definindo o perfil do profissional a ser formado, 

observando as necessidades da região, do aluno, a natureza e características da 

instituição, elaborando assim, currículo que contemplem atividades obrigatórias e 

eletivas, de acordo com as categorias de conhecimento previstas na Resolução nº 

3/92. (LAFFIN, 2002). 
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Conforme o Parecer CES/CNE nº 146/2002 relativo à Diretrizes Curriculares 

Nacionais para os cursos de graduação, inclusive o de Ciêncas Contábeis, destaca-

se alguns objetivos como: servir de referência para as instituições na organização de 

seus programas de formação, permitir a flexibilidade e priorização de áreas de 

conhecimento na construção de currículos plenos; induzir a criação de diferentes 

formações e habilitações para cada área do conhecimento, “possibilitando definir 

múltiplos perfis profissionais, assegurando maior diversidade de carreiras, cujas 

competências intelectuais reflitam a heterogeidade das demandas sociais” (PELÉIAS 

et al, 2007, p.28). 

Em cumprimento ao acordo da Conferência Mundial de Educação para Todos, 

nos conteúdos mínimos, a educação deveria garantir as necessidades básicas de 

aprendizagem, possibilitando ao sujeito condições como sobrevivência, 

desenvolvimento de suas capacidades, vida e trabalho digno, participação plena no 

desenvolvimento, melhoria na qualidade de vida, tomada de decisões informadas, 

possibilidade de continuar aprendendo. Para tanto, foram estabelecidas em nível 

nacional, metas para o desenvolvimento de políticas de apoio ao contexto social, 

econômico e cultural, dentre outras, inserindo novas prescrições curriculares para o 

ensino universitário, inclusive o ensino superior de contabilidade (LAFFIN, 2002). 

Laffin (2002) ainda assevera que poucas mudanças foram feitas no processo 

de formação do profissional da contabilidade. O ensino nas universidades têm 

permanecido no modelo das escolas de comércio, tecnicista, pragmática, perdendo a 

oportunidade de formar profissionais que atendam melhor as necessidades do 

mercado de trabalho, que sejam inseridos pelo fator competência, e não por categoria 

de gênero ou etnia. Sendo assim, descreve as categorias e disciplinas exigidas pela 

Resolução 3/92: Quadro 3; Quadro 4; Quadro 5. 

Categoria I  

Quadro 3: Formação geral de natureza humanística e social 

Disciplinas Obrigatórias Disciplinas Eletivas 

Língua Portuguesa Noções de Psicologia 

Noções de Direito Filosofia da Ciência 

Noções de Ciências Sociais Cultura Brasileira 

Ética Geral e Profissional Outras, a critério da Instituição 

Fonte: Disciplinas Obrigatórias e Eletivas, Resolução 03/92. Adaptado de Laffin (2002, p.83).  
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Categoria II  

(A) Conhecimentos obrigatórios de formação profissional básica; 

(B) Conhecimentos obrigatórios de formação profissional específica; 

(C) Conhecimentos eletivos, a critério da instituição: 

Quadro 4: Conhecimento de formação profissional 

A - Formação 

básica 
B - Formação específica 

C - Conhecimentos 

eletivos 

Administração Geral Contabilidade Geral Contabilidade Gerencial 

Economia Teoria da Contabilidade Sistemas Contábeis 

Direito Aplicado Análise das Demonstrações Contábeis Contabilidade Aplicada 

Matemática 
Estatística 

Auditoria Outras 

 Perícia Contábil  

 Auditoria  

 Administração Financeira e Orçamento 
Empresarial 

 

 Contabilidade Pública  

 Contabilidade e Análise de Custo  

Fonte: Conhecimento de Formação Profissional, Resolução 03/92. Adaptado de Laffin (2002, p.84). 
 

Categoria III: Conhecimentos ou atividades de formação complementar, 

compreendendo: 

 (A1) Conhecimentos obrigatórios de formação instrumental; 

 (B1) Atividades obrigatórias de natureza prática, a critério de cada instituição, 

escolhidas entre as seguintes: 

Quadro 5: Formação complementar 

A1 - Formação instrucional B1 - Atividades Obrigatórias 

Computação Jogos de empresa 

 Laboratório Contábil 

 Estudos de Caso 

 Trabalho de fim de curso 

 Estágio Supervisionado 

Fonte: Conhecimento de Formação Profissional, Resolução 03/92. Adaptado de Laffin (2002, p.84). 

O percurso percorrido pela Contabilidade tem acompanhado o corpo legislativo, 

na concepção da sociedade considerando o mercado como eixo e totalidade da vida 

humana. A “abordagem desse saber é sempre isolada, fragmanetada, não 

compreendendo formas relacionais com a contabilidade”, favorecendo uma 

interpretação como ciência pragmática”, não obstantes, as disciplinas inseridas no 

currículo referentes a conhecimentos de filosofia, Estudos Sociais, Ética, Cultura 
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Brasileira, dentre outras (LAFFIN, 2002, p.84). Apesar das alterações para o 

cumprimento legal por parte das instituições universitárias, ainda havia resistências 

às mudanças nos currículos, atendendo apenas às necessidades do contexto 

econômico da época. No entanto, a sociedade atual requer um profissional criativo, 

sujeito de múltiplas aprendizagens, capacidade crítica, competências e habilidades, e 

por não encontrar egressos com tais qualidades, julgam como improdutivos, tanto a 

universidade, o curso e os professores. 

Os legisladores de educação e o Ministério da Educação (MEC) têm tomado 

providências para implantar e acompanhar a execução da importante política 

curricular estabelecida pela Lei 10.639/03, orientada e interpretada pelo Parecer 

CNE/CP 003/2004 e Resolução CNE/CP 001/2004, promovendo a Pluralidade 

Cultural (SILVA, 2007): 

Não é por acaso que o Ministério da Educação instituiu os Parâmetros 
Curriculares nacionais, incluindo como tema transversal a Pluralidade 
Cultural. Desta forma, reconhece, admite a diversidade como parte da 
identidade nacional, como marca da vida social brasileira. 
Diversidade, no entanto, ainda tratada como diferenças étnico-raciais 
que se realizam em convivências harmoniosa, mesmo diante de 
inúmeras provas em contrário na sociedade e em instituições, dentre 
elas, as escolas (SILVA, 2007, p.499). 

Todavia, as dificuldades de implantação das políticas curriculares se devem 

muito mais a história das relações étnico-raciais do que os procedimentos 

pedagógicos. No entanto, se a pretensão ao se educar os alunos é fazer com que se 

tornem indivíduos participativos e democráticos, capazes de combater 

discriminações, deve o próprio educador ou processo de educação promover o 

combate as discriminações enfrentadas pelos negros: “condição de trabalho não 

favorável, baixos salários, desqualificação da profissão e da formação” (SILVA, 2007, 

p.500). 

Nessa perspectiva, faz-se necessário refletir os conteúdos do currículo a luz dos 

parâmetros de qualidade estabelecidos pelo órgão competente, - Ministério da 

Educação - como uma maneira de buscar propostas de adequação na formação do 

profissional em contabilidade, no tocante as questões da discriminação de gênero e 

etnia, para que os egressos estejam melhor preparados para enfrentar as barreiras 

do mercado de trabalho, bem como, as segregações impostas pela sociedade. 
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6.2  Os Parâmetros Educacionais e as Questões Étnico-Raciais 

O Ministério da Educação foi criado em 1930 para tratar de assuntos 

relacionados à educação, saúde, esporte e meio ambiente. Em 1953, deixou de ser 

Ministério da Educação e Saúde para ser Ministério da Educação e Cultura – MEC. 

Com a descentralização do MEC, em 1960, os Estados e Municipios ganharam mais 

autonomia e, em 1968, com a reforma universitária, promovida pela Lei de Diretrizes 

e Bases (LDB), assegurou as instituições de ensino superior autonomia didático-

científica, disciplinar, administrativa e financeira, representando um avanço às 

universidades (BRASIL, 2018e). 

Em sua trajetória, o MEC tem por objetivo promover o ensino de qualidade no 

Brasil por meio de ações integradas voltadas para políticas públicas. Para tanto, 

possui instrumentos de avaliação que fiscaliza e classifica as instituições, por meio de 

relatório de avaliadores, gerando o Conceito de Curso em cinco níveis, exigindo-se 

um resultado para a avaliação igual ou superior a nota 3 (MEC/BRASIL, 2017e). 

As políticas públicas educacionais da educação superior são direcionadas pelo 

princípio constitucional da garantia de padrão de qualidade, previsto no Art. 206, inciso 

VII, da Constituição Federal de 1988. Fundamentando-se nessa máxima, em 2004 foi 

instituído o Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), que tem 

como “finalidade a melhoria da qualidade da educação nos cursos de graduação e 

instituições de educação superior” (MEC/BRASIL, 2017e, p.5). 

Para mensurar a qualidade do ensino superior nas diversas Instituições, o MEC 

possui ferramentas que avaliam as instituições nos aspectos estruturais, de conteúdos 

pedagógicos, profissionais da educação, em específico os docentes, categorizando 

nas seguintes dimensões: Organização Didático-Pedagógica, Corpo Docente e 

Tutorial e Infraestrutura, constante no Projeto Pedagógico do Curso (PPC). 

Em decorrência de nova legislação e aperfeiçoamento de procedimentos, foram 

necessárias atualizações nos instrumentos avaliativos, dentro do processo de 

reconstrução dos parâmetros de qualidade, por meio da Portaria nº 670 de 11 de 

agosto de 2017, demonstrados na Figura 12 a seguir. 
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Figura 12: Dimensões avaliadas - PPC (MEC) 

 

Fonte: Instrumentos de Avaliação do MEC. Adaptada pela autora (2019). 

 De acordo com a organização Didático-Pedagógica, o MEC estabeleceu alguns 

indicadores para avaliar os procedimentos das instituições de ensino superior quanto 

ao seu compromisso com os regulamentos e a qualidade do ensino. No indicador de 

Conteúdo Curricular, para o critério de análise, o ítem 5 aponta o reconhecimento da 

instituição avaliada na qualidade do seu ensino, a análise nos conteúdos da questão 

étnico-racial, como um meio de promover o conhecimento recente e inovador, 

diferenciando o curso dentro da área profissional: 

Os conteúdos curriculares, constantes no PPC, promovem o efetivo 
desenvolvimento do perfil profissional do egresso, considerando a 
atualização da área, a adequação das cargas horárias (em horas-
relógio), a adequação da bibliografia, a acessibilidade metodológica, a 
abordagem de conteúdos pertinentes às políticas de educação 
ambiental, de educação em direitos humanos e de educação das 
relações étnico-raciais e o ensino de história e cultura afro-brasileira, 
africana e indígena, diferenciam o curso dentro da área profissional e 
induzem o contato com conhecimento recente e inovador 
(MEC/BRASIL, 2017a, p.11). 

De acordo com o Plano Nacional de Educação, a nova Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC) define o conjunto orgânico e progressivo de aprendizagens 

essenciais para que os alunos possam ter direitos assegurados de aprendizagem e 

desenvolvimento, tal como a define o § 1º do Artigo 1º da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB, Lei nº 9.394/96), e, está orientado pelos princípios éticos, 
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políticos e estéticos que visam à formação humana integral e à construção de uma 

sociedade justa, democrática e inclusiva (BRASIL, 2018f). 

Na BNCC ressalta a mobilização do “saber” - conhecimentos (conceitos e 

procedimentos),  e o “saber fazer” - atitudes, valores e habilidades (práticas, cognitivas 

e socioemocionais) a fim de resolver demandas complexas da vida cotidiana, para 

exercício da cidadania e do mundo do trabalho. Assim, ao adotar esse enfoque, as 

decisões pedagógicas são orientadas para o desenvolvimento de competências, 

indicando o “saber” e o “saber fazer” (BRASIL, 2018f, p.13). 

O mercado do trabalho está cada vez mais exigente, o profissional deve estar 

preparado não somente para saber o que fazer, mas necessita saber como fazer, o 

quanto fazer, refazendo seus conceitos e abrindo espaço para as mudanças que 

ocorrem diariamente em um mundo globalizado. Portanto, é necessário trabalhar o 

processo de formação procurando atender essa demanda, com práticas inovadoras, 

buscando servir de maneira mais adequada a sociedade. 

Essa iniciativa é de grande relevância para o Brasil, devido a acentuada 

diversidade e profundas desigualdades sociais, problemas que devem ser trabalhados 

nas escolas por meio de currículos e propostas pedagógicas que possa melhor 

atender as necessidades de grupos segregados por raça, sexo, e condição 

socioeconômica, buscando superar as desigualdades existentes, tendo por objetivo a 

promoção da equidade. 

Portanto, é um desafio as instituições de ensino superior incluir e tratar as 

questões étnico-racial não apenas como atendimento às exigências legais mas, como 

processo de valorização e preparo do indivíduo, estreitando as relações sociais, 

contribuindo assim, para reflexão e redução das discriminações praticadas nas 

escolas e que se estende para os diferentes espaços na sociedade. 
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7 Metodologia  

Para a construção do percurso metodológico optou-se pelo tipo de pesquisa 

qualitativa de caráter exploratório, considerando ser apropriada para lidar com 

interpretações das realidades sociais. Nesse sentido, a pesquisa qualitativa é de 

particular relevância referindo-se ao estudo das relações sociais e está inserida em 

um contexto cuja base se remete às esferas da vida. Assim sendo, a pluralização e 

as ‘velhas’ desigualdades sociais dentro da nova diversidade de ambiente (GIL, 2002; 

BAUER, GASKELL, 2008; FLICK, 2009). 

De acordo com os autores Bauer e Gaskell (2008, p.30) “a pesquisa qualitativa 

é muitas vezes, vista como uma maneira de dar poder ou dar visibilidade à voz das 

pessoas, em vez de tratá-las como objetos, cujo comportamento deve ser 

quantificado”. Nessa direção, Richardson (2012) afirma que o método qualitativo 

auxilia na compreensão de determinada realidade: 

Os estudos que empregam uma metodologia qualitativa podem 
descrever a complexidade de determinado problema, analisar a 
interação de certas variáveis, compreender e classificar processos 
dinâmicos vividos por grupos sociais, contribuir no processo de 
mudança de determinado grupo e possibilitar, em maior nível de 
profundidade, o entendimento das particularidades do comportamento 
dos indivíduos (RICHARDSON, 2012, p.80). 

Com o intuito de realizar uma pesquisa qualitativa elaborou-se um projeto de 

pesquisa o qual delimita como objeto de estudo o curso de Ciências Contábeis em 

uma instituição de Ensino Superior (IES) situada no interior do estado de São Paulo 

devido a viabilidade de execução da pesquisa. Esse projeto foi submetido à 

Plataforma Brasil e aprovado pelo comitê de ética sob o número do parecer 2.674.160. 

 A referida IES é de caráter filantrópico cuja obrigatoriedade imposta pelo 

governo em manter o Certificado de Entidade Beneficente de Assistência Social 

(CEBAS), é prestar serviços na área educacional, concedendo um percentual de 

número de bolsas para alguns alunos, de acordo com os critérios legais estabelecidos. 

A regra para a concessão da bolsa é que, para cada 10 alunos(as) a Instituição tem o 

compromisso de oferecer duas bolsas, que pode ser dada na integralidade, por 

exemplo, contemplar duas alunos(as) com bolsa integral (100%) ou fracionar esse 

percentual para mais candidatos(as). Vale salientar que o referido benefício contempla 
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a possibilidade de estudo na graduação. Assim, a opção de bolsa integral passa a ser 

um recurso necessário para oportunizar uma possível mudança nos estudantes com 

baixo poder aquisitivo. 

Para os alunos(as) estrangeiros(as) ou mesmo que residam em outros estados 

brasileiros, a IES funciona em regime integral ou internato, disponibilizando 

alojamento e refeições, ficando a critério do aluno arcar com os custos desses 

serviços, disponíveis na próprio estabelecimento, por meio da colaboração de sua 

mão de obra nas atividades desenvolvidas nos diferentes departamentos da citada 

Instituição de Ensino. A carga horária de trabalho para esses alunos (as) fica a critério 

dos administradores e assistência social (departamento de filantropia) conforme os 

regulamentos e dispositivos legais para esses fins. 

O delineamento da pesquisa foi construído com base nos objetivos propostos, 

objetivando responder ao questionamento da pesquisa nos seguintes procedimentos: 

➢ Levantamento Bibliográfico: Realizou-se uma Revisão Sistemática da 

Literatura e um Mapeamento Sistemático da Literatura utilizando o 

programa StArt tool da Universidade Federal de São Carlos – SP Brasil; 

➢ Entrevista Narrativa: Foram realizadas entrevistas a três egressas 

graduadas em Ciências Contábeis entre os anos de 2006 a 2016 de 

origem brasileira e estrangeira; 

➢ Análise Documental: Tem sua composição o PPC – Projeto 

Pedagógico de Curso (2002 - 2018) do Curso de Ciências Contábeis, 

referentes aos Componentes Curriculares e nas Ementas de Disciplinas 

Curriculares, obtido na Instituição; e os parâmetros de Avaliação do MEC 

publicado em 2017, representando um manual de referência para 

avaliação na qualidade de ensino superior, seguindo os critérios nele 

estabelecidos. 

➢ Análise dos dados: Para a análise dos dados optou-se por fazer a 

Análise de Conteúdo, com base nas entrevistas, criando temas 

específico, estabelecendo as seguintes categorias: Discriminação de 

Gênero; Preconceito no âmbito acadêmico e profissional; Invisibilidade 

do Interseccionalismo; Desafios e Superações na profissão. 
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7.1 Levantamento Bibliográfico2 

Após a escolha da área de estudo realizou-se um levantamento bibliográfico, 

por meio de uma Revisão Sistemática da Literatura utilizando o StArt tool, para 

verificar as publicações, nacionais e internacionais, existentes na temática da 

discriminação da mulher negra na área da contabilidade e as formas do fenômeno 

glass ceiling ou ‘teto de vidro’. Para tanto, foi realizado um mapeamento sistemático 

da literatura empregando a ferramenta StArt tool (State of the art through systematic 

review), um programa desenvolvido pelo Laboratório de pesquisa em Engenharia de 

Software da Universidade Federal de São Carlos (LaPES-UFSCAR) no Brasil. 

O referido programa é de uso gratuito e auxilia nas pesquisas e 

desenvolvimento de estados da arte, revisões sistemáticas da literatura e revisões de 

escopo. Dentro de sua interface foram inseridos os protocolos para a elaboração da 

Systematic Mapping Study – SMS (Mapeamento Sistemático da Literatura) e da 

Review Systematic of Literature - RSL (Revisão Sistemática da Literatura). 

A estratégia de pesquisa adotada, foi delineada em duas partes: primeiro fez-

se uma revisão de escopo, também conhecida como Mapeamento Sistemático da 

Literatura (SMS), elaborada para caracterizar as publicações existentes, fornecendo 

assim, os principais tópicos abordados na temática. 

Em seguida, fez-se uma Revisão Sistemática da Literatura (RSL) e 

posteriormente, uma análise temática dos conteúdos dos resumos, os quais foram 

categorizados a partir das palavras-chave utilizadas para a busca das publicações nas 

seguintes bases de dados: Scopus; Scielo; Proquest e BDTD. 

Após as publicações serem encontradas com as palavras-chave inseridas nas 

bases de dados, seus respectivos arquivos foram exportados em formato ‘bibitex' e 

importados no StArt tool, as publicações duplicadas foram encontradas 

automaticamente e descartas com a confirmação do pesquisador. Na sequência do 

levantamento, para a pontuação dos artigos foi utilizado a classificação do StArt tool 

com base na aderência do número de palavras encontradas no: title, abstrat e 

keywords. 

                                                 
 
2 O conteúdo da pesquisa realizada para a etapa do levantamento bibliográfico teve como fonte o artigo 

intitulado: Discriminação étnica e de gênero: uma revisão sistemática da literatura. Santana et al, 
2019. CIAIQ 2019, 8º Congresso Ibero-Americano em Investigação Qualitativa. 
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7.1.1 Systematic Mapping Study – SMS  

Sendo o mapeamento utilizado para apresentar as atividades de pesquisas 

existentes na literatura em relação a questão procurada, descrevendo fatores como 

distribuição dos estudos e o número de estudos que avaliam políticas e práticas 

específicas. Assim, com o uso da ferramenta, foi realizada na primeira fase o 

mapeamento sistemático da literatura com os seguintes delineamentos demostrados 

na Figura 13. 

Figura 13: Delineamento do mapeamento sistemático da literatura 

 

Fonte: Discriminação Étnica e de Gênero, CIAIQ 2019. Adaptado de Liberati et al (2009). 

Na fase da identificação as publicações duplicadas são descartadas e 

excluídas do programa de acordo com os registros identificados. Na fase da triagem 

dos artigos fez-se uma análise dos resumos para identificar a conformidade com a 

proposta da pesquisa, considerando as palavras-chave definidas no protocolo 

relacionadas à temática. Em seguida, para a efetiva seleção dos artigos, verifica-se o 

acesso ao texto completo na íntegra, descartando os artigos não acessíveis. 

Importante informar que no protocolo de descrição da SMS os termos de busca 

procuram publicações relacionadas à mulher negra, contabilidade e educação, e nos 

resultados obtidos verificou-se apenas uma publicação que atendia a temática 

procurada, e a presença recorrente da palavra glass ceiling ou ‘teto de vidro’, fazendo-

se necessário um outro levantamento incluindo essa palavra-chave no termo de busca 

para elaboração da RSL, demonstrada nos protocolos 1 da SMS e 2 da RSL: 
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Quadro 6: Protocolo da SMS 

ITEM DESCRIÇÃO 

Questão principal: Explorar a literatura existente sobre a mulher negra no contexto da 

contabilidade  

Termos de busca: Black woman; accounting; education; mulher negra; contabilidade; 

educação 

Intervenção: SMS – Mapeamento sistemático da literatura 

Controle: (Casa Nova, 2012); (Manganelli, 2012); (Steil, 1997); (Silva, 2016) 

População: Artigos; teses e dissertações 

Resultados: Mapeamento do escopo das publicações da área 

Critérios de seleção 

das fontes: 

Base de dados de periódicos eletrônicos indexados com texto 

completo disponível 

Idioma do estudo: Inglês e português  

Método de procura: Web source engines com strings de busca baseados nas palavras-

chave do grupo de publicações controle;  

Base de dados: Scopus; Scielo; Proquest; BDTD; Science direct e Web of science 

Critérios de inclusão 

(I) e exclusão (E): 

(I) Contém os termos; (I) Trata da temática; (E) Não Trata da temática 

Fonte: Discriminação Étnica e de Gênero, CIAIQ 2019. Adaptada de Biolchini et al (2005). 

Quadro 7: Protocolo da RSL 

ITEM DESCRIÇÃO 

Questão principal: De que maneira as pesquisas realizadas sobre a temática das 

mulheres e o teto de vidro estão sendo apresentadas? Quais as 

abordagens utilizadas para a identificação do fenômeno? 

Termos de busca: Black women; glass ceiling; gênero, mulher, race, raça, teto de vidro 

Intervenção: RSL - Revisão sistemática da literatura 

Controle: Publicações da SMS 

População: Artigos e teses e dissertações 

Resultados: Principais características do fenômeno glass ceiling 

Critérios de seleção 

das fontes: 

Base de dados de periódicos eletrônicos indexados com texto 

completo disponível 

Idioma do estudo: Inglês e português 

Método de procura: Web source engines com strings de busca baseados nas palavras 

chave do grupo de publicações controle; 

Bases de dados: Scopus; Scielo; Proquest e BDTD 

Critérios de inclusão (I) 

e exclusão (E): 

(I) Trabalhos que tenham abordagem sobre mulheres e o teto de vidro; 

(I) Trabalhos que tenham abordagem sobre mulheres negras e o teto 

de vidro; (I) Trabalhos que tenham abordagem sobre gênero e teto de 

vidro; (I) Trabalhos que tenham abordagem sobre gênero, raça e teto 

de vidro; (E) Trabalhos que tratem do teto de vidro fora da temática de 

discriminação; (E) Trabalhos que não tratem o teto de vidro como 

barreira; (E) Trabalhos não relacionem o teto de vidro e as mulheres 

no mercado de trabalho; (I) Pesquisas que tenham mulheres, teto de 

vidro e trabalho 

Perguntas que se 

espera responder 

através da RSL 

Quais fatores estão envolvidos no glass ceiling? De que forma o glass 

ceiling se manifesta? Onde? Em que circunstâncias e quais as 

estratégias metodológicas utilizadas para abordar o assunto? 

Fonte: Discriminação Étnica e de Gênero, CIAIQ 2019. Adaptada de Biolchini et al (2005). 
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7.1.2 Review Systematic of Literature – RSL 

Semelhante a condução realizada na SMS na fase de busca das publicações, 

porém, a pesquisa da RSL diferencia-se pela análise mais minuciosa e a síntese dos 

dados voltada à responder as questões da pesquisa de maneira mais específica, 

atendendo alguns critérios de avaliação conforme os descritos na Quadro 8. 

Quadro 8: Critérios para a avaliação dos trabalhos 

INTRODUÇÃO/PLANEJAMENTO 
Os objetivos ou questões do estudo são claramente definidos (incluindo justificativas para a 

realização do estudo)? 

O tipo de estudo está definido claramente? 
DESENVOLVIMENTO 

Existe uma clara descrição do contexto no qual a pesquisa foi realizada? 

O trabalho é bem/adequadamente referenciado (apresenta trabalhos relacionados/semelhantes 

e baseia-se em modelos e teorias da literatura)? 

CONCLUSÃO 
O estudo relata de forma clara e não ambígua os resultados? 

Os objetivos ou questões do estudo são alcançados? 

CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DENTRO DA TEMÁTICA 
Existe um método ou um conjunto de métodos descrito para a realização do estudo? 

Existe um protocolo rigoroso, descrito e seguido? 

O estudo lista primária ou secundariamente dificuldades, desafios ou problemas relacionados a 

identificação do glass ceiling? 

O estudo apresenta Modelos, Processos, Métodos, Técnicas, Metodologias ou Ferramentas a 

respeito do glass ceiling? 

Fonte: Discriminação Étnica e de Gênero. CIAIQ 2019. Adaptado de Costa (2014). 

A utilização da ferramenta StArt tool possibilitou a busca pelos termos 

estabelecidos resultando, no primeiro mapeamento SMS, na seleção de 141 

publicações, sendo 1 duplicada e 129 rejeitadas por não atenderem os critérios. Os 

quais tratam dos termos: mulher negra, educação, contabilidade, discriminação. Isso 

se deu por tratar a temática nos moldes da pesquisa, descritos nos itens de controle 

dos protocolos, resultando em 11 publicações para extração dos dados. Analisando 

as 11 publicações, de acordo com o critério de avaliação dos trabalhos descrito no 

Quadro 8, percebeu-se a necessidades de uma segunda busca com o foco principal 

no glass ceiling, por se tratar de um fenômeno que descreve algumas formas de 

discriminação da mulher em diferentes áreas, inclusive a da contabilidade. Porém, em 

uma segunda pesquisa RSL, utilizando os seguintes termos: Black women; glass 

ceiling; gênero, mulher, race, raça, teto de vidro, resultou em 31 publicações. 

Diante do identificado nas bases de dados Scopus; Scielo; Proquest e BDTD, 

as 31 publicações demostraram a recorrência dos estudos acerca do tema de glass 
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ceiling ou ‘teto de vidro’ no total do material analisado, e que esse fenômeno se 

apresenta nas diferentes formas, seja nas desigualdades salariais, na sub-

representação da mulher em cargos elevados, no acesso as oportunidades de 

ascensão na carreira, como também, na escassez ou falta de benefícios. 

7.2 Entrevista Narrativa 

Outra ferramenta de coleta de dados usada nesta pesquisa é a entrevista 

narrativa que foi “apropriado por consistir em ferramenta para o estudo qualitativo e 

exploratório, porquanto busca investigar representações da realidade do 

entrevistado”, por meio do pensamento externalizado” (MUYLAERT et al, 2014, 

p.197). Para isso, realizou-se a escolha da amostragem da seguinte forma: 

Inicialmente, buscou-se nas informações do sistema gerencial de cadastro de 

discentes do curso de ciências contábeis da IES em estudo, identificar quantas 

mulheres, especificamente as mulheres negras, faziam parte dos egressos entre os 

anos de 2006 a 2016, encontrando um número total de 143 mulheres, sendo 

identificadas por cor da pele, representando 104 brancas, 28 pardas e 11 negras. 

Apesar de ter sido possibilitado o acesso às imagens dos estudantes no sistema de 

cadastro do curso de ciências contábeis da referida IES, priorizou-se a auto 

declaração das mulheres negras inscritas no cadastro de cada discente. 

Outro critério de escolha da amostragem foi referente ao tempo de formação, 

um intervalo entre os anos de 2006 a 2016, pois o propósito era ter acesso a mulheres 

que estivessem empregadas ou pelo menos com alguma experiência no mercado 

formal de trabalho, e assim, tendo maiores condições de colaborar com a pesquisa, 

ou seja, as experiências nos espaços educacionais e de trabalho. Dessa forma, foram 

identificadas 11 mulheres negras, sendo oito estrangeiras e três brasileiras, as quais 

foram contactadas e convidadas por e-mail. Dentre essas mulheres, três3 aceitaram 

participar da pesquisa. Dessa feita, enviou-se uma explicação da pesquisa e o Termo 

de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). Importante ressaltar que no ato do 

primeiro contato com cada entrevistada, fora confirmada sua participação na pesquisa 

                                                 
 
3 A amostragem de três mulheres é um número relevante nessa pesquisa, visto que o número total de 

mulheres negras no curso de Ciências Contábeis na referida instituição de ensino superior no período 

selecionado é de apenas 11, e ainda, a maior parte desse grupo é composto por mulheres negras 

estrangeiras. Nesta pesquisa foram consideradas tanto as brasileiras quanto as estrangeiras. 
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como representatividade de mulher negra na área da contabilidade, descrevendo 

algumas características relevantes para a realização pesquisa no Quadro 9. 

Quadro 9: Características das Egressas 

ENTREVISTADAS EGRESSAS - 2006 a 2016 

Nome 
Fictício 

Ano 
Nasc. 

Nacionalidade Ano 
Formatura 

Bolsista Res. 
atual 

Profissão 

Zaila 1980 Continente 
Africano 

2006 100% pela 
IES 

África 
Ocidental 

Diretora de 
escola 

Manoela 1982 Continente 
Africano 

2011 100% pela 
IES 

Europa Gerente de 
Mercado 

Júlia 1993 Brasileira 2014 100% pela 
IES 

América Assistente 
Financeiro 

Fonte: Banco de dados da IES em estudo (2019). Elaborado pela autora. 

Das três entrevistadas, duas são de origem estrangeira e uma brasileira. Sendo 

duas africanas e estando as duas mulheres residindo em países diferentes 

atualmente, uma na África Ocidental e outra em Portugal. A respondente brasileira 

reside em um estado ao Norte do Brasil. Nesse quadro foram informados nomes 

fictícios para preservação de suas identidades, conforme combinado no TCLE. 

Segundo Muylaert et al (2014) o método de Entrevista Narrativa permite 

aprofundar nas investigações por meio dos relatos dos informantes: 

Ao romper com a tradicional forma de entrevistas baseadas em 
perguntas e respostas, o método das narrativas revela-se um 
importante instrumento para se realizar investigações qualitativas, 
dispondo para os pesquisadores dados capazes de produzir 
conhecimento científico compromissado com a apreensão fidedigna 
dos relatos e a originalidade dos dados apresentados, uma vez que 
permitem no aprofundamento das investigações, combinar histórias 
de vida a contextos sócio–históricos, tornando possível a 
compreensão dos sentidos que produzem mudanças nas crenças e 
valores que motivam (ou justificam) as ações dos informantes 
(MUYLAERT et al, 2014, p.198). 

A utilização da entrevista como instrumento de investigação social faz-se 

necessário na coleta de informações sobre realidade do indivíduo, para “mapear e 

compreender o mundo da vida dos respondentes”, bem como, o entendimento das 

relações entre os atores sociais e sua situação (BAUER; GASKELL, 2008, p.65). 

Todavia, dada a impossibilidade de compreender e mapear de maneira profunda as 

informações almejadas, pois se trata de uma vida inteira, com inúmeras experiências 

e contextos vividos que não poderiam conter em um relato de uma entrevista. 

Contudo, a entrevista qualitativa busca a melhor compreensão das crenças, atitudes, 

valores, relacionados ao comportamento dos indivíduos em seus respectivos 
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contextos, para possível diagnóstico de um problema social, conforme Marconi; 

Lakatos (1990): 

A entrevista é um encontro entre duas pessoas, a fim de que uma 
delas obtenha informações a respeito de determinado assunto, 
mediante uma conversação de natureza profissional. É um 
procedimento utilizado na investigação social, para a coleta de dados 
ou para ajudar no diagnóstico ou tratamento de um problema social 
(MARCONI; LAKATOS, 1990, p.84). 

Segundo Meihy e Holanda (2007, p.74) a memória quando tido por geradora 

de conhecimento, deve ser vista como “usina capaz de propor relatos que sirvam 

menos para encantar ou anestesiar lembranças caras e mais pelo impacto social”. 

Embora, a memória seja entendida, em alguns casos, como simples recordações, ou 

lembranças do passado, deveria ser considerada como princípio de ação para o 

presente e futuro (PEREIRA; CARDOSO, 2013). 

É importante dar visibilidade às vozes das mulheres, para que compartilhem 

suas experiências, tornando possível a conscientização de si mesma, de saber, por 

exemplo, que trabalho doméstico é trabalho, de valorizar seus próprios pensamentos 

e experiências, por vezes bloqueada por não estar de acordo com o comportamento 

a elas imposto, pois os mitos e valores dizem respeito de como a mulher “deve” ser, 

tendo uma identidade reprimida (COUTINHO, 2006). 

Thompson (1992, p.17) afirma que “é preciso preservar a memória física e 

espacial, descobrir e valorizar a memória do homem. A memória de um pode ser a 

memória de muitos, possibilitando a evidência dos fatos coletivos”. A memória coletiva 

é fundamental para as sociedades, pois tratam de questões relativas às diferenças de 

classes em suas lutas diárias, seja pelo poder, sobrevivência ou promoção. 

Ao se realizar uma entrevista, busca-se, por meio da memória do entrevistado, 

informações que podem ajudar na compreensão de determinados acontecimentos, 

cujos relatos constituem reflexos de um problema social. Sendo assim, buscou-se 

nessa pesquisa, entrevistar mulheres negras que tiveram experiência na área da 

contabilidade, para saber as realidades da profissão dessas mulheres reveladas por 

meio das memórias, e a memória de uma pode coincidir com a de outras. 

7.3 Análise Documental  

Posteriormente, fez-se análise documental tendo como referencial o 

Instrumento de Avaliação do MEC de 2017, para o entendimento dos critérios de 
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análise das políticas institucionais de ensino, pesquisa e extensão do referido órgão. 

Nesse contexto, esse instrumento averigua se os cursos de graduações no Brasil 

possuem uma adequação nas políticas de educação das relações étnico-raciais, 

proporcionando a identificação do comprometimento com essas questões. 

Outro documento analisado foi o Projeto Pedagógico do Curso de Ciências 

Contábeis (PPC), na referida Instituição de ensino superior dos anos de 2002 a 2018, 

ressalta-se que o PPC analisado de 2014 é o vigente para 2018, com o intuito de 

entender se na proposta pedagógica do referido curso possui alguma menção às 

questões étnico-raciais ao que tange ao africano (a) e afro-brasileiros (as) no 

cumprimento das exigências do MEC em seus parâmetros relacionados às questões 

de diversidade étnica e cultural. 

Verificou-se também na estrutura dos Componentes Curriculares e nas 

Ementas das Disciplinas Curriculares, propostas pertinentes a temáticas que dizem 

respeito aos afrodescendentes ou educação das relações educação étnico-racial, 

buscando identificar a inclusão desses conteúdos no processo de formação 

acadêmica. No entanto, não foi possível o acesso ao conteúdo das aulas para 

comparar as propostas das ementas nas disciplinas. 

7.4 Análise dos Dados 

Para a análise dos dados das entrevistas narrativas das três contadoras, 

buscou-se a Análise de Conteúdo sob a perspectiva de Laurence Bardin (2016). 

Dessa maneira, com base nas três entrevistas foram definidas as unidades de registro 

do tipo Tema. Entendo que tema: 

[...] é uma asserção sobre determinado assunto. Pode ser uma 
simples sentença (sujeito e predicado), um conjunto delas ou um 
parágrafo. Uma questão temática incorpora, com maior ou menor 
intensidade, o aspecto pessoal atribuído pelo respondente acerca do 
significado de uma palavra e barra ou sobre as conotações atribuídas 
a um conceito (FRANCO, 2018, p.44-45). 

No processo de Análise de Conteúdo buscou-se, por meio das falas das três 

respondentes, classificar as experiências vividas em categorias temáticas 

classificadas sob a perspectivas de suas narrativas referentes ao processo de 

formação e exercício da profissão na área da contabilidade. Desse modo foram 

classificados quatro temas: Discriminação de Gênero; Preconceito no âmbito 
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acadêmico e profissional; Invisibilidade do Interseccionalismo; Desafios e 

Superações na Profissão. 

A luta de mulheres negras para conquistar um espaço digno na sociedade, 

buscando reconhecimento profissional tem produzido sua marca na história, seus 

relatos são importantes para se dar a conhecer suas dificuldades nessa trajetória. A 

autora Natel (2014) defende que a história das mulheres negras deve ser contada 

pelas mesmas, para não haver distorção: 

As mulheres negras profissionais acadêmicas precisam contar suas 
histórias a partir do lugar que ocupam e não deixar que outros (as) 
contem essas mesmas histórias de maneiras equivocadas ou 
distorcidas (NATEL, 2014, p.58). 

Silva (2016, p.120) destaca a afirmação de Haynes (2006) que apesar da 

proliferação do uso da história oral nas pesquisas, no contexto da contabilidade essa 

estratégia tem sido raramente utilizada, pois sugere que a “[...] preocupação real de 

história oral na contabilidade tem sido dar visibilidade às opiniões de conhecidos 

contabilistas, em vez de dar voz às pessoas que foram excluídas, oprimidas e 

exploradas no desenvolvimento das instituições de contabilidade”, embora esse 

trabalho não faça uso da história oral. 

Nessa pesquisa, não foi possível adotar a história oral para a coleta de 

memórias das três contadoras negras devido às limitações de recursos, em função da 

distância geográfica em que as entrevistadas se encontravam, contudo, esta pesquisa 

faz uso de suas narrativas para visibilizar as suas vozes. 
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8 Resultados da Pesquisa 

As ações discriminatórias relativas ao gênero têm dimensão mundial, em 

diferentes países e culturas encontra-se diferentes maneiras de segregar as mulheres 

nas organizações. Nas publicações pesquisadas neste trabalho, o fenômeno glass 

ceiling se apresenta como o cerne das questões que se levantam quanto a 

participação minoritária das mulheres em posições de liderança, quanto as diferenças 

salariais, bem como a escassez de oportunidade no mercado de trabalho e espaços 

educacionais (MANGANELLI, 2012; ALVES, 2012, TARTUCE, 2002, SILVA, 2016, 

CARVALHO, 2015). 

8.1 Levantamento Bibliográfico 

Como resultado do levantamento bibliográfico realizado com o auxílio da 

ferramenta StArt tool para o Mapeamento Sistemático da Litreratura e Revisão 

Sistemática da Literatura, encontrou-se apenas uma produção na temática referente 

à discriminação de gênero e etnia na área da contabilidade, intitulada de ‘Tetos Vitrais: 

gênero e raça na contabilidade’, tese da Sandra Maria Cerqueira da Silva (2016), 

referindo-se também a interseccionalidade na área contábil. As demais publicações, 

selecionadas no programa StArt tool, tratava apenas da discriminação de gênero e 

em algumas, discriminação de gênero e raça. 

Observou-se que as 31 publicações selecionadas nas bases de dados Scopus; 

Scielo; Proquest e BDTD demonstram que os estudos acerca do tema de glass ceiling 

ou ‘teto de vidro’ é recorrente, constituindo-se no total do material analisado. Percebe-

se ainda que, apenas oito dessas publicações apresentavam temática acerca da 

discriminação étnica e de gênero, as demais produções tratavam apenas de 

discriminação de gênero. 

Outro aspecto analisado foi a presença da temática do glass ceiling nos estudos 

em diferentes países, confirmando a pervasividade do assunto. Assim, independente 

da estrutura socioeconômica, da cultura ou condição política do país, o fenômeno ‘teto 

de vidro’ revela as discriminações organizacionais. Portanto, dos 31 artigos 

selecionados constituem-se de 39% são publicações nos EUA, 19% no Brasil, 10% 

na Espanha, 6% no Reino Unido e 3% para França, Alemanha, Turquia, Itália, África 
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do Sul. Houve indicativos da existência de publicações de outros países, seu descarte 

se deu pela ausência do arquivo completo. 

Dessa maneira, elaborou-se uma tabela descrevendo as formas do fenômeno 

glass ceiling, de acordo com a temática identificada nos resultados obtidos com as 31 

publicações do Mapeamento e da Revisão Sistemática da Literatura, por meio de uma 

leitura completa dos trabalhos, sendo classificadas nos seguintes temas: 

Desigualdades nos espaços educacionais; Desigualdades nas organizações; 

Discriminação da mulher negra ou latino-americana, referenciando aos seus 

respectivos autores, conforme demonstrado no Quadro 10: 

Quadro 10: Formas do Fenômeno Glass Ceilling 

Temática Nº Publicações 

Desigualdade nos 

Espaços Educacionais 

04 Baldarelli, Baldo e Vignini (2016); Michelmore e Sasseler 

(2016); Carvalho (2015); Kovaleski (2013). 

Desigualdade nas 

Organizações 

19 Proni e Proni (2018); Downes e Hemmasi (2014); Simpson 

(2016); Marchiondo (2014); Marry e Pochic (2017); Gutierrez 

(2016); Tegüç et al (2017); Brady et al (2011); Adams et al 

(2010); Haussmann et al (2018); Tenure et al (2014); Silva 

(2012); Brown e Yang (2015); Huertas et al (2016); Khlif e 

Achek (2017); Moral-Arce et al (2011); Jirjahn (2011); Rojas 

(2016); Manganelli (2012). 

Discriminação da mulher 

negra ou latino-

americana 

08 Cook e Glass (2014); Smith (2012); Hucles e Davis (2010); 

Acker (2009); Maume Jr. (2004); Maume Jr. (1999); 

Chinyamurindi (2016); Flores e Sotelo (2014). 

Fonte: Discriminação Étnica e de Gênero. Santana et al (2019) - CIAIQ 2019. 

Destaca-se nas publicações analisadas quanto a desigualdade nos espaços 

educacionais, preferência às publicações de autoria masculina na área da 

contabilidade, e sub-representação feminina no meio acadêmico (BALDARELLI et al, 

2016). Das desigualdades nas organizações, os autores Haussmann et al (2018) 

ressaltam as diferenças salariais entre gênero nas profissões de administrador (a), 

economista e contador (a). Na temática da dupla discriminação, gênero e étnica, 

estudos revelaram a resiliência nas histórias de mulheres negras e latino-americana 

que enfrentaram dificuldades no progresso da carreira profissional 

(CHINYAMURINDI, 2016; FLORES; SOTELO, 2014). 

Com base nas palavras-chave dos 31 artigos resultantes do Mapeamento 

Sistemático da Literatura e da Revisão Sistemática da Literatura, gerou-se a Figura 

14, a qual foi evidenciada nas publicações os termos recorrentes existentes em seus 

conteúdos, sendo as palavras em maior tamanho as mais citadas nos artigos, 
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destaque para as palavras: gênero, mulher, discriminação, diferença, trabalho, dentre 

outras (SANTANA et al, 2019). 

Figura 14: Palavras-chaves encontradas na revisão sistemática de literatura 

 
Fonte: Discriminação Étnica e de Gênero. Santana et al (2019) - CIAIQ 2019. 

Observados os procedimentos metodológicos utilizados nas 31 publicações, 

concluiu-se que consistiam, em sua maioria, de entrevistas e análise documental, na 

tentativa de explicar a existência de ‘teto de vidro’. A subjetividade nos critérios de 

avaliação dessa barreira dificulta a comprovação das ações discriminatórias, 

reveladas em 14 publicações, nos depoimentos de experiências de vida das mulheres 

entrevistadas (SANTANA et al, 2019). 

Identificou-se alguns termos correspondentes ao ‘teto de vidro’ para descrever 

outras formas de discriminação de gênero, tais como: Penhasco de vidro 

(COOK;GLASS, 2014; DOWNES,2014), quando em posição de liderança, a mulher 

se encontra em condições desfavoráveis com expectativas voltadas para o seu 

fracasso; Escada rolante de vidro (MAUME, 1999; SMITH,2012; FLORES; SOTELO, 

2014), usurpação de oportunidades na ocupação de cargos de liderança em áreas 

com predominância feminina, dando-se preferência aos homens. Chão pegajoso e 

Sapato de cristal informam as dificuldades do progresso profissional devido não se 

enquadrar nos moldes desejado (SANTANA et al, 2019). 
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8.2 Entrevista Narrativa 

No processo de seleção das entrevistadas, observou-se nos registros do 

Sistema Gerencial de Discentes da IES em estudo, que o total do número de alunas 

negras concluintes no período de 2006 a 2016 correspondiam a 11 mulheres, sendo 

oito estrangeiras e apenas três brasileiras. Notou-se que o número de mulheres 

negras na graduação de Ciências Contábeis ainda é pequeno comparado ao número 

total de mulheres brancas e pardas, conforme o registro obtido de alunos formados, 

segundo gênero e raça da referida IES, demonstrado na Figura 15: 

Figura 15: Proporção de Gênero e Raça dos Alunos Formados - 2007 à 2016 

 

Fonte: Sistema de Gerenciamento de Discentes da IES. Adaptado pela autora. 

Segundo as informações obtidas, foram encontradas 104 alunas brancas 

(37,08%), 28  alunas pardas (11,67%)  e 11 alunas negras (4,17%), esse número pode 

ser maior de alunas pardas e brancas, mas devido a limitação do sistema, não foi 

possível obter o resultado correto para o ano de 2006 na proporção correta para 

homens brancos, homens pardos e negros e mulheres brancas, apenas a existência 

de uma aluna negra estrangeira. A representatividade masculina foi de 76 brancos 

(31,67%), 28 pardos (11,67%), 8 negros (3,33%) e 1 não declarada (0,42%). A auto 

declaração é uma forma do indivíduo assumir sua origem. Contudo, diante do 

preconceito e discriminação, toda a carga negativa atribuídas à etnia negra pode gerar 

a negação da própria identidade (GOMES, 2003, LOURO, 2000). 

As entrevistas foram realizadas por meio de ligação telefônica, via WhatsApp, 

tendo suas respostas gravadas. Para as estrangeiras as perguntas foram feitas de 

forma escrita e as respostas foram gravadas em áudio para não haver dúvidas quanto 
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à questão de leitura e interpretação, uma vez que o idioma delas não é o português 

do Brasil. No caso da entrevistada brasileira, utilizou-se a mesma ferramenta 

eletrônica, porém, tanto às perguntas da entrevistadora quanto as respostas da 

entrevistada foram gravadas em áudio, devido a compreensão do idioma em comum. 

Embora seja considerado o método de entrevista como um encontro, no caso 

dessa pesquisa não foi possível fazer as entrevistas de maneira presencial, devido a 

distância na localização de cada uma entrevistada, portanto, tendo que ser realizada 

por meio de equipamento eletrônico. Assim sendo, a entrevista foi conduzida com o 

mínimo de influência do entrevistador, conforme recomenda os autores Bauer e 

Gaskell (2008). 

Essa participação foi feita por meio da narração de suas histórias de vida 

experimentadas no processo de formação e nos espaços laborais em resposta ao 

questões apresentadas no roteiro da entrevista (ANEXO C). Nas memórias dos relatos 

buscou-se captar e entender se ocorreu algum tipo de informação acerca da 

discriminação étnica e de gênero na trajetória de formação do curso de ciências 

contábeis, como também, se ocorreu algum tipo de vivência discriminatória. 

Durante a realização da entrevista houve uma atenção especial, por parte da 

entrevistadora, no possível risco do desconforto emocional das entrevistadas durante 

seus relatos, visto que as histórias de vidas consistem em revelações de situações 

particulares. É importante destacar que os nomes das entrevistadas não serão 

revelados. 

Essas entrevistas narrativas tiveram uma duração média de uma hora para 

cada entrevista. A transcrição do material foi feita de forma fidedigna aos depoimentos, 

considerando as pausas, expressões de sentimentos por meio da fala. Tomou-se 

cuidado em realizar as transcrições desses dados primários, caracterizando-se como 

uma transcrição literal de entrevista gravada, pois houve a inclusão de sinais 

indicando entonações, sotaques, regionalismo e erros de fala (GÜNTHER, 2006). 

As narrativas das entrevistadas estrangeiras havia algumas colocações 

diferentes, devido o sotaque, que dificultou um pouco a transcrição para o idioma 

brasileiro nas questões de concordância gramatical, posto que seu idioma consiste no 

português de Portugal, contudo, essa diferença não se pode considerar como 

divergência, pois não impediu a compreensão e transcrição de suas falas para o 

idioma brasileiro. 
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8.3 Análise dos Documentos  

Nos parâmetros curriculares do Instrumento de Avaliação de cursos de 

graduação do MEC de 2017 recomenda-se que os conteúdos curriculares das 

Instituições de Ensino Superior promovam de maneira efetiva o desenvolvimento do 

perfil profissional do egresso, assegurando as aprendizagens essenciais, abordando 

elementos pertinentes a educação em direitos humanos, bem como, educação das 

relações étnico-raciais. Para tanto, o critério de análise se dá por meio de conceito, 

pontuados de 1 a 5 sendo a máxima pontuação (5) o almejado para aprovação, 

atestando a conformidade com os procedimentos estabelecidos. Assim, de acordo 

com o Instrumento do MEC na Dimensão 1 – Organização didático-pedagógica para 

o indicador de Políticas Institucionais no âmbito do curso apresentam-se os critérios 

e respectivos conceitos, Quadro 11: 

Quadro 11: Políticas institucionais no âmbito do curso 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 As políticas institucionais de ensino, extensão e pesquisa (quando for o caso), 
constantes no PDI, não estão previstas no âmbito do curso. 

2 As políticas institucionais de ensino, extensão e pesquisa (quando for o caso), 
constantes no PDI, estão previstas no âmbito do curso de maneira limitada. 

3 As políticas institucionais de ensino, extensão e pesquisa (quando for o caso), 
constantes no PDI, estão previstas no âmbito do curso. 

4 As políticas institucionais de ensino, extensão e pesquisa (quando for o caso), 
constantes no PDI, estão previstas no âmbito do curso e claramente voltadas 
para a promoção de oportunidades de aprendizagem alinhadas ao perfil do 
egresso. 

5 As políticas institucionais de ensino, extensão e pesquisa (quando for o caso), 
constantes no PDI, estão previstas no âmbito do curso e claramente voltadas 
para a promoção de oportunidades de aprendizagem alinhadas ao perfil do 
egresso, pressupondo-se práticas exitosas ou inovadoras para a sua revisão. 

Fonte: instrumento de avaliação de curso de graduação MEC. Brasil (2017, p.7) Adaptado pela autora. 

Considera-se o Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) como instrumento 

de planejamento e gestão representando a identidade da IES, dessa maneira, o PDI 

deve ser mantido, atualizado e coerente com as diversas ações propostas pela 

Instituição. Observa-se que o conceito no 5 está prevista a promoção de 

oportunidades de aprendizagem alinhada ao perfil que se deseja formar, abarcando 

práticas exitosas ou inovadoras. O conceito 1 representa a incoerência das propostas 

estabelecidas no PDI concernentes os procedimentos do curso. 
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A objetividade do curso foi um aspecto analisado no Instrumento de avaliação 

do MEC, especialmente no conceito máximo (5) ao prevê que a estrutura curricular do 

curso, inclusas no Projeto Pedagógico do Curso (PPC) procurem atender novas 

práticas emergentes no campo do conhecimento relacionado ao curso, Quadro 12: 

Quadro 12: Objetivos do curso 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 Os objetivos do curso não estão previstos no PPC, considerando o perfil 
profissional do egresso, a estrutura curricular e o contexto educacional. 

2 Os objetivos do curso estão previstos no PPC de maneira limitada, considerando 
o perfil profissional do egresso, a estrutura curricular e o contexto educacional. 

3 Os objetivos do curso estão previstos no PPC, considerando o perfil profissional 
do egresso, a estrutura curricular e o contexto educacional. 

4 Os objetivos do curso estão previstos no PPC, considerando o perfil profissional 
do egresso, a estrutura curricular, o contexto educacional e características locais 
e regionais. 

5 Os objetivos do curso estão previstos no PPC, considerando o perfil profissional 
do egresso, a estrutura curricular, o contexto educacional, características 
locais e regionais e novas práticas emergentes no campo do conhecimento 
relacionado ao curso. 

Fonte: instrumento de avaliação de curso de graduação MEC. Brasil (2017, p.10) Adaptado pela autora. 

O MEC reconhece que para a distinção do curso na área profissional, é 

necessário promover o conhecimento atualizado e inovador, como também, serem 

trabalhados os conteúdos curriculares no Projeto Pedagógico do Curso para contribuir 

com o desenvolvimento efetivo do perfil do profissional egresso. Nesse sentido, os 

conteúdos curriculares, previstos no PPC do curso de Ciências Contábeis da referida 

IES, devem estar alinhados às propostas de ações para o preparo do indivíduo para 

o trabalho, para o as práticas sociais e para as relações sociais, considerando as 

atualizações da área, possibilitando reflexões nas temáticas pertinentes às relações 

étnicos-raciais, visto ser um assunto relevante para buscar discutir, durante o 

processo de formação, acerca das implicações existentes referentes às questões 

relacionadas à discriminação de gênero, e também de etnia, bem como as barreiras 

encontradas no mercado formal de trabalho. 

Percebe-se nos parâmetros dos conteúdos curriculares do MEC inclui tratar 

questões pertinentes à educação das relações étnicos-raciais ou ensino de história e 

cultura afro-brasileira, africana e indígena, como uma maneira de possibilitar reflexões 

sobre assuntos relacionados à temática, que na área contábil faz-se necessária 
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devido às discriminações de gênero e etnia enfrentadas pelas profissionais, descritas 

nos itens 2 ao 5 no Quadro 13 dos Conteúdos Curriculares: 

Quadro 13: Conteúdos Curriculares 

CONCEITO CRITÉRIO DE ANÁLISE 

1 Os conteúdos curriculares, previstos no PPC, não possibilitam o efetivo 
desenvolvimento do perfil profissional do egresso. 

2 Os conteúdos curriculares, previstos no PPC, possibilitam o efetivo 
desenvolvimento do perfil profissional do egresso, mas não consideram a 
atualização da área, a adequação das cargas horárias (em horas-relógio), a 
adequação da bibliografia, a acessibilidade metodológica, a abordagem de 
conteúdos pertinentes às políticas de educação ambiental, de educação em 
direitos humanos e de educação das relações étnico-raciais ou o ensino de 
história e cultura afro-brasileira, africana e indígena. 

3 Os conteúdos curriculares, previstos no PPC, possibilitam o efetivo 
desenvolvimento do perfil profissional do egresso, considerando a atualização 
da área, a adequação das cargas horárias (em horas-relógio), a adequação 
da bibliografia, a acessibilidade metodológica, a abordagem de conteúdos 
pertinentes às políticas de educação ambiental, de educação em direitos 
humanos e de educação das relações étnico-raciais e o ensino de história e 
cultura afro-brasileira, africana e indígena. 

4 Os conteúdos curriculares, previstos no PPC, possibilitam o efetivo 
desenvolvimento do perfil profissional do egresso, considerando a atualização 
da área, a adequação das cargas horárias (em horas-relógio), a adequação 
da bibliografia, a acessibilidade metodológica, a abordagem de conteúdos 
pertinentes às políticas de educação ambiental, de educação em direitos 
humanos e de educação das relações étnico-raciais e o ensino de história e 
cultura afro-brasileira, africana e indígena, e diferenciam o curso dentro da área 
profissional. 

5 Os conteúdos curriculares, previstos no PPC, possibilitam o efetivo 
desenvolvimento do perfil profissional do egresso, considerando a atualização 
da área, a adequação das cargas horárias (em horas-relógio), a adequação da 
bibliografia, a acessibilidade metodológica, a abordagem de conteúdos 
pertinentes às políticas de educação ambiental, de educação em direitos 
humanos e de educação das relações étnico-raciais e o ensino de história e 
cultura afro-brasileira, africana e indígena, diferenciam o curso dentro da área 
profissional e induzem o contato com conhecimento recente e inovador. 

Fonte: instrumento de avaliação de curso de graduação MEC. Brasil (2017, p.11 e 12) Adaptado pela 

autora (2019). 

Compreende-se que os critérios de análise referem-se ao perfil profissional do 

egresso (a), assim sendo, não se pode pensar apenas no perfil do contador, mas no 

perfil da contadora e da contadora negra, pois esses perfis estarão enfrentando o 

mercado de trabalho formal e suas possíveis barreiras, no caso da mulher negra, as 

barreiras discriminatórias quanto ao gênero e etnia, que podem dificultar o seu 

progresso de atuação na profissão. Portanto, é necessário que o Projeto Pedagógico 

de Curso possibilite, por meio dos conteúdos curriculares administrados nas 

disciplinas do curso, no processo de formação acadêmica, aprendizagens essenciais 
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para o aluno (a), orientado por princípios éticos que visam a formação humana 

integral, para a real inclusão do indivíduo na sociedade. 

No processo de análise do Projeto Pedagógico do Curso (PPC) observou-se 

alteração na proposta de estrutura para o ano de 2014 (ainda vigente em 2019) nos 

componentes curriculares em algumas disciplinas que tratam aspectos filosóficos, 

sociais, políticos, religiosos e culturais, considerando a inclusão em seus conteúdos a 

Educação das Relações Étnico-Raciais, bem como o tratamento de questões e 

temáticas que dizem respeito aos afrodescendentes (PPC, 2014, p.16) grifo nosso. 

Assim, na seção do Marco Operacional do PPC, a proposta modificada entre 

os anos de 2002 e 2014, com a inclusão em seus conteúdos, consiste em uma 

atualização da temática pertinente à área da contabilidade, acerca da Educação das 

Relações Étnicos-Raciais, conforme apresentado no Quadro 14: 

Quadro 14: Componentes Curriculares 

PPC – 2002 PPC - 2014 

Desta forma a estrutura curricular proposta, 

em vez de concentrar conteúdo específicos 

nas fases terminais do curso, efetua sua 

distribuição de modo a permear a matriz 

correspondente desde o primeiro ano, em 

paralelo à formação básica de 

conhecimentos, de forma a consolidar o 

perfil desejado. Não deixa, entretanto, de 

contemplar conteúdos atinentes à formação 

ético-moral e da cidadania que perpassem 

todos os semestres do curso. 

A introdução de perspectivas 

interdisciplinares será, portanto, uma 

consequência natural dessa organização 

curricular, na qual há espaço para projetos 

e temáticas inovadoras que sejam 

consentâneos com a dinâmica de um 

mercado e de uma sociedade em constante 

mutação e, destarte, fomentadores de 

contínuos desafios (PPC, 2002, p.13). 

Desta forma a estrutura curricular proposta, 

em vez de concentrar conteúdo específicos 

nas fases terminais do curso, efetua sua 

distribuição de modo a permear a matriz 

correspondente desde o primeiro ano, em 

paralelo à formação básica de conhecimentos, 

de forma a consolidar o perfil desejado. Não 

deixa, entretanto, de contemplar conteúdos 

atinentes à formação ético-moral e da 

cidadania que perpassem todos os semestres 

do curso.  

Dentro da linha filosófica institucional, 

componentes curriculares como: Sociologia e 

Política, Antropologia Cristã, Fundamentos do 

Cristianismo, Religiosidade e Competência 

Profissional e Ética Cristã, incluem em seus 

conteúdos a Educação das Relações Étnico-

Raciais, bem como o tratamento de questões 

e temáticas que dizem respeito aos 

afrodescendentes (PPC, 2014, p.16) grifo 

nosso. 

Fonte: Projeto Pedagógico de Curso-PPC (2002, p.13) e (2014, p.16). Elaborado pela autora. 

No entanto, ao analisar as ementas referentes as disciplinas propostas no 

Projeto Pedagógico do Curso de 2014, não foi encontrado nenhum tema específico 

sobre as questões étnicas e de gênero. Ressalta-se que na disciplina de Formação 

da Identidade Profissional do Contador, propõem-se a investigar, refletir e informar 

sobre temas da atualidade relacionados ao curso, à profissão e ao mercado de 
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trabalho, havendo a possibilidade de se tratar as questões étnicas e de gênero 

relacionadas à profissão, pois não possível o acesso ao conteúdo das aulas. 

Assim, para o Projeto pedagógico de Curso de 2014, identifica-se nas ementas 

das disciplinas, ali contida, a ausência dos conteúdos específicos nas questões 

propostas nos componentes curriculares, conforme Quadro 15: 

Quadro 15: Ementas de Disciplinas Curriculares 

DISCIPLINA BIBLIOGRAFIA / CONTEÚDO  PROPOSTA 

 

Ética Cristã 

PPC (2014, p.66) 

GEISLER, Norman L. Ética Cristã, 
Alternativas e Questões Contemporâneas, 
São Paulo, Ed.Vida Nova, 2005. 

 
MAXWELL, John. Ética, É o Melhor Negócio, 
São Paulo, Ed. Mundo Cristão, 2006. 
 
REIFLER, Hans U. A Ética dos Dez 
Mandamentos, São Paulo, Ed.Vida Nova, 
2002 

 

 

 

Fundamentos da filosofia, da 

ética e moral cristãs aplicados à 

ética empresarial e profissional. 

Sociologia e 

Política 

PPC (2014, p.39) 

DIAS, Reinaldo. Sociologia & Administração. 
Campinas: Alínea editora, 2004. 
 
GIDDENS, Anthony. Sociologia. 4ª ed. Porto 
Alegre: Artmed, 2005. 
 
TOMAZI, Nelson Dacio (Coord.). Iniciação à 
sociologia. São Paulo - SP: Atual, 2000. 

Visão da sociologia clássica e 

suas diferentes teorias e 

aplicações no ambiente 

organizacional, na perspectiva 

das relações políticas entre a 

organização, o indivíduo e a 

sociedade. 

 

 

Antropologia 

Cristã 

PPC (2014, p.36) 

BACCHIOCCHI, Samuele. Imortalidade ou 
ressurreição – uma abordagem bíblica sobre 
a natureza humana e o destino eterno. 
Engenheiro Coelho, SP: Unaspress, 2007. 
 
FREUD, Ernst; MENG, Heinrich (orgs.). 
Cartas entre Freud e Pfister (1909-1939) - 
Um diálogo entre a psicanálise e a fé cristã. 
São Paulo: Contexto, 2005. 
 
WHITE, Ellen. Caminho a Cristo. Tatuí, SP: 
Casa Publicadora Brasileira, 2007. 

 

 

Estudo da origem do homem, 

sua natureza, queda, o conflito 

cósmico e a solução para o 

pecado através da redenção 

em Cristo. 

 

 

 

Formação da 

Identidade 

Profissional do 

Contador.  (grifo) 

PPC (2014, p.33) 

Revista Brasileira de Contabilidade;  
 
Revista Contabilidade e Finanças da USP; 
 
Revista Razão Contábil; 
 
Revista do Conselho Regional de 
Contabilidade do Rio Grande do Sul; 
 
Boletim do Conselho Regional de 
Contabilidade do Estado de São Paulo; 
 
Revista Pensar Contábil; 
 
Jornal do CFC - Jornal Valor Econômico. 

 

 

 

 

Investigação, reflexão e 

informações sobre temas da 

atualidade relacionados à área 

do curso, à profissão e ao 

mercado de trabalho do 

contador. (grifo nosso) 

Fonte: Projeto Pedagógico do Curso (2014, p.34), adaptado pela autora.  
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Portanto, as propostas das ementas não vislumbram, de maneira explícita, a 

problemática da discriminação étnica e de gênero na profissão contábil, e ainda 

carrega a tradicional maneira de se reportar ao profissional da contabilidade como 

contador, inclusive no título da disciplina que deveria ser de caráter inclusivo, pois se 

trata da Formação da Identidade Profissional não apenas do Contador, mas 

também da Contadora, desconsiderando o gênero feminino tão presente e crescente 

nas diferentes modalidades que a profissão oferece. 

As palavras grifadas no indicador do parâmetro Conteúdo Curricular com 

conceito 5 expressam o que se espera de um curso no ensino superior quanto a 

formação acadêmica do indivíduo nos aspectos social e profissional, cujos conteúdos 

possam contribuir para o desenvolvimento efetivo do perfil profissional do aluno (a), 

inclusive temática pertinentes a educação das relações étnico-raciais, na qual 

observou-se constituir parte da proposta do Projeto Pedagógico de Curso (PPC) do 

ano de 2014 da referida Instituição de ensino superior pesquisada. 

Entretanto, verificando as disciplinas referenciadas no PPC que se propõem 

incluir em seus conteúdos a educação das relações étnicos-raciais e questões que 

dizem respeito aos afrodescendentes, não foi encontrado, de maneira clara, as 

temáticas em questão, como pode-se constatar na disciplina de Formação da 

Identidade Profissional do Contador, tomada como exemplo. 

Um aspecto identificado que não condiz com o contexto da demanda de 

profissionais da área contábil atual é a exclusão da mulher, nesse ponto, tanto a 

disciplina supracitada quanto sua ementa, não visam a formação do perfil profissional 

da mulher, Contadora, mas deixa claro, que se trata da formação de identidade 

profissional do Contador, figura masculina. Dessa maneira, percebe-se que a 

discriminação está presente no curso, no processo de formação acadêmica, 

perpetuando a imagem do contador como referência para a área contábil, ainda que 

ocorra de maneira não intencional. 

Não se pode ignorar a figura feminina na contabilidade, sua representatividade 

nos registros de profissionais regulamentadas pelo Conselho Federal de 

Contabilidade CFC é significativamente relevante, somam aproximadamente 50% do 

total dos profissionais registrados, ainda que, em alguns espaços laborais sejam sub-

representadas, não significa que não devam ser preparadas de maneira efetiva e 

inclusiva para enfrentar os desafios das barreiras e discriminações pertinentes ao 

gênero e, especialmente, étnica, apresentado no Quadro 16: 
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Quadro 16: Análise dos documentos 

QUADRO COMPARATIVO MEC – PPC - EMENTA 

Indicador 5 - Conteúdo 
Curricular - MEC 

PPC - 2014 EMENTA - Disciplina 
Formação da Identidade 
Profissional do Contador 

Os conteúdos curriculares, 
previstos no PPC, possibilitam o 
efetivo desenvolvimento do perfil 
profissional do egresso, 
considerando a atualização da 
área, a adequação das cargas 
horárias (em horas-relógio), a 
adequação da bibliografia, a 
acessibilidade metodológica, a 
abordagem de conteúdos 
pertinentes às políticas de 
educação ambiental, de educação 
em direitos humanos e de 
educação das relações étnico-
raciais e o ensino de história e 
cultura afro-brasileira, africana e 
indígena, diferenciam o curso 
dentro da área profissional e 
induzem o contato com 
conhecimento recente e inovador. 

Dentro da linha filosófica 
institucional, componentes 
curriculares como: 
Sociologia e Política, 
Antropologia Cristã, 
Fundamentos do 
Cristianismo, Religiosidade 
e Competência Profissional 
e Ética Cristã, incluem em 
seus conteúdos a 
Educação das Relações 
Étnico-Raciais, bem como 
o tratamento de questões e 
temáticas que dizem 
respeito aos 
afrodescendentes (PPC, 
2014, p.16) grifo nosso. 

Investigação, reflexão e 
informações sobre temas da 
atualidade relacionados à 
área do curso, à profissão e 
ao mercado de trabalho do 
contador. (grifo nosso) 

Fonte: Instrumentos MEC, PPC 2014. Elaborado pela autora. 

 Diante da proposta do PPC da referida IES, esperava-se encontrar informações 

mais consistentes e específicas quanto aos conteúdos curriculares nas questões da 

educação das relações étnico-racial, inclusive e especialmente referente a inserção 

das mulheres na profissão, especialmente da mulher negra, segregada na base da 

pirâmide. 

8.4 Análise dos Conteúdos  

De acordo com as narrativas das entrevistadas em resposta as questões 

apresentadas, foram escolhidos os temas mais apropriados para descrever as 

categorias em unidades de registro do tipo Tema em conformidade com a Análise de 

Conteúdo de Bardin (2016), bem como as experiências vividas pelas 3 mulheres 

negras, durante o processo de formação acadêmica e profissional, resultando nos 

seguintes temas: Discriminação de Gênero; Preconceito no âmbito acadêmico e 

profissional; Invisibilidade do Interseccionalismo; Desafios e Superações na 

formação e na profissão. 
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8.4.1 Discriminação de Gênero 

Esta temática, intitulada de ‘Discriminação de Gênero’, como também, as outras 

que se seguem nos próximos subitens deste capítulo, são fruto da categorização por 

meio da unidade de registro do tipo Tema segundo Bardin (2016). Para facilitar a 

distinção de cada uma das entrevistadas optou-se identificá-las pelos nomes fictícios 

informados no Quadro 9, sendo a Júlia (brasileira), Manoela e Zaila (estrangeiras). 

De acordo com Rosangela Silva (2012) a realidade da discriminação de gênero 

nas organizações persiste a despeito dos cargos ocupados pelas mulheres, ainda por 

ser minoria e por prevalecer o domínio masculino: 

Apesar das mudanças no acesso às ocupações mais qualificadas e o 
mais alto escalão profissional, ainda prevalece o domínio masculino. 
Aquelas mulheres que conseguem ultrapassar a barreira que demarca 
a fronteira entre o nível médio das carreiras profissionais e o topo, sem 
dúvida representam um grupo que embora em crescimento, ainda é 
minoria no mundo de trabalho (SILVA, 2012, p.15). 

Ainda que as mulheres estejam ganhando espaços no mercado de trabalho, 

devido a educação patriarcal e a divisão de trabalho proveniente das diferenças de 

gênero, tem-se que as mulheres pouco comprometidas com o trabalho, devido 

conflitos familiares, onde a família seria sua prioridade. Neste sentido, suas 

contratações se limitam a determinados postos de trabalho, resultando em 

segregação profissional. Assim, a distribuição ocupacional das mulheres no mercado 

de trabalho tem refletido em desvantagens, com cargos de status inferiores, 

comparados às ocupações majoritariamente masculina (MANGANELLI, 2012). 

De acordo com a entrevistada Júlia, mesmo que sua função ocupada fosse 

semelhante à do seu colega de trabalho, apenas pelo fato de ser mulher, o tratamento 

a que estava submetida era discriminatório, especialmente em ambiente de escritório, 

por ser reconhecido como área de liderança masculina: 

Eu acredito que a mulher já ganhou muito espaço, só que no ambiente 
de escritório em si, você é tratada como secretária, porque assim é, 
por exemplo, no escritório que trabalhava tinha o contador e eu, eu era 
a auxiliar de contabilidade, não era a secretária dele [...], eu não era 
secretária dele, mesmo assim, eu era tratada como a secretária 
(JÚLIA). 

Essa diferenciação no tratamento ocorre pelas relações de trabalho entre 

homens e mulheres. Empregos diferentes, ocupações diferentes criando-se 

estereótipos para determinadas carreiras, acreditando-se que a mulher tem 
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qualidades que favorecem a atividades rotineiras, repetitivas, e o homem estaria mais 

apto a exercer funções gerenciais que demandaria mais dedicação e tempo 

(MANGANELLI, 2012; CARVALHO, 2015). Nesse contexto, Júlia assevera que: 

[...] eu pensava não passar confiança para as pessoas, por essa 
questão, por ser mulher e eles acharem que eu fosse somente a 
secretária do escritório e não soubesse resolver nada. E, dentro do 
ambiente de escola, que eu estava trabalhando, eu também via isso, 
todo mundo me tratava da mesma forma, como a secretária que talvez 
não pudesse ajudar [...]. Eu estava ali só para anotar recadinho, mas 
não era assim, eu estava ali exercendo a mesma função que o meu 
colega, e eu não era secretária dele, eu era a colega de trabalho dele 
(JÚLIA). 

Ainda que a mulher tenha domínio e competência pela função que ocupa, a 

postura e tratamento da maioria das pessoas serão influenciados pelos estereótipos 

construídos e difundidos ao longo dos tempos nas sociedades. Segundo o relato da 

Manoela sobre discriminação de gênero, apesar das dificuldades, as mulheres têm 

buscado e alcançado êxito, superando a ideia da incapacidade na ocupação de áreas 

com predominância masculina: 

Minha compreensão é que antigamente as mulheres eram 
consideradas incapazes de trabalhar na área de contabilidade, 
matemáticas, coisas assim, achavam que eram só homem que eram 
capazes, eu acho que essa coisa mudou, porque agora são as 
mulheres que estudam mais. [...] Em relação à contabilidade, as 
oportunidades de vaga dão preferência as mulheres [...]. Acho que 
superamos essa concepção de que as mulheres não podem trabalhar 
nas áreas que achamos que só os homens podiam, para mim agora 
não tem essa discriminação (JÚLIA). 

Embora a Manoela afirme não ter sofrido discriminação, sua memória revela 

uma situação desagradável ocorrida no seu segundo emprego, caso muito grave de 

falsa acusação, discriminação, fraude, constrangimento, e diante das más ações, 

visando manter sua dignidade e integridade, resolveu desistir do referido emprego, e 

assim continuar sua jornada a procura de um ambiente de trabalho mais digno. 

[...] consegui um emprego melhor, na área da contabilidade, [...] era 
tudo o que eu queria [...] houve problemas nesse trabalho que 
colocava em risco a dignidade do meu caráter. Pois estava sendo 
acusada de algo que fora feito por outro, um colega homem, e pelo 
tempo de serviço que ele tinha na empresa, por ser homem, queriam 
que eu assumisse a culpa, diziam que era mais fácil, pelo fato de ser 
mulher, solteira e jovem, seria mais fácil de passar vergonha do que 
ele [...]. Então, preferi sair do emprego, não poderia aceitar fazer esse 
tipo de coisa. Dou graças a Deus porque estou firme em minha 
caminhada, e a minha cabeça está bem erguida [...] (MANOELA). 
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O fato de ser imputado à Manoela a culpa, explicita-se a condição de que, se o 

homem era o provedor, não poderia ser punido, mesmo que fosse culpado, nesse 

caso, evidencia-se um tipo de transgressão aos direitos éticos e morais, tem-se uma 

violência velada, uma forma de discriminação e assédio moral contra a mulher no 

ambiente laboral (SILVA, 2016; STEIL, 1997). Assim, percebe-se que para o homem 

assumir a culpa seria sinônimo de perdas no âmbito social, laboral e familiar. No 

entanto, para a mulher, ao assumir a culpa, suas perdas seriam ‘apenas laborais’, não 

levaria em conta a dignidade, tão pouco os subempregos a que estaria submetida pela 

perda de posição. 

A Autora Rosangela Silva (2012, p.175) afirma que “barreiras e inibidores 

enfrentados pelas mulheres no seu dia a dia de trabalho, ao longo de suas trajetórias, 

é bem mais sutil do que parece”. Imaginar, por exemplo, que uma mulher divorciada 

terá mais dificuldade que as solteiras ou casadas, em associar suas atribuições 

laborais com sua vida familiar e pessoal, é um estereótipo apropriado por algumas 

culturas organizacionais. 

A entrevistada Zaila (estrangeira) vivenciou a existência de discriminação de 

gênero, preconceito racial e geográfico, por ser mulher, negra e africana, relata sua 

experiência vivida no país: 

Infelizmente existe realmente o preconceito e a discriminação da 
mulher negra na área contábil, porque eu posso falar por experiência 
própria. Eu vivi isso no Brasil, isso foi realmente um dos motivos que 
me fez desistir de trabalhar no Brasil e voltar para o meu país. [...] Eu 
passei por situações bem difíceis, porque os meus colegas, que eram 
praticamente todos homens, não conseguiam aceitar a minha 
presença no meio deles. Primeiro por ser estrangeira, e outra também 
por ser mulher e ainda mulher africana, eu estava crescendo na 
Instituição onde eu estava trabalhando, mas havia uma discriminação 
terrível, muitas coisas aconteceram, e fizeram com que eu realmente 
desistisse do meu trabalho, e regressasse ao meu país. Uma coisa 
séria da nossa área, existe muito, mas parece que os homens 
acreditam que é a área deles. Mas, eu acredito que tanto mulher, 
quanto homem podem realizar o seu melhor nessa área contábil 
(ZAILA). 

As barreiras que se levantam contra as mulheres são provenientes de formas 

explícitas e visíveis como o feminicídio, agressão física, ameaças. E ainda há formas 

“sutis e invisíveis de discriminação como: os abusos psicológicos, a humilhação, as 

chantagens emocionais, a publicidade machista, o humor machista, dentre outros”. 

Dessa maneira, as mulheres sofrem diariamente a violência em diferentes escalas 
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(SILVA, 2016, p.189). A discriminação encontra-se em diferentes espaços, tanto nos 

educacionais quanto no cotidiano do trabalho. 

8.4.2 Preconceito no Âmbito Acadêmico e Profissional 

No Brasil, a mobilidade social de seus habitantes pode ser limitada ou até 

impedida por alguns fatores como gênero e classe social, porém descartada a 

possibilidade de discriminação racial, visto se propagar a ideologia que se vive em 

lugar harmônico, com pessoas de todas as raças. Contudo, o que se percebe são 

ações discriminatórias e preconceituosas contra o indivíduo negro, em especial a 

mulher negra, que dificultam seu progresso, a despeito de sua capacidade (SILVA, 

2016). Nos relatos que se seguem as entrevistadas descrevem experiências de 

preconceito enfrentado no ambiente escolar, espaço que deveria ser munido de ações 

em combate às práticas racistas. 

Entretanto, a Júlia declara não ter sofrido preconceito, apesar de ser negra e 

viver em um país cujas ações preconceituosas são vivenciadas diariamente na mídia, 

nos espaços escolares e laborais, o mito de uma democracia racial: 

[...] nunca passei por esse tipo de preconceito, não ser chamada para 
um trabalho por ser mulher negra, nunca passei por isso. As pessoas 
me taxavam pelo meu trabalho, pelo que eu mostrava ser, não pela 
cor. Mas acredito que existe discriminação da mulher negra pelos 
muitos relatos, relatos de mulheres que sofreram isso, e é claro que a 
gente nunca está preparada para que isso aconteça, e pode acontecer 
a qualquer momento [...] (JÚLIA). 

O preconceito pode ser visto em atitudes sutis, em palavras, gestos, ou, em 

muitos casos, sendo ignorado. No passado, “os responsáveis pelo país pareciam viver 

com a consciência tranquila, de acordo com o ideal do mito de democracia racial, 

representando o Brasil como um paraíso racial, sem preconceito e discriminações 

raciais” (MUNANGA, 2015, p.21). 

O Brasil não se revela na diferença racial, mas na diferença de cor, nos diversos 

tons de pele, assim, a ascensão social poderia estar ligada ao fenômeno do 

branqueamento, cujo pardo, meio branco, já seria incorporado à comunidade branca, 

portanto, “a característica distintiva do racismo brasileiro é que ele não incide sobre a 

origem racial das pessoas, mas sobre a cor de sua pele (RIBEIRO, 1995, p.207). 

A entrevistada Manoela quando questionada o que mais a havia impressionado 

durante o processo de sua formação acadêmica, declarou que se sentiu discriminada, 
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por ser, negra e estrangeira, pois o professor a constrangeu na frente de alguns 

estudantes repreendendo-a por ter um resultado negativo na prova, porém ressalta 

que muitos de seus colegas também não tiveram êxito, mas que foi a única a ser 

chamada a atenção. Ressalta que o fato ocorreu no ambiente educacional, em sala 

de aula: 

Teve uma disciplina que a turma inteira se deu mal na prova [...], mas 
não me lembro de ter sido a pior nota, outras pessoas tiraram menos 
que eu, e não entendi porque o professor me chamou e falou na frente 
de algumas pessoas e falou só comigo. Disse que eu deveria me 
esforçar mais, que não podia tirar aquela nota. Foi umas coisas que 
eu não gostei. E fiquei mal com esse professor. Isso eu acho que não 
foi ético, me senti um pouco discriminada [...] (MANOELA). 

Rodrigues (2003, p.03) ressalta que “certas condutas propostas por muitos 

educadores em sala de aula, que subjugam e promovem definições sem antes avaliar 

relações existentes e diversidades encontradas” contribuindo para a perpetuidade de 

ações discriminatórias. Nessa direção a autora afirma ainda que a escola “não cumpre 

o seu papel real, que é o de promover a igualdade, trabalhando o respeito e os valores 

culturais sem diferenças, ao contrário, reproduz toda e qualquer cultura dominante de 

determinada sociedade”, assim, deixa de assegurar a democracia, dando lugar ao 

preconceito. 

O resultado do racismo e seus desdobramentos são, muitas vezes, vivenciados 

nas escolas. O racismo e a discriminação são abomináveis aos olhos daqueles que 

têm respeito ao próximo, tornando-se uma contradição entre a teoria e a prática, uma 

a sociedade que sustenta esses comportamentos contrários às ideologias sobre 

democracia racial e igualdade de gênero. Ainda no espaço escolar, a Zaila revela ter 

sofrido preconceito racial e geográfico, sendo julgada pela cor de sua pele. 

[...] aconteceu no meu primeiro ano de formação. Assim que eu 
cheguei, por ser estrangeira e por ser negra, as pessoas sempre te 
tratam com um pouquinho de inferioridade, então as pessoas não 
acreditavam muito em mim, por que eu tinha vindo de um país mais 
pobre, com menos desenvolvimento que o Brasil. [...] no primeiro ano, 
havia uma atividade da faculdade contabilidade que ao terminar eu 
queria comparar com minha colega, para ver se a resposta que ela 
tinha achado também era a mesma. Podíamos fazer isso sem 
problemas, eu me lembro que a menina puxou o caderno dela e falou 
algo realmente bem preconceituoso, a palavra que ela usou, eu tive 
que sair e fui para o banheiro chorar, porque aquilo foi tão forte pra 
mim, me fez sentir realmente inferior. [...] as pessoas não queriam 
muito que eu fizesse parte do seu grupo, não me conheciam, então 
me julgavam pela cor da pele ou pelo país que eu tinha vindo (ZAILA). 
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No discurso da sociedade brasileira não existe preconceito racial, mas a 

realidade demonstra o contrário, pois se apresenta de forma mascarada, com atitudes, 

por vezes inocentes, por vezes causais, mas que trazem uma forte carga de exclusão 

racial (RODRIGUES, 2003). A Zaila ressalta ainda que, a despeito da existência do 

preconceito, a autovalorização e respeito próprio despertará o respeito do outro: 

O preconceito é real, mas isso não deve nos atingir, devemos realizar 
aquilo que nos propomos a fazer, e com certeza as pessoas vão nos 
respeitar por isso, porque nós nos respeitamos e sabemos que temos 
a capacidade de fazer as coisas [...] (ZAILA). 

O discurso da Zaila revela uma reação resiliente às ações discriminatórias 

cotidianas existentes no ambiente educacional, ou seja, ela conseguiu se adaptar em 

situações adversas sem perder o foco no propósito pelo qual estava disposta a 

alcançar, a saber, sua formação acadêmica. As quais, muitas vezes, não são 

percebidas pelos docentes ou até mesmo provocado ou desconsiderados por estes. 

Nota-se uma necessidade de existirem mais intervenções em combate às mais 

variadas formas de discriminações no âmbito educacional, pois é ali que são formados 

os valores e dado o direcionamento para os jovens em suas vidas profissionais. 

8.4.3 A Invisibilidade do Interseccionalismo4 

Este tema, no processo de análise sob a abordagem da Análise de Conteúdo, 

trata de uma dupla discriminação, aqui tratada apenas a de gênero e de raça ou étnica. 

Assim sendo, tem-se a mulher negra como alvo de racismo e sexismo. Na área da 

contabilidade existem algumas barreiras reais e simbólicas que dificultam as mulheres 

terem êxito profissional, são discursos e “práticas machistas presentes nas estruturas 

organizacionais, que reificam comportamentos”, ou seja, o que é abstrato passa a ser 

real, “tomando a mulher como incapaz de assumir funções de maior responsabilidade” 

(SILVA, 2016, p.108). Existem inúmeras situações registradas em processos judiciais 

de casos em que a mulher negra sofre uma espécie de violência psíquica no tocante 

à sua cor de pele, e ainda hoje, em muitos países, inclusive no Brasil, o racismo, 

apesar de não ser admitido é praticado deliberadamente, o preconceito é real. Isso 

                                                 
 
4 Interseccionalismo é descrito pela jurista Crenshaw (1989) como resultado de um cruzamento de duas 

ou mais formas de discriminação, nesse trabalho trata-se da intersecção de gênero e raça. 
 



113 
 

 

ocorre também nas empresas cuja liderança de determinadas funções se dá pela 

presença da mulher negra, embora a ausência seja um fato inexplicável. 

[...] um quadro de não acesso das mulheres a cargos de liderança, 
acredita-se que, em um processo de violência psíquica, o “discurso 
contábil” nega, particularmente à mulher negra – que ao longo de sua 
vida sofre três tipos específicos de discriminação: por ser mulher, por 
ser pobre, em sua maioria, e por ser negra – sua identidade como 
profissional habilitada para o exercício de suas funções, 
particularmente em espaços de poder e prestígio (SILVA, 2016, p. 25). 

Dificilmente será explícito o fato de uma mulher negra não assumir uma função 

de liderança em função do gênero e de sua cor, pois essas discriminações são 

veladas, as escolhas são subjetivas, negando a existência do racismo e do sexismo. 

A Júlia relembra uma “brincadeira” feita por um amigo a respeito de ela ser 

mulher, negra e pobre, destacando e caçoando do Sistema de Cotas5. Disse que o 

seu amigo afirmou que ela seria uma boa candidata para esse Sistema, pois 

preencheria todos os requisitos exigidos, revelando assim, sua experiência negativa: 

Eu acredito que exista bastante ainda, essa questão de preconceito 
mesmo contra mulheres e mulheres negras, um amigo meu até 
brincou uma vez, quando eu saí da escola e fui trabalhar na área 
contábil, no ambiente que só tinha homens, não havia mulheres, eu 
era a única mulher, ele falou assim: você minha filha preenche todas 
as cotas: mulher, negra e pobre [...] (JÚLIA). 

Depois da brincadeira feita pelo amigo, a entrevistada Júlia ficou reflexiva, 

afirmando a existência da discriminação à mulher negra na nossa sociedade, mas 

reforça que nunca foi discriminada, não tendo percepção de ocorrências em seu 

cotidiano: 

[...] mas depois eu fui analisar, mas isso existe mesmo dentro da nossa 
sociedade, eu sei que existe. Eu, graças a Deus, nunca passei por 
isso, eu nunca fui, vamos dizer assim, taxada por ser mulher ou por 
ser negra, nunca tive essa discriminação a meu respeito, não que eu 
tenha conhecimento (JÚLIA). 

O preconceito e a discriminação são fatores complexos, pois envolvem ações 

negativas interpessoais, produzem reflexos duradouros, difíceis de serem erradicados 

                                                 
 
5 Sistema de Cotas no Brasil: A Lei 12.711/2012 reserva até 50% das matrículas por cursos de 
graduação nas Instituições Federais para estudantes de baixa renda familiar e negros, pardos e 
indígenas, buscando promover a igualdade racial, por meio de políticas específicas de ações 
afirmativas. Disponível em: <http://portal.mec.gov.br/cotas/sobre-sistema.html> Acesso em 
02/06/2019. 
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da nossa cultura, seja familiar, social ou organizacional, pois são considerados como 

inexistentes ou imperceptíveis. 

 De acordo com Rios e Silva (2015, p.24) “a discriminação interseccional 

fornece ferramentas para a identificação de estruturas de subordinação que 

ocasionam determinadas invisibilidades perpetuadoras de injustiças”. Essas autoras 

afirmam que, em determinados casos de discriminação contra a mulher a percepção 

pode ser reduzida a apenas um critério, por exemplo o sexual, ficando invisível o 

racial. Entretanto, “a interseccionalidade permite visualizar não só o aspecto imediato, 

mas também que certos contextos nada têm de neutro ou natural, ainda que 

cotidianos”. 

A branquitude produz uma sutileza na vida e experiência das pessoas, tomando 

o branco como padrão diante da sociedade, sendo visível nos espaços 

organizacionais, em suas melhores posições de trabalho. Passando a ideia de que a 

negritude é o avesso, o diferente. A negação sobre a interseccionalidade nas 

desigualdades sociais brasileiras e as relações sociais discriminatórias entre brancos 

e negro, consiste em perpetuar as diferenças raciais (SILVEIRA; NARDI, 2014). 

As discriminações racial e sexual sofridas pelas mulheres negras se diferem 

daquelas vividas por mulheres brancas e experimentadas por homens negros, fato 

representado na segmentação racial das ocupações de trabalho, mulheres negras 

pobres ocupam quase o dobro das atividades domésticas em comparação com as 

mulheres brancas, refletindo nos baixos salários, conduzindo a uma marginalização 

social e racial (RIOS; SILVA, 2015). A Manoela expõe sua opinião sobre o assunto: 

Eu acho que existe sim a discriminação da mulher negra, porque se 
não tivesse existido não haveria processos para esse tipo de 
discriminação, porque nós sabemos que quando a pessoa sente 
discriminada, se provar vai ter processo. Então, se pensaram nisso é 
porque já tinha casos assim, mas eu realmente, pessoalmente, nunca 
claramente sofri uma discriminação. Apesar que eu tinha dito já, numa 
outra pergunta que, eu achava que era discriminação o assunto de um 
professor que me chamou atenção na frente da minha colega, por 
causa de uma nota, bom, eu achei que era discriminação. Mas 
realmente eu nunca, vi bem claro que a pessoa está fazendo uma 
discriminação, ter certeza disso. Eu acho que existe sim, porque vi 
muitos vídeos pessoas reclamando, se fomos na área de contabilidade 
não sei bem porque, eu nunca passei por isso, mas só escuto, vejo as 
pessoas falando que já aconteceu, mas acredito que sim, que tem 
discriminação da mulher negra (MANOELA). 
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Ao ser questionada sobre a existência da discriminação da mulher negra na 

área da contabilidade, a Manoela afirma não perceber discriminação em sua trajetória 

profissional, mas relembra uma difícil situação vivida por sua irmã que também é da 

área contábil: 

A discriminação da mulher negra na área de contabilidade é realidade 
sim [...]. Porque agora eu falo com mais percepção, porque eu lembrei 
de uma situação que me fez confirmar isso, com mais clareza, a minha 
irmã trabalhou em um lugar, e não só porque é uma mulher, negra, 
mas também por ser estrangeira, ela não podia crescer na frente das 
outras meninas brancas, dos homens brancos. Uma mulher negra 
para crescer onde tem muitos brancos é difícil, realmente eles fazem 
muita confusão [...]. Eu sei por que acham que os pretos, 
especialmente as mulheres negras, não podem estar na frente das 
mulheres brancas, eu não entendo, porque têm a mesma capacidade, 
somos todos criados da mesma maneira (MANOELA). 

Percebe-se na narrativa da entrevistada que, sua irmã além de ter 

experienciado a discriminação de gênero e étnica, existe a discriminação geográfica 

e de lugar. Que é descrito por Alburquerque Júnior (2007) como sendo àquele 

referente ao local de origem, sendo julgado como inferior e, por conseguinte, 

menosprezado, esse fato se deu em um escritório de contabilidade no Brasil. 

Rosangela Silva (2012) assevera que a rejeição e/ou oposição da mulher negra 

nos ambientes de trabalho se dá pela cultura machista presente em algumas 

organizações, acrescida do preconceito racial na sociedade, pois ainda que a mulher 

alcance cargos de liderança, há um desgaste emocional para impor respeito, 

enfrentando duros embates. Isso exige resistência, equilíbrio emocional, paciência e 

persistência, sendo elementos fundamentais para o enfrentamento dessas situações 

discriminatórias nos embates na área organizacional. Nesse sentido, a Zaila ressalta: 

A discriminação é real, a discriminação da mulher negra é real, todas 
as mulheres negras sabem disso, e com certeza em algum momento 
já viveram, já passaram por isso, mas o que eu penso é que a mulher 
negra pode fazer muito, se realmente acreditar que pode[...]. Não deve 
existir diferença, podemos fazer tantas coisas iguais quanto as 
pessoas brancas, as mulheres brancas, podemos atingir o nível de 
capacidade que eles têm, e eles também podem atingir o que nós 
temos, somos iguais, só depende da forma como acreditamos que 
somos (ZAILA). 

Diante da diversidade de identidade feminina, possibilita-se diversos critérios 

discriminatórios, ao enlace dos critérios pode ocorrer, simultânea e diversamente, 

dependendo do contexto, não só por ser mulher, mas por ser mulher negra e 
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estrangeira. (RIOS; SILVA, 2015). Em face disso, a Zaila coloca a escassez de 

oportunidade como um fator limitante para o ingresso e progresso da mulher negra no 

mercado de trabalho: 

[...] é uma realidade, porque podemos ver de que até hoje, ainda, se 
vê poucas mulheres negras trabalhando ou estudando nessa área, e 
mais, muitas das vezes ninguém lhes deu a oportunidade de poder 
mostrar a sua capacidade, tanto para ingressar nos estudos ou para 
no mercado de trabalho. Ainda infelizmente, é uma realidade a mulher 
negra não ter essa oportunidade de poder apresentar aquilo que é 
capaz de fazer (ZAILA). 

Entretanto, o que se vê hoje não são o menor número de mulheres negras 

trabalhando ou estudando, depende do país em que está inserida, mas ainda assim, 

observa-se que essas mulheres estão ocupando espaços que antes não lhes eram 

possibilitados, porém, não se trata do número de mulheres negras que ingressam no 

mundo acadêmico e profissional, mas de sua representatividade efetiva nas funções 

ou posições de liderança e cargos gerenciais, sendo assim, sub-representadas nas 

diferentes áreas profissionais, inclusive a da contabilidade. 

Na visão do pesquisador Ristoff (2006) a educação pode ser um meio para 

romper as barreiras entre os gêneros, possibilitando melhores oportunidades, pois o 

processo de educar, refletir, resulta em indivíduos mais conscientes. Assim, para 

tornar visíveis as realidades discriminatórias sofridas pelas mulheres, o feminismo 

considera alguns critérios como o de raça, classe, nacionalidade, etnia, dentre outros, 

além do gênero, buscando suplantar limitações de reconhecimento das identidades 

raciais e de gênero das mulheres negras. 

8.4.4 Desafios e Superações na Formação e na Profissão 

As mulheres negras têm buscado superar as adversidades impostas pela 

sociedade em função da cor da pele, do gênero, da classe social, dentre outros 

fatores. Os autores Vila Nova e Santos (2013, p.72) afirmam que “ser mulher negra 

no Brasil significa estar inserida num ciclo de marginalização e discriminação sócio 

racial”, portanto, sua melhoria na condição social demanda um esforço gigantesco 

através de sua capacidade de resiliência, enfrentando desafios e superando as 

desigualdades, considerando a educação um instrumento de emancipação para sua 

condição: 



117 
 

 

A educação é um instrumento de emancipação socioeconômica e 
político cultural das pessoas, inclusive da comunidade negra e mais 
especificamente, da mulher negra que é triplamente discriminada: por 
ser pobre, por ser mulher e por ser negra. Contudo, o acesso à 
educação, seja ela formal ou informal, é permeado por uma série de 
dificuldades, principalmente em se tratando de uma população que 
sempre esteve à margem da sociedade e que, cotidianamente, lida 
com questões de sobrevivência (VILA NOVA; SANTOS, 2013, p.72). 

Nesse sentido, a mulher negra precisa superar as dificuldades encontradas e 

se firmar para conseguir ter acesso a bens e serviços que estão disponíveis de forma 

desigual em função do gênero e da raça. Os relatos que se seguem são as narrativas 

de mulheres negras em condições desfavoráveis que tiveram que lutar para superar 

os desafios e alcançar êxito acadêmico e profissional através da resiliência. 

Alguns autores defendem ser a educação um fator determinante para o êxito 

nas trajetórias sociais, em determinados casos, constitui uma ponte para novas 

realidades (VILA NOVA; SANTOS, 2013; LEITE, 1994). Assim, a Júlia afirma: 

Eu sempre quis trabalhar no escritório [...] com o passar do tempo eu 
fui crescendo e me identificando muito com os números, eu gostava 
muito de matemática [...], mas o curso de ciências contábeis não é 
bem isso, porque você entra acreditando que é na área de exatas. Mas 
eu me identifiquei mais por causa dos números e por causa desse 
ambiente de escritório, que eu sempre gostei desde criança (JÚLIA). 

Devido à escassez de recursos de sua família, a condição social da Júlia era 

estar inserida na classe baixa, ela afirmou que o maior desafio foi a questão financeira 

descrevendo que: 

O maior desafio foi a questão financeira [...]. Minha mãe 
desempregada, meu pai autônomo, fazia alguns bicos (serviços como 
autônomos) e além de mim havia mais cinco irmãos, nenhum fizeram 
faculdade, todos terminaram o ensino médio e começaram a trabalhar 
para ajudar dentro de casa (JÚLIA). 

Dentro da realidade da Júlia, não havia recursos para uma formação, porém a 

possibilidade de conseguir uma bolsa de estudos no programa da Instituição, 

oferecido por meio de um processo de seleção e critérios específicos, ajudou a mudar 

sua vida, seu futuro. E isso é detalhado em sua fala ao dizer: 

Meu pai falou: Se você quer estudar eu dou o maior apoio, só que o 
pai não consegue pagar. Então, estudei bastante, mas não consegui 
passar em algumas provas que fiz de ENEM, [...] daí surgiu a 
oportunidade da bolsa integral em uma Instituição no interior do 
Estado de São Paulo, e outro desafio era a distância, morava em 
Palmas e nunca havia saído nem para a cidade vizinha [...] (JÚLIA). 
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O apoio familiar é fundamental para que as pessoas e, portanto, as mulheres 

negras tenham a ideia de pertencimento, sintam-se aceitas, acolhidas, protegidas, 

motivadas. E nesse contexto, as relações constituem a base para superar as 

adversidades da vida, pois “é no espaço familiar que se aprende as primeiras lições 

da nossa vida, um espaço de preparação para a vida externa, a comunidade, a escola 

entre outros espaços sociais” (VILA NOVA; SANTOS, 2013). Percebe-se que a Júlia 

demonstrou seu orgulho por ter uma nova perspectiva em relação a sua família: 

[...] da minha família por parte de pai e de mãe eu fui a primeira pessoa 
que se formou em uma faculdade, ninguém nunca tinha se formado, 
nem meus primos, nem meus irmãos, nunca tinha se formado em uma 
faculdade, então eu fui a porta de entrada para esse novo ambiente 
(JÚLIA). 

Diante de uma geração cujas adversidades da vida não favorecia a dedicação 

aos estudos, posto que, logo cedo havia a necessidade de ingressar no mercado de 

trabalho para garantir a sobrevivência, o ingresso ao processo de formação para 

obtenção de uma profissão em determinada área significava superação da própria 

realidade. Identifica-se que diante da inexperiência e da necessidade financeira, a 

Júlia submete-se às vagas de subemprego, mas almejando atuar na área de sua 

formação: 

[...] comecei a trabalhar em uma lojinha, não era a minha área, imagine 
eu saindo da faculdade, a minha vontade era de trabalhar na minha 
área, mas vi que não era bem assim. Trabalhei durante um mês nessa 
lojinha, que era o que eles precisavam e então fiquei dois meses 
desempregada. Depois fui trabalhar em um escritório de contabilidade, 
eu acreditava que sabia muita coisa, mas quando cheguei lá não sabia 
de nada. [...] o meu chefe não gostava de ensinar, então os poucos 
ensinos que ele me dava eu abraçava de todo o coração, mas foi difícil, 
e então resolvi sair desse escritório e falei assim: vai vir alguma coisa 
melhor[...] (JÚLIA). 

Da emoção à frustração, ao concluir sua graduação tudo o que um egresso 

deseja é poder atuar na área, aprender na prática as teorias ensinadas no processo 

de sua formação, mas nem sempre o mercado de trabalho está disponível para 

estudantes recém-formados, em profissões pragmáticas é exigido experiência, e 

assim começam as barreiras. Porém, a esperança, a coragem, a oportunidade, a 

vontade de mudar de vida, descrita pela Júlia, é contada sob uma nova perspectiva 

quando um novo campo de trabalho aparece, conduzindo para a área de sua 
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formação, uma chance de demonstrar sua capacidade, de se desenvolver 

profissionalmente e socialmente, vislumbrando novas perspectivas: 

[...] então surgiu a oportunidade de ir trabalhar em uma rede de escola, 
trabalhar como tesoureira assistente, e lá foi uma experiência muito 
boa porque eu pude crescer bastante [...] mais na área administrativa, 
pois aprendi a negociar com os pais, me desenvolvi nas relações com 
os pais, os alunos, com os funcionários. E agora estou em outra 
instituição da rede, [...] um pouco mais na minha área contábil, e aos 
poucos vou pegando o eixo. Eu não estou estagnada, eu estou 
crescendo cada vez mais, [...] as oportunidades estão surgindo, as 
portas estão se abrindo e conforme eu for crescendo mais 
oportunidades vão surgir (JÚLIA). 

A exemplo da Júlia, com sua força de vontade de mudar sua condição social e 

financeira, a despeito das dificuldades encontradas, o apoio familiar foi fundamental 

para prosseguir, aprendendo a aproveitar as oportunidades. Autores afirma que “sua 

trajetória tem que honrar também o seu antepassado e você tem que trazer isso como 

modelo para as gerações que virão e que vão dizer: é possível, é difícil, mas é 

possível”; é a sua resistência e a coragem que vai fazer com que a gente chegue lá 

(VILA NOVA; SANTOS, 2013, p.72). 

Em contexto similar, com o apoio da família, a Manoela exprimiu o desejo de 

um futuro melhor, com ensejos a alcançar, por meio de uma formação, algo 

correspondesse às suas expectativas, e mesmo não sendo a profissão que almejava, 

não desperdiçou a oportunidade, seguindo os passos da mãe e da irmã: 

[...] eu queria fazer medicina, queria muito fazer medicina, ser médica, 
mas não tive oportunidade de pagar uma faculdade,[...] e eu também 
não gosto de perder as oportunidades, pois a minha irmã estava 
estudando em um centro universitário no interior do Estado de São 
Paulo, então quando eu me inscrevi, fiz o teste, eu escolhi fazer 
contabilidade. A minha irmã já estava fazendo contabilidade. Acho que 
isso vem da família porque, a minha mãe é uma contabilista nata. Eu 
consegui a bolsa integral aí fui fazer contabilidade (MANOELA). 

A condição em que a Manoela passou a vivenciar na Instituição em que fora 

favorecida com uma bolsa de estudos atendia as suas necessidades básicas como 

alojamento, curso e refeições. Contudo, relatou outras necessidades, no contexto 

acadêmico, que não puderam ser supridas por sua condição financeira, como livros, 

impressões de trabalhos, e especialmente participação nas atividades extraclasse 

como congressos, excursões, palestras, seminários. A entrevistada relembrou, com 

gratidão, uma ajuda anônima que a favorecia em sua comunicação por contato 
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telefônico com sua família, especialmente com sua mãe e na compra de produtos de 

higiene pessoal: 

Os obstáculos que tive foi a falta de dinheiro para comprar alguns 
livros necessários, livros de contabilidade, necessários para facilitar 
no estudo e eu não tinha condições de ir participar das saídas para as 
conferências, os seminários de contabilidade fora da Universidade [...]. 
Eu tinha muita vontade de ir, mas não tinha dinheiro. [...] não recebia 
dinheiro de familiares todo mês, mas tinha uma senhora que até hoje 
não conheci, agradeço muito, ela mandava todo mês R$ 50,00, era 
para as minhas coisas pessoais, coisas de higiene e telefonar, ligar 
para minha mãe. Mas, não podia comprar livros com esse dinheiro [...] 
(MANOELA). 

No processo de sua formação, a Manoela experimentou um sentimento de 

“exclusão” pelo fato de não ter tempo e recursos para participar das atividades 

extraclasse, devido sua condição financeira. Ela narra que: 

Foi difícil, durante a estadia, porque tinha que trabalhar e ao mesmo 
tempo estudar, trabalhar porque era bolsista integral, [...] trabalhar e 
estudar, foi difícil porque às vezes queria participar no estudo coletivo 
(em grupo), [...] mas não podia fazer isso porque tinha que estar no 
trabalho. Como bolsista integral trabalhava sete horas por dia, ficava 
muito cansada, às vezes tinha que deitar e dormir um pouquinho, 
porque depois ia para aula, também tinha dificuldades em algumas 
matérias e não tinha como ir nos estudos de grupo com colegas, 
porque normalmente um colega que sabe mais que os outros ajuda, 
ou o professor mesmo dava aulas extras com os alunos, e aí eu não 
conseguia ir nesses estudos, por conta do trabalho como bolsista 
(MANOELA). 

Além disso, Manoela relembrou que, por conta dos horários de trabalho não 

conseguia participar das aulas extras que os professores e colegas se reuniam para 

estudar, e também, a vivência coletiva no dormitório dificultava sua concentração nos 

estudos, e por isso, escolheu estudar durante as madrugadas, para poder assimilar 

melhor o conteúdo das disciplinas: 

Então, os horários que colocavam eu tinha que estar no trabalho, que 
a maioria que decidiam os horários que estariam nos estudos, eu não 
podia estar. Também tive que lutar sabendo que dependia da bolsa 
para me formar, dei o meu máximo estudando muito no pouco tempo 
que tinha livre ou de madrugada para assimilar melhor, porque de 
madrugada normalmente fica mais calmo nos dormitórios, podia 
assimilar mais, só que tinha que levantar cedo para trabalhar de novo. 
[...] então era um desafio e tanto, mas dou graças a Deus apesar de 
tudo, com dificuldades, e tive que enfrentar tudo para conseguir me 
formar, o pouco tempo que você vai ter saber organizá-lo, para que as 
coisas possam andar (MANOELA). 
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Pelas dinâmicas da vida, após concluir o processo de formação, não 

encontrando espaço na sua área de formação, a mulher negra acaba se submetendo 

a vagas de emprego que garanta sua sobrevivência, e por vezes, de seus familiares, 

contudo, não significa que nessa posição temporária, não tenha almejado galgar 

postos de trabalho em áreas de específicas de sua formação, com níveis elevados. 

Nesse sentido, a Manoela descreveu sua trajetória na busca de uma vaga de emprego 

em seu país, afirmou ter tido dificuldades em conseguir um espaço necessário pra o 

seu desenvolvimento profissional, mas que estava sempre em busca do emprego que 

atendesse as suas expectativas pessoais: 

O meu país, é um país com dificuldades para empregar o seu povo, 
mas quando eu cheguei em janeiro de 2012, dei entrada nos 
documentos em alguns locais de trabalho, algumas instituições, fui 
chamada em outras ONGs, [...] mas havia conflitos na carga horária, 
e só no mês outubro consegui estagiar no Ministério das Pescas, [...] 
três meses depois eu fui contratada como contabilista, [...] depois de 
três anos concorri a um outro lugar, outro país, uma Instituição 
Religiosa, soube que tinha um lugar para secretária, [...] aí como eu 
não gosto de perder as oportunidades, me inscrevi relatando minha 
formação em contabilidade (MANOELA). 

Apesar da conquista de um espaço no ambiente laboral, determinadas culturas 

organizacionais dificultam a inserção efetiva da mulher em determinadas áreas, e 

ainda que a mulher negra tenha acesso a educação e oportunidades de trabalho, não 

significa que terá o rompimento no processo de discriminação e segregação 

estabelecidos estruturalmente e culturalmente. Manoela experimentou um modelo de 

cultura organizacional inflexível, vivenciando barreiras intransponíveis: 

Normalmente no meu país, não sei nos outros, mas a questão de 
reforma não é fácil, os mais velhos não dão espaços para os jovens, 
que ao voltar dos estudos tem dificuldades em conseguir trabalho [...]. 
Onde eu estava trabalhando tentei implantar algumas coisas 
necessárias, por exemplo, folha de pagamento que era feita com o 
nome de todos funcionários numa só lista, uma coisa bem antiga, eu 
podia ver salário do meu colega, podia ver o salário do meu chefe, e 
não era uma coisa ética. [...] eu queria implantar que cada pessoa 
tivesse a sua folha particularmente e cada um ter o seu salário em 
segredo. Só que, as pessoas que já estavam lá, mais velhos, falam 
assim, não: você viu, a coisa é assim, vamos deixar assim. [...] então 
você não pode crescer, porque tem pessoas que querem as mesmas 
coisas do passado, coisas já antigas (MANOELA). 

Vila Nova e Santos (2013, p.71) afirmam que “os sentimentos de discriminação 

e de preconceito não são colocados de maneira clara, não são expostos de maneira 
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que possamos identificá-los e combatê-los, muito pelo contrário, eles são exercidos 

de forma velada”, sendo ocultada, no entanto, visível “através da negação do acesso 

do indivíduo àquela vaga no mercado de trabalho, negados aos negros em geral e 

especificamente à mulher negra, em que o padrão branco predomina”. 

Alguns autores acreditam que para enfrentar os obstáculos no progresso da 

carreira na Contabilidade as mulheres deixam de lado sua vida pessoal, outros 

acreditam que a família é o fator de impedimento para o progresso dessas mulheres, 

entretanto, as profissionais que buscam a contabilidade como área de atuação, 

procuram dissociar o mito da mulher incapaz e limitada às obrigações familiares, visto 

as mudanças no mercado de trabalho e nas relações sociais modernas 

(HAUSSMANN et al, 2018; AIACH et al, 2013; SERAFIM; BENDASSOLLI, 2006). 

A despeito dos desafios, Manoela enviou currículos para algumas empresas na 

esperança de atuar na área contábil, e estava disposta a aceitar a aceitar propostas 

mesmo não sendo na área almejada, a contabilidade. Relata que, das empresas que 

havia enviado currículo surgiu uma vaga para secretária, a qual se candidatou e para 

sua surpresa, a empresa ao saber sobre sua formação na área contábil resolveu 

contratá-la como contabilista, onde trabalhou por três anos. Porém, as adversidades 

da vida fizeram com que desistisse do emprego para cuidar da sua mãe, pois 

necessitava dos seus cuidados visto a gravidade da doença, a qual posteriormente 

viera a óbito. Assim, relata a Manoela, estava diante do maior desafio de sua vida, 

mas priorizou os cuidados com a família à vida profissional, como forma de retribuição 

àquela que havia sido sua fonte de inspiração: 

Quando viram meu currículo me mandaram um e-mail dizendo: 
“precisamos de você como contabilista”, [...] então fui trabalhar em 
outro país, trabalhei por três anos. Passado esse tempo, no mês de 
dezembro de 2018, [...] tive que sair do emprego e ir para outro país 
para cuidar da minha mãe que estava muito doente (MANOELA). 

No passado as mulheres eram proibidas de realizar atividades que não fosse 

relacionada aos cuidados com o lar, eram ensinadas a cuidar da casa, do conjugue e 

dos filhos, também recebiam instruções nos cuidados com o asseio doméstico e 

pessoal, algumas eram ensinadas a costurar, cozinhar, bem como atividades manuais 

artesanais como o bordado. Contudo, elas foram superando essas barreiras e 

conquistando espaços no mercado formal de trabalho, buscando se especializar em 
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diversas profissões, inclusive as que pertenciam ao domínio masculino, a formação 

acadêmica também favoreceu para essas conquistas (CARVALHO, 2015). 

A entrevistada Zaila contou que por ser estrangeira a dificuldade de adaptação 

ao idioma brasileiro e ao novo ambiente constituíram grandes desafios, no entanto, 

buscava manter o foco nos estudos, para poder alcançar o sucesso almejado: 

O primeiro obstáculo que eu me deparei, foi a questão da língua 
(idioma), apesar do nosso país também ser da língua portuguesa, mas 
o português do Brasil é um pouquinho diferente, [...] então tinha coisas 
que eu não podia compreender totalmente ou também que eu falava 
e as pessoas não compreendiam totalmente. [...] por estar inserida 
num ambiente mais desenvolvido do que eu estava acostumada, isso 
demandava de mim um esforço maior para poder estudar, para poder 
ter mais sucesso nos estudos (ZAILA). 

No processo de sua formação, além da dificuldade de aprendizagem do idioma 

local, adaptação aos costumes e cultura brasileira, a Zaila também enfrentou o desafio 

do trabalho e estudo, pois tinha que saber administrar o tempo: 

Eu tinha que trabalhar para poder pagar as despesas, eu tinha bolsa 
de estudos para a graduação, mas havia a questão do alojamento e 
refeições, então tinha que trabalhar, então aquilo dificultava um 
pouquinho mais porque, as vezes eu tinha que estudar com meus 
colegas para poder compreender mais a lição, eu não tinha tempo 
suficiente e necessário para as atividades propostas (ZAILA). 

Diante disso Zaila relembra que após concluir seu processo de formação, buscou 

espaço no mercado de trabalho brasileiro, pois possuía apenas o visto para atuar 

como estudante. Assim, sua dificuldade no ingresso ao regulamentado mercado 

formal de trabalho no Brasil não foi por ser estrangeira, mas, por não estar 

devidamente documentada para atuar nos espaços laborais, segundo às legislações 

pertinentes ao trabalho estrangeiro nas empresas brasileiras: 

Depois que eu terminei a minha formação, em 2006, eu tive dificuldade 
sim porque eu era estrangeira no Brasil, [...] por que era o lugar que 
eu estava estudando, por não ter documentos para trabalhar, por não 
ter permissão para trabalhar, por ter visto de estudante, então esse 
era impedimento que eu tinha para poder ingressar logo no mercado 
de trabalho brasileiro, de maneira efetiva (ZAILA). 

Posteriormente, a Zaila conseguiu a permissão para trabalhar no Brasil, e teve 

sua primeira experiencia na área contábil em uma empresa de uma organização 

confessional. Todavia, diante de atitudes discriminatórias e racistas, resolveu voltar 
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para o seu país em busca de oportunidade na sua área de formação ou, até mesmo 

em outras áreas. Relembra ter passado por situações difíceis: 

[...] realmente eu passei por situações bem difíceis, por que os meus 
colegas eram praticamente todos homens e não aceitavam a minha 
presença no meio deles, primeiro por ser estrangeira, por ser mulher 
e ainda mulher africana [...] (ZAILA). 

Contudo, e apesar das dificuldades enfrentadas, a Zaila afirmou que sua 

trajetória fora satisfatória, pois escolheu atuar na área educacional. A autora 

Rosangela Silva (2012) diz que o sucesso na carreira profissional são as escolhas, e 

algumas estruturas favorecem à satisfação como os níveis salariais e promocionais, 

as ocupações, bem como a relação equilibrada entre a esfera profissional e a esfera 

familiar. Nessa direção, a Zaila relata sua conquista e sucesso, mesmo não sendo em 

sua área de formação, a contabilidade: 

Eu considero minha trajetória profissional satisfatória, porque estou 
feliz, em poder conquistar o que conquistei, desde que eu me formei 
durante todo esse tempo até o momento, quando voltei ao meu país 
comecei a trabalhar como tesoureira em uma escola, hoje sou diretora 
da escola. Estou realmente feliz pelas conquistas que eu fiz, e por 
chegar até onde cheguei, sei que posso chegar mais havendo mais 
oportunidade, então estou feliz com isso (ZAILA). 

Com base nas três entrevistas narrativas identificou-se, nos relatos das 

egressas, que tiveram suas vidas marcadas por dificuldades, dentre elas, por serem 

mulheres e negras, e algumas sendo de origem estrangeira, com pouco recurso, 

contudo, souberam aproveitar as oportunidades. Demonstraram que a despeito dos 

desafios encontrados na jornada acadêmica e profissional, conquistaram espaços no 

mercado de trabalho, ainda que em áreas diferentes de sua formação, e continuam 

buscando superar barreiras discriminatórias e preconceituosas, visando o 

desenvolvimento profissional e pessoal. 

No contexto final da aplicação da entrevista narrativa às três contadoras 

negras, fez-se os questionamentos se elas acreditavam na importância de reflexões 

acerca da discriminação de gênero e étnica no processo de formação no curso de 

ciências contábeis e se houve reflexão sobre essas questões no processo de 

aprendizagem ao longo do curso. Diante dos resultados dos relatos, concluiu-se que, 

apesar dos incentivos, por parte dos professores, à inclusão das mulheres na área da 

contabilidade, não foi referenciado acerca das barreiras discriminatórias que elas 

enfrentariam no mercado de trabalho, especialmente as mulheres negras: 



125 
 

 

Não! Não que eu me recorde também, acredito que não foi trabalhado 
isso não. [...] é importante pra se tornar visível essa questão, por que 
a gente não pode simplesmente virar a cabeça e dizer assim, ah! eu 
não passo por isso então não acontece [...] por que eu posso não 
sofrer com isso mas uma colega minha pode estar sofrendo, então eu 
acredito que esse trabalho de conscientização da faculdade, da 
questão da graduação com certeza deve ser trabalhado, por que é 
uma forma de se tornar ali conhecido os casos e tudo mais, por que 
para que você possa trabalhar em cima de algo, pra que seja 
dissolvido no meio da área contábil (JÚLIA). 

Não, não falaram! [...] Os alunos são os futuros diretores. Quando se 
reflete na sala de aula sobre a discriminação, o professor neste 
momento está falando para os futuros diretores, pessoas que vão 
dirigir uma empresa, podem ser auditores, podem ser tesoureiros, 
pessoas que podem ter decisão na empresa. Se esses diretores um 
dia na empresa, for contratar alguém, não pensar no fato de ser mulher 
ou homem, por ser branca ou negra, por ser chinês ou brasileira, o 
importante seria para a empresa se essa pessoa está com a 
capacidade que a empresa está exigindo, capacidade de trabalhar, se 
esta pessoa está no perfil que a empresa precisa, por que o mais 
importante é isso, então não tem por quê discriminar (MANOELA). 

Eu não me lembro dos professores terem falado especificamente a 
questão da mulher negra no mercado de trabalho, não consigo me 
lembrar disso, eu sei que os professores incentivavam muito a questão 
das mulheres no mercado de trabalho, mas não especificamente de 
mulheres negras, eles tratavam de forma geral, todas as mulheres 
ingressarem no mercado de trabalho com os mesmo direitos, as 
mesmas oportunidades, mas eu não me lembro a questão da mulher 
negra em específico. Eu acredito que deve se fazer sim essa reflexão, 
para que as mulheres negras não passei por quilo que eu já passei, 
por se sentir discriminada, por se sentir mal, e as vezes as pessoas 
tendo que te fazer se sentir inferior, eu acredito que sim. Se possível 
deve se fazer essa reflexão para ajudar as mulheres a terem mais 

oportunidades e não serem tratadas como diferentes (ZAILA). 

A referida IES desempenhou um papel importante na vida das entrevistadas, a 

oportunidade de ter uma formação nas condições das egressas pareciam-lhes 

impossível, no entanto, as condições de trabalho para custeio da moradia e 

alimentação tornou viável e real uma educação no ensino superior. Apesar das 

dificuldades enfrentadas quanto ao tempo necessário para os estudos, e para as 

estrangeiras, os aspectos pertinentes ao idioma e adaptação à cultura brasileira. 

Todavia, no processo de formação, constatou-se que não foram tratadas 

questões étnicos-raciais por meio de currículos, conforme declarado no PPC, segundo 

os relatos das três mulheres entrevistadas. Isso demonstra a desconsideração sobre 

a relevância do assunto no preparo das alunas no ingresso aos diversos espaços de 

trabalho que a profissão contábil possibilita. 
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9 Considerações Finais   

Diariamente as mulheres enfrentam inúmeros desafios nos diferentes espaços 

organizacionais, discriminações, racismo, segregação, e tantas outras barreiras que 

dificultam seu progresso nas diversas áreas profissionais. Muitas pesquisas, tanto 

nacionais quanto internacionais, tem identificado e apontado a questão da 

discriminação de gênero e étnica. Embora as questões sobre gênero e etnia na 

contabilidade sejam incipientes, pode-se observar o crescimento no número de 

mulheres e sua inserção no mercado de trabalho nas diferentes áreas que a profissão 

oferece, mas a sub-representação nas funções de liderança ou gerenciamento é uma 

realidade que não consta nos registros da profissão contábil (SILVA, 2016). 

Uma limitação no processo desta pesquisa foi a busca de informações sobre o 

número de mulheres negras registradas no Conselho Federal de Contabilidade, mas 

sem sucesso, o site não disponibiliza esses dados, apenas de maneira generalizada, 

ou seja, apresenta apenas as categorias por gênero ou por região geográfica. Em um 

contato feito por telefone aos responsáveis solicitando a referida informação também 

não foi possível, pois alegaram não ter resposta. No entanto, para efetuar o cadastro 

no CFC faz-se necessário documentos que comprovem informações pessoais, das 

quais inclui a cor da pele, além de foto. 

No processo de análise documental PPC do curso de ciências contábeis em 

questão, buscou-se comparar os conteúdos curriculares à luz dos parâmetros de 

qualidade estabelecidos pelo MEC e as ementas de disciplinas curriculares do curso, 

no que tange os princípios éticos que permeiam e visam uma educação de caráter 

inclusivo e reflexivo. Averiguou-se se as disciplinas ministradas no curso em questão 

relacionavam ou faziam referência a abordagens étnicas e de gênero no processo de 

formação do profissional em questões, pois ressalta-se que no processo de formação 

dos egressos, esses conteúdos desempenham papel fundamental na consolidação 

do perfil profissional desejado. 

Entretanto, segundo os relatos das três entrevistadas, percebe-se que o 

processo de educação na profissão contábil ainda está direcionado para a formação 

de um indivíduo com perfil tecnicista, ou seja, cuja aprendizagem tem ênfase no 

pragmatismo da profissão, sendo insuficiente o contexto das relações étnicos-raciais. 
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Ao se omitir a inclusão do ensino das relações étnicos-raciais na área contábil se 

possibilita a perpetuação da questão do domínio masculino e racial na profissão. 

Por meio da aplicação de entrevista identifica-se que as três mulheres negras 

enfrentaram discriminação de forma sutil e aberta tanto no âmbito de sua formação, 

quanto no ambiente de trabalho, discriminação de gênero, étnica, geográfica, social. 

Assim, Silva (2016) assevera a necessidade de discutir nos estudos a participação da 

mulher na contabilidade e as barreiras discriminatórias, sejam maneiras de quebrar o 

ciclo de desigualdades e desequilíbrio de poder. Compreende-se que é um avanço 

para a profissão a inclusão das mulheres na área da Contabilidade, no entanto, ao 

tratar as questões de discriminação de gênero e preconceito racial há subjetividade 

nos critérios de escolha. 

Nesse sentido, a interseccionalidade, no contexto de discriminação de gênero 

e etnia, ainda não é tratada de maneira apropriada, ocorre de forma velada, sutil, 

resultando em barreiras que dificultam e podem impedir o progresso das mulheres 

negras a uma carreira de sucesso, bem como, assumir cargos de liderança 

(CRENSHAW, 2002). 

Observa-se a necessidade de maiores espaços que oportunizem reflexão 

acerca da discriminação contra a mulher, especificamente a mulher negra. Para que 

a partir de uma consciência dessa discriminação interseccional, perceba-se que a 

mulher, seja ela negra ou não, é tão competente quanto o homem no contexto de 

ocupação de cargos de liderança, podendo ser preparada para tomar decisões, 

inclusive na profissão contábil. Em vista disso, identificar a discriminação 

interseccional é um desafio, mas também uma necessidade cujo apoio está na busca 

de políticas públicas e demandas judiciais que possam defender o direito de igualdade 

entendendo que essa temática é de abrangente importância, pois, refere-se à violação 

dos direitos humanos (SILVEIRA; NARDI, 2014; RIOS; SILVA, 2015; AGUIÃO, 2017). 

A professora Petronilha Silva (2007) reforça que um dos quesitos para se 

avaliar a qualidade das condições de oferta de educação por escolas e universidades 

é a realização intencional dirigidas à educação das relações étnicos-raciais. Nesse 

sentido, as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino de História e Cultura Afro-

Brasileira e Africana, nos termos do Parecer CNE/CP 3/2004 e da respectiva 

Resolução CNE/CP1/2004, estabelece a educação das relações étnico-raciais, como 

uma necessidade nos projetos político-pedagógicos das instituições de ensino em 

diferentes níveis. 
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Ressalta-se que as oportunidades de emprego no contexto de um país que se 

apresenta com uma democracia racial, mas que, nega a presença em massa da 

população negra, tendem a favorecer as pessoas de cor de pele branca. Esse 

pensamento reflete nos modelos selecionados dos espaços organizacionais, quando 

o padrão estabelecido é para as funções de cargos elevados. A aparência é 

considerada como parte essencial para a escolha do empregado, nesse sentido, as 

oportunidades se restringem, negando-lhes o direito de oportunidade (NATEL, 2014; 

SILVA, 2016). 

Portanto, tratar as questões de discriminação de gênero e etnia na área da 

contabilidade no processo de formação acadêmica, significa possibilitar um melhor 

preparo profissional para as mulheres, especialmente as mulheres negras. Nessa 

demanda feminina na área contábil busca-se mudanças nas estruturas 

organizacionais frente a inserção da mulher nas diferentes áreas que a profissão 

oferece. É importante que esse processo se inicie durante o processo de formação, 

educando e tratando as questões referentes às discriminações possíveis de serem 

enfrentadas pelas mulheres, e principalmente pelas mulheres negras, bem como os 

preconceitos raciais que ainda perduram numa sociedade contemporânea. 
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10 Proposta do Produto 

A proposta do produto é a elaboração de um folder que terá informações a 

respeito da discriminação de gênero e étnica na contabilidade, bem como, a 

importância de se refletir sobre a inserção da mulher negra no mercado de trabalho, 

com o possível apoio do Conselho Federal de Contabilidade para a divulgação do 

material nos postos credenciados, prevendo a distribuição para os profissionais 

atuantes de diferentes áreas e setores da contabilidade, durante os cursos e palestras 

oferecidos no processo de educação continuada, também para os alunos da 

instituição a ser pesquisada, durante o processo de formação. 
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ANEXO A – Parecer Consubstanciado do CEP – Plataforma Brasil 
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ANEXO B – Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 
 
 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

Você está sendo convidada a participar da pesquisa Narrativas de mulheres negras 

no entrelace entra a contabilidade e a educação, de responsabilidade das pesquisadoras 

Rosangela Marques de Santana e Dra. Germana Ponce de Leon Ramirez. O objetivo geral 

desta pesquisa é analisar o processo de reflexão acerca da discriminação étnica e de gênero 

na formação contábil por meio de narrativas de mulheres negras. E ainda, descrever sobre a 

discriminação de gênero no âmbito contábil; levantar acerca da discriminação da mulher 

negra; identificar evidências de possibilidade de reflexão e debate sobre a discriminação de 

gênero e etnia; capturar as memórias de mulheres negras no processo de formação 

acadêmica na área contábil. A sua participação na pesquisa ocorrerá da seguinte forma: A 

pesquisa dar-se-á por meio de entrevista aberta, a qual será gravada através de equipamento 

eletrônico de áudio e posteriormente transcrita para a composição do escopo do trabalho. 

Será previamente agendada em data e local a combinar. Toda a narrativa coletada será 

tratada conforme padrões éticos da coleta de história oral, posto que só serão revelados o 

que for permitido pela entrevistada. Manteremos em sigilo trechos das falas que não for 

autorizada, excluindo da gravação, bem como sua identidade, caso não queira que seja 

declarada. Se durante a entrevista sentir-se cansada ou incomodada por alguma lembrança 

desagradável poderemos fazer um intervalo ou encerrá-la. Você terá a garantia de receber 

esclarecimentos sobre qualquer dúvida relacionada à pesquisa e poderá ter acesso aos seus 

dados em qualquer etapa do estudo. Sua participação nessa pesquisa não é obrigatória e 

você pode desistir a qualquer momento. Você também não receberá pagamento pela sua 

participação no estudo e nem haverá custos. Os resultados da pesquisa serão divulgados, 

mas você terá a garantia do sigilo e da confidencialidade dos dados. Caso você tenha dúvidas 

sobre o comportamento dos pesquisadores ou sobre as mudanças ocorridas na pesquisa que 

não constam neste termo e caso se considera prejudicado (a) na sua dignidade e autonomia, 

você pode entrar em contato com os pesquisadores, Rosangela Marques de Santana, fone: 

19.98820-2384 e Germana Ponce de Leon Ramírez, fone:19.99762-7880 ou também pode 

consultar o Comitê de Ética em Pesquisa do UNASP, pelo telefone (11) 2128-6230. Diante do 

exposto, eu concordo em participar da pesquisa, e sei que terei uma cópia deste termo.  

 

Engenheiro Coelho, ___/____/____ 
Nome da Participante: ______________________________________ 
Assinatura: _______________________________________________ 
Nome da Pesquisadora: _____________________________________ 
Assinatura: _______________________________________________ 
Nome da Orientadora: ______________________________________ 
Assinatura: _______________________________________________ 

 

DECLARAÇÃO DO PESQUISADOR 
 

DECLARO, para fins de realização de pesquisa, ter elaborado este Termo de Consentimento, 

cumprindo todas as exigências contidas nas alíneas acima elencadas e que obtive, de forma apropriada 

e voluntária, o consentimento livre e esclarecido do declarante acima qualificado para a realização 

desta pesquisa.  
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ANEXO C – Roteiro de Entrevista  

 
 
 

ROTEIRO DE ENTREVISTA ABERTA  
Mulheres Negras 

 
 

✓ Conte-me a história de sua formação profissional, o que a motivou a escolher 

a profissão na área contábil? 

 
✓ Quais os obstáculos e desafios encontrados no processo de formação? 

 

✓ Você encontrou dificuldades para ingressar no ambiente de trabalho?  

 
✓ Como você avalia a sua trajetória profissional até o momento? 

 
✓ Qual sua percepção em relação ao preconceito e discriminação da mulher na 

área contábil?  

 
✓  Qual foi a situação ou informação, relacionada à questão ética durante o 

processo de sua formação profissional que mais lhe impressionou? 

 
✓ No processo de sua formação acadêmica foi trabalhada a questão da inserção 

da mulher negra (afro-brasileira) mercado de trabalho? 

 
✓ Quais suas concepções em relação à discriminação de gênero e etnia? 

 
✓ Na sua opinião a discriminação da mulher negra na área da contabilidade é 

uma realidade? Por quê? 

 

✓ Você acredita ser importante ter na formação acadêmica a oportunidade de 
refletir sobre a discriminação de gênero e etnia no curso de ciências 
contábeis? Explique. 
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APÊNDICE 1 
 
 

Assembleia Geral das Nações Unidas – Tratado Internacional 1979 
 
 
“Convenção sobre a eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher” 
 
 
 

Considerando que a Carta das Nações Unidas reafirma a fé nos direitos 

humanos fundamentais, na dignidade e no valor da pessoa humana e na igualdade 

de direitos do homem e da mulher, 

Considerando que a Declaração Universal dos Direitos Humanos reafirma o 

princípio da não-discriminação e proclama que todos os seres humanos nascem livres 

e iguais em dignidade e direitos e que toda pessoa pode invocar todos os direitos e 

liberdades proclamados nessa Declaração, sem distinção alguma, inclusive de sexo, 

Considerando que os Estados-partes nas Convenções Internacionais sobre 

Direitos Humanos têm a obrigação de garantir ao homem e à mulher a igualdade de 

gozo de todos os direitos econômicos, sociais, culturais, civis e políticos, 

Observando, ainda, as resoluções, declarações e recomendações aprovadas 

pelas Nações Unidas e pelas agências especializadas para favorecer a igualdade de 

direitos entre o homem e a mulher, 

Preocupados, contudo, com o fato de que, apesar destes diversos instrumentos, 

a mulher continue sendo objeto de grandes discriminações, 

Relembrando que a discriminação contra a mulher viola os princípios da 

igualdade de direitos e do respeito da dignidade humana, dificulta a participação da 

mulher, nas mesmas condições que o homem, na vida política, social, econômica e 

cultural de seu país, constitui um obstáculo ao aumento do bem-estar da sociedade e 

da família e dificulta o pleno desenvolvimento das potencialidades da mulher para 

prestar serviço a seu país e à humanidade, 

Preocupados com o fato de que, em situações de pobreza, a mulher tem um 

acesso mínimo à alimentação, à saúde, à educação, à capacitação e às oportunidades 

de emprego, assim como à satisfação de outras necessidades, 

Convencidos de que o estabelecimento da nova ordem econômica internacional 

baseada na equidade e na justiça contribuirá significativamente para a promoção da 

igualdade entre o homem e a mulher, 
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Salientando que a eliminação do apartheid, de todas as formas de racismo, 

discriminação racial, colonialismo, neocolonialismo, agressão, ocupação estrangeira 

e dominação e interferência nos assuntos internos dos Estados é essencial para o 

pleno exercício dos direitos do homem e da mulher, 

Afirmando que o fortalecimento da paz e da segurança internacionais, o alívio 

da tensão internacional, a cooperação mútua entre todos os Estados, 

independentemente de seus sistemas econômicos e sociais, o desarmamento geral e 

completo, e em particular o desarmamento nuclear sob um estrito e efetivo controle 

internacional, a afirmação dos princípios de justiça, igualdade e proveito mútuo nas 

relações entre países e a realização do direito dos povos submetidos a dominação 

colonial e estrangeira e a ocupação estrangeira, à autodeterminação e independência, 

bem como o respeito da soberania nacional e da integridade territorial, promoverão o 

progresso e o desenvolvimento sociais, e, em consequência, contribuirão para a 

realização da plena igualdade entre o homem e a mulher, 

Convencidos de que a participação máxima da mulher, em igualdade de 

condições com o homem, em todos os campos, é indispensável para o 

desenvolvimento pleno e completo de um país, para o bem-estar do mundo e para a 

causa da paz. 

Tendo presente a grande contribuição da mulher ao bem-estar da família e ao 

desenvolvimento da sociedade, até agora não plenamente reconhecida, a importância 

social da maternidade e a função dos pais na família e na educação dos filhos, e 

conscientes de que o papel da mulher na procriação não deve ser causa de 

discriminação, mas sim que a educação dos filhos exige a responsabilidade 

compartilhada entre homens e mulheres e a sociedade como um conjunto, 

Reconhecendo que para alcançar a plena igualdade entre o homem e a mulher 

é necessário modificar o papel tradicional tanto do homem, como da mulher na 

sociedade e na família, 

Resolvidos a aplicar os princípios enunciados na Declaração sobre a Eliminação 

da Discriminação contra a Mulher, e, para isto, a adotar as medidas necessárias a fim 

de suprimir essa discriminação em todas as suas formas e manifestações. 
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APÊNDICE 2 
 
 
Discriminação étnica e de gênero: uma revisão sistemática da literatura. CIAIQ 

2019 – 8º Congresso Ibero-Americano em Investigação Qualitativa 

Autores: Santana, Rosangela Marques de; Ramirez, Germana Ponce de Leon; 
Gonçalves, Lucas de Santana; Gonçalves, Camila de Santana. 

 
 
Referências das publicações selecionadas no StArt tool 
 

As referências que se seguem resultam das análises das publicações levantadas 

nas bases de dados através da ferramenta StArt tool sobre a temática glass ceiling, 

foram selecionadas 31 publicações com base nos critérios estabelecidos na pesquisa, 

demonstrada no Quadro 9. 
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